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RESUMO

Essencial para o acesso de muitos estudantes ao ensino superior, o Fies (Fundo de

Financiamento Estudantil), criado em 1999, é um programa do Governo Federal

brasileiro que passou por diversas mudanças. O principal objetivo do programa

sempre foi democratizar o acesso ao ensino superior no Brasil, diante da

insuficiência de vagas nas instituições públicas para atender à demanda existente. O

Fies busca promover a inclusão educacional, pois permite que estudantes de baixa

renda frequentem o ensino superior em instituições privadas, ampliando a formação

profissional no Brasil. Como o Fies é o principal programa de crédito educativo do

Governo Federal brasileiro e demanda quantidade considerável de recursos

públicos, os quais estão cada vez mais escassos e requerem uma alocação

eficiente, elegeu-se esse programa como sendo o objeto de estudo deste trabalho.

Buscou-se analisar o Fies a partir de diferentes abordagens avaliativas, o que

resultou em quatro artigos independentes sobre aquele programa público. No

primeiro artigo realizou-se uma pesquisa sobre o “estado da arte” do Fies, a fim de

compreender a produção de conhecimento sobre este programa no período entre os

anos de 2001 e 2020. Constatou-se que o desenho do programa, a falta de

qualidade do ensino ofertado pelas instituições privadas e o custo-efetividade do

Fies foram aspectos recorrentes nas discussões. A partir dessas constatações,

definiu-se os três artigos subsequentes. No segundo artigo, buscou-se identificar e

analisar os elementos normativos e contextuais do Fies com base em uma estrutura

causal, mais especificadamente, expressar a Teoria do Programa. Em seguida,

procurou-se verificar se o fato do estudante ser beneficiário do Fies impactava as

suas notas do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), a fim de

correlacionar com a qualidade do ensino ofertado pelas instituições privadas. Por

fim, buscou examinar se o Programa era viável economicamente. A partir dos

resultados encontrados, pode-se afirmar que o Fies tem passado por constantes

aperfeiçoamentos a fim de melhorar a sustentabilidade do programa e evitar

inadimplência, mas não tem sido suficiente, pois ainda enfrenta desafios, mesmo

apresentando consistência, organização teórica e órgãos definidos para o suporte e

a gestão do programa neste desenho mais atual. Identificou-se que deve haver

maior fiscalização com relação à
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qualidade dos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior privadas que

participam do Fies e cobrança por melhor desempenho dos beneficiários do

programa, pois o fato de ser beneficiário do Fies apresentou impacto negativo na

nota do Enade. Até o ano de 2015, o programa garantiu a prestação do serviço de

educação superior com menor custo e maior efetividade, quando considerado o

custo médio anual por estudante. Entretanto, devido ao alto índice de inadimplência,

cerca de 50% dos contratos em fase de amortização, o custo-efetividade do

programa ficou comprometido. Ressalta-se que mesmo com todos os desafios e

reformulações necessárias, o Fies é um programa que possui relevância econômica

e social, pois viabiliza a inclusão educacional e aumenta a taxa de escolaridade no

ensino superior, reduzindo as desigualdades sociais.

Palavras-chave: avaliação; política educacional; ensino superior



ABSTRACT

Essential for many students' access to higher education, FIES (Student Financing

Fund), created in 1999, is a program of the Brazilian Federal Government that has

undergone several changes. The main objective of the program has always been to

democratize access to higher education in Brazil, given the insufficient number of

places in public institutions to meet the existing demand. FIES seeks to promote

educational inclusion, as it allows low-income students to attend higher education in

private institutions, expanding professional training in Brazil. Since FIES is the main

educational credit program of the Brazilian Federal Government and requires a

considerable amount of public resources, which are increasingly scarce and require

efficient allocation, this program was chosen as the object of study of this work. We

sought to analyze FIES from different evaluative approaches, which resulted in four

independent articles on this public program. The first article conducted research on

the “state of the art” of Fies, in order to understand the production of knowledge

about this program between 2001 and 2020. It was found that the design of the

program, the lack of quality in education offered by private institutions, and the cost-

effectiveness of Fies were recurring aspects in the discussions. Based on these

findings, the three subsequent articles were defined. The second article sought to

identify and analyze the normative and contextual elements of Fies based on a

causal structure, more specifically, to express the Theory of the Program. Next, it

sought to verify whether the fact that the student was a Fies beneficiary impacted

their grades in the National Student Performance Exam (Enade), in order to correlate

with the quality of education offered by private institutions. Finally, it sought to

examine whether the Program was economically viable. Based on the results found,

it can be stated that FIES has undergone constant improvements in order to improve

the sustainability of the program and avoid defaults, but this has not been enough, as

it still faces challenges, despite presenting consistency, theoretical organization and

defined bodies for the support and management of the program in this most current

design. It was identified that there should be greater monitoring regarding the quality

of the courses offered by private higher education institutions that participate in FIES

and demand for better performance from the program's beneficiaries, since being a

FIES
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beneficiary had a negative impact on the Enade score. Until 2015, the program

guaranteed the provision of higher education services at a lower cost and greater

effectiveness, when considering the average annual cost per student. However, due

to the high default rate, approximately 50% of the contracts in the amortization

phase, the cost-effectiveness of the program was compromised. It is worth noting

that even with all the challenges and necessary reformulations, Fies is a program that

has economic and social relevance, as it enables educational inclusion and increases

the rate of schooling in higher education, reducing social inequalities.

Keywords: assessment; educational politics; university education
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A educação, ao longo do tempo, foi influenciada por aspectos religiosos, políticos, 

econômicos, culturais e sociais, a depender de cada período histórico vivenciado. O sistema 

educacional desenvolveu-se juntamente com a história da sociedade de Classes e das 

desigualdades econômicas, o que fez com que a educação, por muito tempo, fosse destinada a 

uma minoria e atendesse aos anseios e necessidades das Classes sociais dominantes. Assim, 

pode-se afirmar que o desenvolvimento da educação sempre esteve relacionado ao 

desenvolvimento da sociedade (Fortes, 2012). 

No Brasil, a história da educação inicia-se com a chegada dos jesuítas, no período 

colonial, que tinham como missão realizar a tarefa da evangelização. O ensino para os índios 

ocorria em escolas improvisadas e para os filhos dos colonos em locais mais estruturados, sendo 

o conhecimento repassado mais aprofundado (Azevedo, 2018). Em 1759 os jesuítas foram 

expulsos do Brasil e houve uma remodelação do sistema de ensino no país (Azevedo, 2018). 

No ano de 1772, Marquês do Pombal, com a reforma pombalina, iniciou-se a criação de um 

ensino público, no qual os índios perderam ainda mais espaço (Azevedo, 2018). 

Com a chegada da família real ao Brasil, em 1808, aumentou-se os investimentos na 

área da educação, proporcionando a instalação dos primeiros cursos superiores isolados, os 

quais eram direcionados aos filhos da nobreza portuguesa e da aristocracia brasileira (Azevedo, 

2018; Martins, 2002; Saviani, 2010). Enfatiza-se que cursos isolados correspondiam a cursos 

que não eram “articulados no âmbito de universidades” (Saviani, 2010, p.5). Até o fim do 

Império, todos os cursos ou faculdades eram isoladas e mantidas pelo Estado (Saviani, 2010). 

No mais, o ensino superior desenvolveu-se lentamente até a proclamação da república em 1889. 

Com a Constituição Republicana de 1891, disciplinou-se a criação dos 

estabelecimentos de ensino superior privados, mantendo a desigualdade do ensino, visto que as 

escolas consideradas boas eram destinadas às elites e as escolas de qualidade duvidosa aos 

demais (Azevedo, 2018; Martins, 2002; Neves; Martins, 2016; Saviani, 2010). 

Na década de 1920, a educação estava em evidência, já que diversos intelectuais 

acreditavam que, se o problema da educação fosse resolvido, os demais também estariam 

solucionados (Schwartzman; Bomeny; Costa, 2000). 

Em 1930, retomou-se o protagonismo do Estado na educação e criou-se o Ministério 

da Educação e Saúde Pública (Saviani, 2010). As primeiras universidades surgiram na década 

de 1930, antes disso o ensino superior era constituído por escolas isoladas, de cunho 
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profissionalizante, sendo várias delas criadas pelo setor privado e não possuía atividade de 

pesquisa (Neves; Martins, 2016). 

O período entre 1931 e 1945 foi marcado pela disputa entre intelectuais liberais e 

lideranças católicas pelo controle da educação, tendo o governo oferecido à igreja, em troca de 

apoio, a introdução do ensino religioso facultativo no ciclo básico (Martins, 2002; Santos; 

Cerqueira, 2009). Como a igreja não conseguiu o domínio desejado sobre o ensino, criou-se 

suas próprias universidades na década seguinte (Martins, 2002).  

Kang (2013, p.15) ressaltou que o governo de Getúlio Vargas, principalmente sob 

atuação de Gustavo Capanema como ministro da educação, período entre 1934 e 1945, 

“empreendeu reformas e priorizou o ensino secundário e superior, destinado a formar a elite do 

país”. 

Entre 1945 e 1960, o sistema de ensino superior cresceu lentamente, mas ocorreu a 

federalização de instituições estaduais e privadas e a criação de universidades federais, o que 

ampliou a rede federal (Martins, 2009; Santos; Cerqueira, 2009; Saviani, 2010). Kang (2013) 

enfatizou que os governos de Vargas (1951-1954) e de Kubitschek (1956-1960) privilegiaram 

e direcionaram mais investimentos ao ensino secundário e superior, o que tendia a aumentar as 

desigualdades no Brasil. 

 No final da década de 1950, docentes, pesquisadores e o movimento estudantil 

defendiam uma reforma no sistema universitário brasileiro e almejavam a ampliação de vagas 

no ensino público, a incorporação do modelo de universidade e a igualdade social no ensino 

superior (Martins, 2002; Martins, 2009; Santos; Cerqueira, 2009). 

Em 1961 foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a qual 

atendeu ao desejo dos defensores da iniciativa privada, à liberdade de ensino, legitimando e 

ampliando o sistema existente e criou o Conselho Federal de Educação (CFE) (Martins, 2002; 

Moreira; Moreira; Soares, 2018; Santos; Cerqueira, 2009). 

Com o regime militar, iniciado em 1964, medidas repressivas foram aplicadas ao 

movimento estudantil e aos docentes, mantendo-se as universidades públicas sob vigilância 

(Martins, 2002; Martins, 2009). No entanto, a Reforma Universitária de 1968 buscou a 

modernização e a expansão do ensino superior, por meio do atendimento da demanda dos 

estudantes e dos docentes, como o fim da cátedra, o aumento de vagas no ensino público, a 

autonomia universitária e a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, e da demanda dos grupos 

aliados do governo que desejavam relacionar o ensino superior com os mecanismos de mercado 

(Saviani, 2008).  
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Na prática, as modificações introduzidas pela Reforma de 1968 não proporcionaram o 

aumento satisfatório no número de matrículas das universidades federais, não sendo possível 

atender à demanda de acesso ao ensino superior que era crescente na época (Martins, 2009). 

Assim, a ampliação do ensino superior se deu de forma oposta à orientação da Reforma 

Universitária, visto que ocorreu por meio da multiplicação das instituições isoladas, as quais 

eram permitidas em caráter excepcional, por apenas transmitirem conhecimentos de cunho 

profissionalizante e não possuírem atividade de pesquisa (Martins, 2009; Neves; Martins, 2016; 

Saviani, 2008). 

Martins (2009) argumentou que o ensino superior privado, que emergiu após a 

Reforma de 1968, foi diferente do que existia até então, pois o anterior se organizava de forma 

próxima ao público e o posterior estruturou-se como empresas educacionais com o objetivo de 

lucro econômico e para atender às demandas do mercado educacional. 

A Constituição de 1967, corroborada pela Emenda Constitucional nº 1 de 1969, retirou 

a vinculação orçamentária que obrigava a União e os estados a aplicarem um percentual mínimo 

de recursos na educação, apoiou o desenvolvimento do ensino na iniciativa privada e 

determinou que a gratuidade do ensino superior seria substituída pela concessão de bolsas de 

estudo, as quais teriam de ser reembolsadas posteriormente pelos estudantes (Saviani, 2008). 

Como não ocorreu a substituição do regime de gratuidade, o governo incentivou a criação de 

instituições privadas, oferecendo-lhes auxílios com a finalidade de garantir vagas para 

estudantes com recursos financeiros escassos (Martins, 2009; Saviani, 2008). 

De acordo com Martins (2009), Santos e Cerqueira (2009) e Corbucci, Kubota e Meira 

(2016), na década de 1970, a demanda pelo ensino superior aumentou devido ao maior número 

de matrículas e conclusões do ensino médio e dos resultados do desenvolvimento econômico, 

que proporcionou a ascensão das Classes médias e novas oportunidades de trabalho. Neste 

cenário, o setor privado absorveu grande parte desta demanda, já que as universidades públicas 

não conseguiram elevar o investimento público e o número de vagas em quantidade necessária 

(Neves; Martins, 2016; Santos; Cerqueira, 2009).  

Com a dificuldade de muitas famílias em pagar o ensino nos estabelecimentos privados 

e a formulação de políticas com o objetivo de ampliar o acesso ao ensino superior, o governo 

federal criou, em 1975, o Programa de Crédito Educativo (CREDUC), o qual foi implantado 

em 1976 (Resende, 2018; Souza; Faro, 1979). O CREDUC concedia empréstimos a estudantes 

do ensino superior, de instituições privadas e públicas, para o pagamento das mensalidades e/ou 

para o custeio das despesas de manutenção durante a realização do curso (Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, 2020; Resende, 2018). 
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Na década de 1980 houve a redução da demanda por ensino superior, em função da 

crise econômica e da transição política, que propiciou a Constituição Federal de 1988 (Martins, 

2002; Santos; Cerqueira, 2009). Esta enfatiza que a educação é um direito de todos e dever do 

Estado e da família e que o acesso ao ensino superior está condicionado às capacidades de cada 

um, como aptidões, vocações e interesses, o que indica ser uma educação elitista, pois não 

poderá ser alcançada por todos (Brasil, 1988).  

De acordo com a Constituição Federal de 1988, o ensino pode ocorrer em instituições 

públicas e privadas, desde que sejam cumpridas as normas da educação nacional e avaliado 

pelo Poder Público (Brasil, 1988; Macedo et al., 2005). Nesta mesma Constituição, no Artigo 

213, consentiu-se a destinação de recursos públicos para escolas confessionais, filantrópicas e 

comunitárias, desde que não tenham fins lucrativos, aplique os excedentes financeiros em 

educação e destine seu patrimônio a outra escola nas mesmas condições, ou ao Poder Público, 

se houver a finalização de suas atividades (Brasil, 1988). 

Martins (2009) mencionou que a Constituição de 1988, ao estabelecer o princípio da 

autonomia universitária, permitiu ao setor privado criar e eliminar cursos e alterar a quantidade 

de vagas disponíveis para os cursos oferecidos sem o controle burocrático dos órgãos oficiais. 

Como consequência disto e da percepção dos empresários de que estabelecimentos com cursos 

diversificados teriam vantagens competitivas no mercado educacional, no final da década de 

1980, muitas instituições isoladas se transformaram em universidades. 

Em 1992, por meio da Lei nº 8.436, institucionalizou-se o Programa de Crédito 

Educativo para estudantes comprovadamente carentes de curso universitário de graduação e 

com bom desempenho acadêmico (Brasil, 1992). O valor financiado podia variar de trinta a 

cento e cinquenta por cento do valor da mensalidade do curso de graduação e os juros não 

poderiam ultrapassar anualmente seis por cento (Brasil, 1992). O Ministério da Educação 

(MEC) era o responsável pela supervisão do programa e a Caixa Econômica era a executora do 

mesmo (Brasil, 1992). 

Em meados da década de 1990, devido ao processo de ajuste fiscal, os responsáveis 

pela educação no país seguiram as orientações das agendas de organismos financeiros 

internacionais, tais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Consenso de Washington 

e o Banco Mundial, que propunham a desregulamentação do ensino superior, a redução de 

investimento público neste nível de ensino e a elevação de gastos governamentais na educação 

básica  (Chaves; Amaral, 2015; Corbucci; Kubota; Meira, 2016; Martins, 2009; Mota Júnior; 

Maués, 2014). Como consequência destas orientações, o ensino superior expandiu ainda mais 

por meio do setor privado, sendo que, entre 1995 e 2002, as matrículas de graduação deste setor 
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elevaram de 60% para 70% e houve uma maior diversificação e legalização das instituições 

privadas (Martins, 2009).  

De acordo com Sguissardi (2008), a partir das recomendações de um documento do 

Banco Mundial de 1994, que defendia maior diferenciação institucional, diversificação das 

fontes de financiamento da educação, adoção da universidade de ensino em países em 

desenvolvimento e atenção aos sinais do mercado, aprovou-se em 1996, a Lei nº 9.394, a nova 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Macedo et al. (2005) mencionaram que esta nova LDB 

proporcionou a diversificação do ensino superior, já que considerou novos tipos de instituição 

(faculdades isoladas, centros universitários e universidades), novas modalidades de cursos e 

programas e propôs um sistema nacional de avaliação da educação superior. 

Ghirardi e Klafke (2017, p.57) ressaltaram que a LDB de 1996 proporcionou a 

expansão do setor privado no ensino superior brasileiro, pois “permitiu a existência de 

instituições privadas particulares”, ou seja, com fins lucrativos, “distintas das comunitárias 

confessionais e filantrópicas”, que são sem fins lucrativos e “não previu qualquer limitação para 

a participação de capitais estrangeiros no setor”. 

Sguissardi (2008, p.1000) enfatizou que a nova LDB possibilitou a edição do Decreto 

n. 2.306 de 19 de agosto de 1997, o qual reconheceu “a educação superior como um bem de 

serviço comercializável, isto é, como objeto de lucro ou acumulação”. De acordo com Sampaio 

(2011, p.13), este Decreto “sinalizou os novos contornos que o sistema” do ensino superior 

assumiria e permitiu que o setor privado aumentasse seus rendimentos na área da educação. 

Também no ano de 1996, por meio da Lei nº 9.288, o CREDUC passou a ser restrito 

ao pagamento de mensalidades dos estudantes carentes que se encontravam matriculados em 

estabelecimentos privados, sendo o financiamento entre cinquenta e cem por cento do valor da 

mensalidade ou da semestralidade (Brasil, 1996, 2020a). No entanto, em 1997, o CREDUC foi 

descontinuado devido à falta de recursos e a alta taxa de inadimplência (Resende, 2018). 

Assim, no final da década de 1990, a oferta de vagas para o ensino superior era maior 

do que o número de inscrições no vestibular, o que fez com que as vagas do setor privado não 

fossem preenchidas, além do alto grau de inadimplência e de evasões (Areque, 2014; Carvalho, 

2005). 

De acordo com Corbucci, Kubota e Meira (2016, p.9), com a finalidade “de viabilizar 

a sustentabilidade da expansão da educação privada pela via privada”, em 1999, remodelou-se 

o CREDUC para estudantes carentes e instituiu-se o Fundo de Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior, atualmente chamado de Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), por meio 

da Medida Provisória nº 1.827 de 1999 e oficializado pela Lei nº 10.260 de 2001.  
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Ressalta-se que desde sua implementação, o Fies tem passado por mudanças 

significativas que influenciam no desenvolvimento e na abrangência do programa. Seu 

propósito é financiar, prioritariamente, o ensino superior de estudantes que apresentam 

limitações de renda e que estão matriculados em cursos superiores presenciais de instituições 

privadas que possuem avaliação positiva nos processos conduzidos pelo MEC (Brasil, 2020a).  

O Fies concede o crédito aos estudantes e, em tempo específico, estipula a realização 

do reembolso, sendo as prestações calculadas de acordo com as taxas de juros e o prazo 

estabelecido no contrato (Nascimento, 2016; Oliveira; Carnielli, 2010). Em contrapartida, as 

instituições de ensino superior (IES) privadas recebem títulos do Tesouro Nacional que podem 

ser resgatados pelo agente operador se suas obrigações previdenciárias correntes estiverem 

satisfeitas (Brasil, 2010). 

Como no Brasil apenas 15% da população entre 24 e 64 anos possui o ensino superior 

completo, houve nos últimos vinte anos considerado estímulo ao aumento no número de 

ingressantes nas faculdades e universidades do país e na expansão de instituições privadas 

através dos programas de financiamento público, principalmente do Fies (Botelho; Pessoa, 

2016; Corbucci; Kubota; Meira, 2016; Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico, 2017).  

Regras de concessão frouxas e taxas de juros subsidiadas fez com que o número de 

alunos do Fies explodisse entre os anos de 2010 e 2014 e abrangesse também alunos que têm 

condições de arcar com as despesas do ensino superior, mas fingem não ter “para se beneficiar 

da transferência de renda governamental” (Botelho; Pessoa, 2016, p.48).  

Gomes (2018) ressaltou que a natureza do Fies é o auxílio financeiro aos estudantes, 

porém, o programa também pode ser analisado como um subsídio às instituições privadas de 

ensino superior (Botelho; Pessoa, 2016). 

Para Malvessi (2017, p.75), a expansão vivida pelas instituições privadas de educação 

superior, principalmente entre 2010 e 2015, não foi decorrente da força do livre-mercado, mas 

da “eficiente política de subsídio estatal, em especial pela aplicação do Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies), em escala crescente”. 

Nesta mesma linha de raciocínio, Queiroz (2016) argumentou que as políticas de 

democratização do acesso ao ensino superior atendem as demandas dos empresários do setor 

educacional privado há décadas no Brasil por meio de diferentes formas de financiamento 

público. A autora mencionou que o Fies é um dos programas que são considerados 

“instrumentos fundamentais para a expansão do ensino superior privado por meio de recursos 
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públicos [...] sob a aparência de ampliação do acesso, atendendo aos interesses da burguesia 

brasileira e internacional” (Queiroz, 2016, p.37). 

Devido às várias discussões envolvendo o tema democratização do acesso ao ensino 

superior e à importância das políticas educacionais voltadas para o ensino superior na agenda 

pública dos governos brasileiros nas primeiras décadas do século XXI, diversas pesquisas foram 

desenvolvidas com diferentes lentes, principalmente na área da educação e psicologia.  

Como o Fies é uma política de Estado e é o principal programa de crédito educativo 

do Governo Federal brasileiro, além de demandar uma quantidade considerável de recursos 

públicos, os quais estão cada vez mais escassos e requerem uma alocação eficiente, a realização 

de uma avaliação deste programa quanto ao desenho, o alcance dos objetivos pretendidos e os 

resultados obtidos pelos seus beneficiários diretos e indiretos torna-se fundamental. 

De acordo com Weiss (1998), a avaliação é crucial para a sociedade em qualquer 

época. Mugnol e Gisi (2013, p.127) ressaltaram que, no Brasil, “a avaliação das políticas 

públicas não é feita com a intensidade necessária, e as pesquisas que se dedicam ao 

aprofundamento do assunto são escassas”. 

Gertler et al. (2011) enfatizaram que apesar da avaliação ser importante para as 

políticas públicas, a mesma não ocorre com frequência. Isto, segundo Sanches (2013), pode 

estar relacionado ao fato dos documentos oficiais, os quais criam e institucionalizam as políticas 

públicas, não serem elucidativos para a realização das avaliações, o que dificulta o 

desenvolvimento desta cultura. 

Assim sendo, compreender o funcionamento das políticas públicas que são traduzidas 

nos diversos programas públicos implementados pelo Governo, torna-se essencial para uma 

avaliação útil e de qualidade. Com base nisso, desenvolveu-se, nas últimas décadas, uma 

metodologia de avaliação denominada Teoria do Programa. Esta destaca a construção de 

modelos teóricos e lógicos que relacionam ações e objetivos pretendidos por meio de um 

esquema conceitual que ilustra elementos importantes a serem considerados na atividade 

avaliativa. A Teoria do Programa, através do modelo lógico, contribui para a adequação do 

desenho do programa e para o gerenciamento por resultados. 

Diante do exposto e com base na relevância da democratização do acesso ao ensino 

superior e da avaliação de políticas públicas, buscou-se analisar o Fies a partir de diferentes 

abordagens avaliativas.  Logo, o presente trabalho foi desenvolvido a partir de quatro artigos 

independentes que tiveram como ponto em comum o objeto de pesquisa que foi o programa 

Fies.  
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1.1 Metodologia geral 

 

No Quadro 1, tem-se os títulos, os objetivos e as técnicas utilizadas para a realização 

de cada artigo. 

 
Quadro 1 - Resumo da abordagem de cada artigo por objetivo e técnicas aplicadas 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Buscando compreender o campo de estudo, este trabalho teve como ponto de partida 

a realização de uma revisão integrativa sobre o Fies. A construção deste artigo foi relevante 

porque permitiu identificar os resultados obtidos nas pesquisas até então sobre o Fies, de 

maneira sistemática, ordenada e abrangente.  

Verificou-se que, desde a sua criação, o Fies passou por diversas alterações na 

legislação, modificando a sua estrutura e concepção. A partir disto, o segundo artigo buscou 

avaliar o programa estudado, tendo como base a Teoria do Programa por meio do Modelo 

Lógico. Este permitiu compreender o Fies como um todo, pois estabeleceu as conexões entre 

as estruturas, os processos e os resultados do programa. Isto foi importante para verificar a 

adequação do desenho do programa em relação aos meios implementados para o alcance dos 

resultados esperados. 
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Constatou-se que não há na legislação do Fies nenhum aspecto que aborde o 

rendimento acadêmico de seus beneficiários, o que tem efeito sobre a qualidade dos cursos, e 

acaba impactando na formação dos estudantes e, consequentemente, na incerteza do prêmio 

salarial e empregabilidade dos estudantes. Desta forma, avaliou-se o impacto do Fies no 

desempenho acadêmico de seus beneficiários a fim de compreender se eles alcançam notas 

melhores no Enade. Enfatiza-se que um financiamento estudantil deve incentivar as escolas a 

fornecer uma educação de qualidade aos seus estudantes (Botelho; Pessoa, 2018). 

Como o Fies é um programa que está em constante evidência, por demandar 

quantidade considerável de recursos e ter como finalidade a expansão do acesso ao ensino 

superior, considerou importante a realização de uma avaliação econômica deste programa. 

Assim, buscou-se mensurar o custo-efetividade do Fies.  

 

1.2 Contextualização do objeto de estudo 

 

Estruturado pelo MEC, o Fies foi criado através da Medida Provisória nº 1.827, de 27 

de maio de 1999, e regulamentado pela Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001 (Brasil, 2001). 

Seu propósito principal consiste em financiar cursos superiores para estudantes com renda 

familiar bruta per capita de até 3 (três) salários mínimos e que estejam regularmente 

matriculados em IES privadas participantes do programa, as quais têm de apresentar cursos com 

conceito maior ou igual a 3 (três) no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – 

SINAES (Brasil, 2010).  

O agente financeiro do Fies financia uma parte da mensalidade durante a realização do 

curso superior e, ao final deste, o beneficiário inicia o pagamento das prestações relacionadas 

a este financiamento com base na sua renda mensal. Em contrapartida, durante a realização dos 

cursos superiores, as IES privadas recebem mensalmente títulos públicos emitidos pelo Tesouro 

Nacional, denominados Certificados Financeiros do Tesouro – Série E (CFT-E), os quais são 

intransferíveis e devem ser utilizados, preferencialmente, para o pagamento de contribuições 

previdenciárias e outros tributos da Receita Federal (Brasil, 2019). 

Pode solicitar o Fies o estudante que tiver sido pré-selecionado no processo conduzido 

pelo MEC; não esteja com o curso em situação de trancamento no momento da inscrição; não 

seja inadimplente do Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC) ou do próprio Fies; 

tenha participado do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e obtido média aritmética igual 

ou superior a 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos nas provas e nota diferente de 0 (zero) na 

redação; não seja beneficiário de bolsa parcial do Programa Universidade Para Todos (ProUni) 
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em curso ou IES privada diferente da inscrição no Fies; e não esteja em período de utilização 

de financiamento pelo próprio Fies (Brasil, 2017a; Brasil, 2017b; Queiroz, 2015).   

Destaca-se que o Fies é destinado prioritariamente a estudantes que não tenham 

concluído o ensino superior e não tenham sido beneficiados pelo financiamento estudantil 

(Brasil, 2017). Este programa não abrange cursos na modalidade à distância, mas pode 

beneficiar estudantes matriculados em cursos da educação profissional, técnica e tecnológica, 

e em programas de mestrado e doutorado com avaliação positiva, desde que haja 

disponibilidade de recursos (Brasil, 2017; Vituri, 2014). 

A primeira grande alteração no Fies ocorreu no ano de 2010, quando o programa 

passou a fornecer condições financeiras melhores para os estudantes, tornando-o mais atraente 

e facilitando o acesso dos estudantes de baixa renda. A responsável por isso foi a Lei nº 12.202, 

de 14 de janeiro de 2010, que aumentou o prazo de carência para 18 (dezoito) meses; ampliou-

se o período de amortização para 3 (três) vezes o período de duração regular do curso mais 12 

(doze) meses; a taxa de juros foi reduzida para 3,4% ao ano para todos os cursos de graduação; 

possibilitou-se o financiamento de até 100% das mensalidades; os contratos passaram a ser de 

responsabilidade do FNDE; e os estudantes passaram a poder solicitar o financiamento durante 

todo o ano e em qualquer tempo de seu curso (Almeida, 2015; Brasil, 2010; Moura, 2014; 

Oliveira; Carnielli, 2010; Pontuschka, 2016; Queiroz, 2015).  

Almeida (2015) ressaltou que, a partir das modificações elucidadas acima, o número 

de estudantes carentes inscritos no programa aumentou e o programa cresceu “em ritmo 

incompatível com a disponibilidade de recursos no médio e longo prazo, bem como a 

transferência de parcela relevante dos riscos de financiamento ao setor público” (Brasil, 2017, 

p.3).  

Em decorrência do cenário descrito anteriormente e da crise econômica que afetava o 

país, no ano de 2015, o Fies passou por mudanças em suas regras com o objetivo de reduzir o 

número de contratos e de gastos, consequentemente, diminuir o risco fiscal que assolava o 

programa. As principais mudanças foram com relação à obrigatoriedade da realização do Enem, 

nota mínima de 450 pontos e nota diferente de zero na redação; o limite de renda familiar bruta 

por pessoa passou a ser de 2,5 salários mínimos; e o aumento dos juros dos contratos para 6,5% 

ao ano e da taxa paga trimestralmente pelos beneficiários do programa (Brasil, 2017b). 

A partir de 2018, o Fies passou por mais mudanças, sendo a principal delas a criação 

das modalidades Fies (Fundo de Financiamento Estudantil) e P-Fies (Programa de 

Financiamento Estudantil). As mudanças ocorridas no ano de 2018 buscaram diminuir a 

concentração do risco na União; realinhar os incentivos entre o governo, as instituições de 
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ensino superior privadas e os estudantes; reduzir a inadimplência e o subsídio implícito; e 

aprimorar a governança do programa (Brasil, 2018). 

Em 2020 ocorreram novas alterações no Fies, visto que, a partir do segundo semestre 

deste ano, o P-Fies passou a ter processo seletivo independente, ausência de limitação máxima 

de renda, desobrigação de realização do Enem, solicitação de financiamento a qualquer 

momento e valor mínimo e máximo determinado pelo Agente Financeiro Operador de Crédito 

(AFOC) concedente (Brasil, 2020b). 

Ressalta-se que o objeto de pesquisa do presente trabalho foi o Fies, o qual atende 

estudantes com renda bruta familiar per capita de até 3 salários mínimos e tem a sua operação 

sob a responsabilidade do agente operador que é a Caixa Econômica Federal e pode ser 

garantido pelo Fundo Garantidor do Fies (FG-Fies).  
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ARTIGO 1 

 
REVISÃO INTEGRATIVA SOBRE O FUNDO DE FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL (FIES) 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) foi criado em 1999 com o objetivo de 

incentivar o acesso de estudantes brasileiros em cursos superiores de instituições privadas. 

Ressalta-se que os aspectos econômicos e educacionais da década de 1990 contribuíram para a 

criação daquele programa, já que, segundo Gentili (1998, p.17), a educação enfrentava “uma 

crise de eficiência, eficácia e produtividade”, o que demonstrava "a incapacidade estrutural do 

Estado”.  

Além disso, na década de 1990, predominava-se a visão de Estado mínimo, o que fez 

com que a educação, sobretudo a de nível superior, fosse transferida para a esfera privada e 

apoiada por programas governamentais de financiamento (Carvalho; Soares Neto; Pinheiro, 

2020; Gentili, 1998). 

Em um documento do ano de 1994, o Banco Mundial (BM), com o apoio do Fundo 

Monetário Internacional (FMI), orientou que os países em desenvolvimento realizassem 

reformas estruturais buscando ajustes econômicos para tentar minimizar problemas decorrentes 

da crise fiscal ou déficit público (Gentili, 1998). O BM e o FMI atuavam estrategicamente no 

processo de adaptação neoliberal dos países em desenvolvimento, influenciando as políticas 

públicas destes países, principalmente com relação à educação superior (Sguissardi, 2009). 

As principais orientações do BM para o ensino superior foram privatização e 

diferenciação, a partir da criação de instituições não universitárias de vários tipos; 

diversificação das fontes de recursos das instituições públicas, fontes governamentais 

(financiamento público) e não governamentais (cobrança de matrícula e ajuda externa, de ex-

alunos e de organismos de crédito); redefinição das funções; e menor envolvimento do governo, 

pois considerava que este participava de forma excessiva e ineficiente (Sguissardi, 2009). 

A situação de vida de muitos cidadãos era bastante difícil devido à má distribuição de 

renda e baixo índice de pessoas incluídas na educação superior, em torno de 10% da faixa etária 

de 18 a 24 anos ou 1,3% da população, uma das mais baixas na América Latina (Sguissardi, 

2000). Em decorrência disto, o Brasil apresentava um dos piores desempenhos educacionais 
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quando comparado aos países do continente e, por conseguinte, apresentava uma das situações 

socioeconômicas mais desiguais (Sguissardi, 2000). 

No final da década de 1990, identificou-se uma demanda reprimida pelo ensino 

superior, consequência do elevado número de concluintes do ensino médio, da baixa oferta de 

vagas no ensino superior público e da alta ociosidade de vagas no setor privado, em torno de 

37,5%, provavelmente por causa das dificuldades em arcar com os custos (Areque, 2014; 

Carvalho, 2005; Silva Júnior, 2007). 

A partir do cenário descrito, criou-se o Fies, por meio da Medida Provisória nº 1.827 

de 27 de maio de 1999, a qual foi convertida na Lei nº 10.260 de 12 julho de 2001. O Fies 

concede financiamentos a estudantes regularmente matriculados em cursos presenciais de 

instituições de ensino superior privadas com avaliação positiva nos processos conduzidos pelo 

Ministério da Educação (MEC) (Neves; Farenzena; Bandeira, 2021; Santos; Chaves; Paixão, 

2021).  

Em compensação, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

repassa mensalmente às entidades mantenedoras das instituições de ensino superior que 

aderirem ao Fies, recursos proporcionais à quantidade de contratos firmados junto aos agentes 

financeiros credenciados, por meio de Certificados Financeiros do Tesouro - Série E (CFT-E) 

(Neves; Farenzena; Bandeira, 2021). 

Até o ano de 2009, o Fies era um programa sem muita relevância e possuía cerca de 

500 mil contratos, não estando entre as prioridades do MEC (Burgarelli, 2017; Rossetto; 

Gonçalves, 2015; Santos; Chaves; Paixão, 2021). 

No ano de 2010, o governo flexibilizou as regras de acesso e incentivou a adesão dos 

estudantes ao Fies (Burgarelli, 2017). O “novo Fies”, como ficou conhecido, reduziu os juros; 

possibilitou que o estudante aderisse ao financiamento em qualquer momento do curso; 

aumentou o prazo para quitação; e acabou com a exigência de fiador devido à criação do Fundo 

de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC) e da fiança solidária, que permitia 

a um grupo de alunos se tornar fiador um do outro sem garantia de bens (Burgarelli, 2017; 

Napolitano, 2017; Neves; Farenzena; Bandeira, 2021). 

Devido às alterações realizadas, o “novo Fies” apresentou crescimento exponencial na 

quantidade de contratos firmados, comprometendo considerável valor de recursos da União, o 

que fez com que este programa se tornasse de ampla materialidade e aumentasse a 

inadimplência das famílias brasileiras (Burgarelli, 2017; Carvalho; Soares Neto; Pinheiro, 

2020; Santos; Chaves; Paixão, 2021). 
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Em 2015, dois estudos da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) analisaram o Fies e 

apontaram problemas com relação à renda de seus beneficiários, às desigualdades regionais do 

país, à qualidade do ensino e à sustentabilidade do programa, o que demonstrou a necessidade 

de reformulação do programa (Brasil, 2015a; 2015b; Neves; Farenzena; Bandeira, 2021). Os 

principais motivos dos problemas identificados foram decorrentes da elevada expansão do 

programa entre os anos de 2010 e 2014 e, por conseguinte, o expressivo risco fiscal que se 

desenhava (Dos Reis; Chaves, 2020).  

Buscando melhorar o desempenho do Fies, realizou-se ajustes com relação aos 

problemas identificados, além de aumentar os juros, determinar a renda bruta familiar per capita 

máxima e exigir pontuação mínima no Exame Nacional de Ensino Médio (Enem), o que teve 

como objetivo restringir o número de contratos (Burgarelli, 2017; Neves; Farenzena; Bandeira, 

2021; Santos; Chaves; Paixão, 2021).  

No ano de 2017, após análises realizadas por diferentes atores públicos e privados, 

redigiu-se a Medida Provisória nº 785, a qual foi convertida na Lei nº 13.530 de 7 de dezembro 

de 2017, e reformulou-se, mais uma vez, o Fies (Brasil, 2017a; Brasil, 2017b). As principais 

mudanças foram a aderência das faculdades a um fundo de garantia, a participação de bancos 

no financiamento, o fim da carência para o pagamento das parcelas e a possibilidade de juro 

zero (Brasil, 2017a; Brasil, 2017b). 

Por meio da Portaria nº 209 de 7 de março de 2018, criou-se as modalidades Fies 

(Fundo de Financiamento Estudantil) e P-Fies (Programa de Financiamento Estudantil). 

Ressalta-se que a modalidade Fies pode ser acessada por estudantes que apresentam renda bruta 

familiar per capita de até três salários mínimos, sua operação é de responsabilidade do agente 

operador do Fies e pode ser garantida pelo Fundo Garantidor do Fies (FG-Fies) (Brasil, 2018). 

Já a modalidade P-Fies está disponível para estudantes que possuem renda bruta familiar per 

capita de três a cinco salários mínimos, sua operação é de responsabilidade de agentes 

financeiros operadores de crédito e não pode ser garantida pelo FG-Fies (Brasil, 2018).  

Em 2020, a partir do segundo semestre, o P-Fies passou a ter processo seletivo 

independente, ausência de limitação máxima de renda, desobrigação de realização do Enem, 

solicitação de financiamento a qualquer momento e valor mínimo e máximo determinado pelo 

Agente Financeiro Operador de Crédito (AFOC) concedente (Brasil, 2020). 

Com base no exposto, pode-se afirmar que o Fies é um programa que apresenta longa 

trajetória de pontos positivos e negativos e que está em constante reformulação. Considerando 

que ele é um programa importante para o acesso ao ensino superior e, ao mesmo tempo, uma 

importante fonte de recursos para as instituições de ensino superior privadas, o presente artigo 
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buscou responder a seguinte questão de pesquisa: Como o Fundo de Financiamento Estudantil 

(Fies) tem sido discutido/abordado no meio acadêmico? Para responder a esta questão, 

analisou-se artigos, dissertações e teses que tiveram o Fies como foco no período compreendido 

entre os anos de 2001 a 2020. 

Estudos desta natureza são relevantes porque permitem compreender o estado de 

conhecimento do objeto em estudo, identificar lacunas e avanços ocorridos, além de possibilitar 

insights para o progresso do estado da arte.  

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

2.1 Delineamento da pesquisa 

 

Para o alcance do objetivo proposto, realizou-se um estudo qualitativo com caráter 

descritivo, o que possibilitou maior familiaridade com o tema. Ressalta-se que a pesquisa 

qualitativa “lida com interpretações das realidades sociais”, o que permite explorar, mensurar e 

compreender as diversas perspectivas de um fato social, que nesta pesquisa refere-se ao Fies 

(Bauer; Gaskell; Allum, 2008, p. 23).  

Utilizou-se do método da revisão integrativa, sendo, a fonte de dados, os artigos, as 

dissertações e teses sobre o Fies. De acordo com Botelho, Cunha e Macedo (2011), a revisão 

integrativa permite a sistematização do conhecimento científico e aproxima o pesquisador da 

problemática que se quer observar. Com base nisso, justifica-se a escolha do método da revisão 

integrativa, visto que desejou compreender como o Fies tem sido abordado nas produções 

científicas e as temáticas que relacionam com este programa. 

 

2.2 Operacionalização da pesquisa  

 

Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), o método da revisão integrativa segue uma 

sucessão de seis etapas, a saber: identificação do tema e seleção da questão de pesquisa; 

estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; identificação dos estudos pré-selecionados 

e selecionados; categorização dos estudos selecionados; análise e interpretação dos resultados; 

e apresentação da revisão/síntese do conhecimento. 

A identificação do tema ocorreu pela importância das políticas públicas educacionais 

desenvolvidas a partir do século XXI e pela relevância do Fies para o contexto do ensino 

superior brasileiro, pois é a política educacional mais antiga que propõe a democratização do 
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acesso a este nível de ensino. Definido o tema, formulou-se a seguinte pergunta de pesquisa: 

Como o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) tem sido discutido no meio acadêmico? 

A partir disto, definiu-se como descritores ou palavras-chaves do presente estudo 

“FIES” OR "Fies" OR "Fundo de Financiamento Estudantil" OR "Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior" OR "Financiamento do Ensino Superior". A estratégia de busca 

foi a identificação de, pelo menos, um desses descritores no campo “resumo” das dissertações 

e teses e no campo “resumo” ou “título” ou “assunto” dos artigos. Selecionou-se, para a busca 

das dissertações e teses, o Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Banco Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD). Para a busca dos artigos, elegeu-se as bibliotecas eletrônicas Scientific 

Periodicals Electronic Library (SPELL) e Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o 

Portal de Periódicos da CAPES. Essas plataformas de busca foram escolhidas por apresentarem 

relevância no meio acadêmico brasileiro e serem de acesso gratuito. 

Um critério de inclusão adotado foi o fato de a pesquisa ter sido publicada ou 

defendida, no caso das dissertações e teses, no período entre 2001 e 2020. O ano de 2001 foi 

escolhido por corresponder ao início do século XXI, quando houve uma maior preocupação 

com o ensino superior, consequentemente, com as políticas de democratização do acesso e 

inclusão social. A expectativa era que esse ambiente tivesse motivado a produção científica 

sobre as políticas públicas educacionais voltadas para o ensino superior. Além disso, foi 

também no ano de 2001 que o Fies foi regulamentado. Já o ano de 2020 foi adotado como limite 

por ser o último ano completo no momento da coleta dos dados para a realização da presente 

pesquisa.  

Após as definições anteriores, estabeleceu-se como critério de inclusão no corpus de 

análise, os artigos, dissertações e teses que tiveram o Fies como objeto de estudo ou abordaram, 

de forma específica, algum aspecto deste programa. Os trabalhos repetidos ou que apenas 

mencionaram o Fies foram excluídos.  

A partir do exposto, identificou-se os estudos pré-selecionados e selecionados entre os 

artigos e as dissertações e teses, o que corresponde à terceira fase da revisão integrativa. Esta 

etapa está detalhada nas Figuras 1 e 2, a seguir. 

As buscas realizadas nas plataformas Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e 

BDTD geraram 341 dissertações e teses, conforme se verifica na Figura1, sendo 36 teses e 178 

dissertações na primeira base citada e 27 teses e 100 dissertações na segunda base, BDTD. Ao 

verificar as duas bases pesquisadas, constatou-se que o BDTD possuía 6 trabalhos repetidos na 

própria plataforma, que foram excluídos, o que resultou em 335 trabalhos.  

https://www.scielo.br/
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Figura 1 – Número de dissertações e teses selecionadas para a revisão integrativa 
 

 
Fonte: Elaboração própria. Resultados da pesquisa, 2021. 

 
 
Posteriormente, verificou-se 87 trabalhos duplicados nas duas plataformas, 127 

somente no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes e 34 somente no BDTD, o que resultou 

em 248 dissertações e teses para análise. A partir disto, realizou-se uma leitura criteriosa dos 

resumos, a fim de selecionar as dissertações e teses que tiveram o Fies como objeto de estudo 

ou abordaram algum aspecto, em específico, deste programa. Assim, elegeu-se 26 trabalhos do 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, 2 do BDTD e 37 que eram em comum nessas duas 

bases, o que totalizou 65 resumos, sendo 56 de dissertações e 9 de teses, incluídos para 

processamento e análise, conforme descrito na Figura 1.  

A Figura 2, a seguir, apresenta o número de artigos pré-selecionados e, posteriormente, 

selecionados após uma análise inicial. 
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Figura 2 – Número de artigos selecionados para a revisão integrativa 
 

  

Fonte: Elaboração própria. Resultados da pesquisa, 2021. 
 
 

Ao buscar por artigos sobre o Fies nas plataformas SciELO, SPELL e Periódicos 

CAPES, encontrou-se 227 estudos, conforme a primeira linha da Figura 2. Destes, foram pré-

selecionados, com base nos critérios de inclusão, 33 trabalhos. Em seguida, verificou-se que 13 

se repetiam e por isso foram excluídos. Deste modo, a seleção final contou com 20 artigos para 

a realização da revisão integrativa, conforme Figura 2.  

A quarta etapa, denominada categorização dos estudos selecionados, abrangeu a 

decisão de analisar os títulos, as palavras-chaves e os resumos das dissertações, teses e artigos 

selecionados na fase anterior. Como os resumos dos artigos são bastante sintéticos, optou-se 

por também analisar as considerações finais deles. Buscando organizar e sumarizar os estudos 

selecionados, delimitou-se as categorias para análise, conforme se verifica no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Categorias e Subcategorias para a revisão integrativa 

Fonte: Elaboração própria. Resultados da pesquisa, 2021. 
 

A etapa subsequente, ou seja, a quinta etapa da revisão integrativa, refere-se à análise 

e interpretação dos resultados. Nesta fase, utilizou-se da análise léxica para aprofundar-se nas 

discussões das categorias e subcategorias definidas no Quadro 1.  

A análise lexical é definida por Freitas e Janissek (2003) como um exame profundo do 

conjunto de dados que tem o propósito de fazer inferências a partir do vocabulário presente nos 

textos analisados. Ressalta-se que a análise lexical é realizada a partir das formas gráficas 

identificadas (pronome, advérbio, artigo, artigo numérico), sendo uma vantagem dela, a 

proximidade que proporciona do pesquisador com os seus dados, já que requer a organização 

deles, etapa crucial nas pesquisas qualitativas.  

A análise de dados textuais permite que sejam feitas diversas inferências através do 

uso de softwares. Camargo e Justo (2013) e Kami et al. (2016) afirmam que é crescente a 

utilização da análise léxica nos estudos da área de Ciências Sociais e Humanas, 

complementando os métodos utilizados.  

Neste trabalho, os dados utilizados para a análise léxica corresponderam ao título, às 

palavras-chaves e ao resumo das 85 dissertações e teses e 20 artigos selecionados, mais as 

considerações finais dos artigos. Ressalta-se que estes dados constituíram o corpus deste estudo 

que foi processado pelo software IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). Este software foi desenvolvido pelo 

francês Ratinaud e “trata-se de um programa livre que se ancora no software R, e que permite 

processamento e análises estatísticas de textos produzidos” (Moimaz et al., 2016, p. 569). 

As informações das subcategorias do Quadro 1 foram inseridas em um arquivo único, 

configurado em formato texto (.txt) e denominado corpus e segmentos de texto. 

Para a análise dos conteúdos textuais (corpus), utilizou-se das seguintes técnicas 

disponibilizadas no IRAMUTEQ, a saber: nuvem de palavras, classificação hierárquica 

Subcategorias Descrição

Título
Situa-se o assunto do trabalho acadêmico e, em algumas vezes, a intenção do autor
(MARCONI; LAKATOS, 2012).

Palavras-chaves
Termos relacionados ao tema da pesquisa que serão utilizados para a indexação
juntamente com o resumo  (APPOLINÁRIO, 2012).

Resumo
Instrumento obrigatório de um trabalho que auxilia a selecionar obras que merecem 
ser lidas por completo, pois corresponde a uma síntese do conteúdo do trabalho 
acadêmico (MARCONI; LAKATOS, 2012).

Considerações 
Finais

Apresenta os resultados de forma resumida e relaciona-os com a revisão de literatura, 
fornecendo uma resposta ao problema de pesquisa (APPOLINÁRIO, 2012).

D
is

se
rt

aç
õe

s 
e 

T
es

es
Categorias

A
rt

ig
os



38 
 

descendente e análise de similitude, as quais “agrupam e organizam graficamente de acordo 

com sua frequência” (Moimaz et al., 2016, p. 570). 

A nuvem de palavras apresenta os termos do corpus que são mais frequentes, dessa 

forma o tamanho das palavras estará condicionado de acordo com sua frequência (Camargo; 

Justo, 2013).  

Na classificação hierárquica descendente, método proposto por Reinert em 1990, os 

segmentos de textos criados na análise lexical são classificados de acordo com o vocabulário 

(Camargo; Justo, 2013). A análise de similitude identifica a proximidade existente entre os 

termos do corpus (Camargo; Justo, 2013).  

A linha de comando utilizada no software IRAMUTEQ para a categoria “Dissertações 

e teses” foi composta pelas seguintes informações:  

a) Identificação do trabalho acadêmico: resumo_01, resumo_02, ..., resumo_65;  

b) Tipo do trabalho acadêmico: tipo_dissertação; tipo_tese; 

c) Ano da defesa do trabalho acadêmico: ano_2001, ano_2002, ..., ano_2020;  

d) Grande área de conhecimento da Capes: área_01, área_02, área_03; 

e) Título: parte_titulo; 

f) Palavras-chaves: parte_palavra_chave; 

g) Resumo: parte_resumo. 

Já a linha de comando para a categoria “Artigos” no software IRAMUTEQ foi formada 

pelos seguintes elementos:  

a) Identificação do artigo: artigo_01, artigo_02, ..., artigo_20;  

b) Ano da publicação do artigo: ano_2001, ano_2002, ..., ano_2020;  

c) Título: parte_titulo; 

d) Palavras-chaves: parte_palavra_chave; 

e) Resumo: parte_resumo. 

f) Considerações finais: parte_consideracao. 

Para a análise interpretativa do corpus, utilizou-se da análise de conteúdo, a qual 

“oscila entre os dois polos do rigor da objetividade e da fecundidade da subjetividade” (Bardin, 

2016, p.15). Isto porque a análise de conteúdo identifica a frequência das palavras no corpus e 

considera os fragmentos de texto do conteúdo analisado para realizar interpretações e 

inferências (Bardin, 2016). 

Por fim, tem-se a sexta etapa da revisão integrativa, a qual é denominada apresentação 

da revisão/síntese do conhecimento. Nesta apresentou-se os principais resultados obtidos e fez-
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se um levantamento das lacunas de conhecimento existentes e sugeriram-se novos caminhos 

para futuras pesquisas. Ressalta-se que esta última etapa foi inserida nas considerações finais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção encontram-se os resultados e as discussões das categorias e subcategorias 

estabelecidas na quarta etapa da revisão integrativa com base na análise léxica e análise de 

conteúdo. 

 

3.1 Categoria: dissertações e teses 

 

Para a análise das subcategorias título e palavras-chaves das dissertações e teses, usou-

se do método da nuvem de palavras, considerando todos os trabalhos, em um primeiro 

momento, e, posteriormente, dividiu-os com base em três grandes áreas de avaliação da 

CAPES, Ciências Humanas (Área 1), Ciências Sociais Aplicadas (Área 2) e Multidisciplinar 

(Área 3).  

Os métodos da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) e da Análise de 

Similitude entre as palavras foram utilizados para se analisar a subcategoria resumo das 

dissertações e teses. Enfatiza-se que a análise detalhada das três subcategorias se encontra a 

seguir. 

 

3.1.1 Subcategorias: Título e Palavras-chaves 

 

Nas Figuras 3 e 4, têm-se as nuvens de palavras para os títulos e as palavras-chaves, 

respectivamente, considerando todos os trabalhos (a nuvem central), e outras três nuvens de 

palavras nas mesmas Figuras, separando os títulos e as palavras-chaves dos trabalhos conforme 

as três grandes áreas da CAPES identificadas nesta pesquisa.  

Cabe ressaltar que os cinco trabalhos classificados na área 3 (Multidisciplinar) 

precisaram ser triplicados, pois o software IRAMUTEQ só considera para a realização da 

nuvem, as palavras que possuem frequência igual ou superior a três. Caso não fosse triplicado, 

a nuvem de palavras do título ficaria com apenas uma palavra, ensino superior, e a nuvem das 

palavras-chaves ficaria com duas palavras somente, ensino superior e políticas públicas. E, para 

não se ter todas as palavras fazendo parte das nuvens da área 3, o que poluiria a imagem, optou-
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se por selecionar as 10 (dez) primeiras palavras. Já para as nuvens das áreas 1 e 2, optou-se 

pelas palavras com frequência igual ou superior a três. 

 

Figura 3 – Nuvens de palavras dos títulos das dissertações e teses 
 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
 

Ao observar a Figura 3, constatou-se que nas quatro nuvens de palavras, “ensino 

superior” foi a que mais se destacou, sendo citada 48 vezes ao considerar os títulos de todas as 

65 dissertações e teses analisados, mais especificadamente, 25 vezes na área 1, 19 vezes na área 

2 e 4 vezes na área 3. O destaque desta palavra nos títulos se justifica porque o Fies é uma 

política pública que concede financiamento à estudantes matriculados em instituições de ensino 

superior privadas do Brasil que, teoricamente, não teriam condições de pagar as mensalidades 

de seus respectivos cursos. 

A partir da descrição do objetivo do Fies, para justificar a recorrente utilização da 

palavra “ensino superior”, acabou-se englobando outras palavras que foram evidenciadas nas 

nuvens geral e das áreas 1 e 2, como Fies, política pública, Brasil, privado, financiamento, 

acesso e estudante, conforme se verifica na Figura 3. 

Analisando-se a Figura 4, percebeu-se que as palavras em realce são semelhantes às 

da Figura 3, ou seja, as palavras-chaves são definidas a partir dos títulos dos trabalhos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área 1 Área 2 Área 3
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Figura 4 – Nuvens de palavras e frequência das palavras-chaves das dissertações e teses  
 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
 

Pode-se inferir que as palavras “ensino superior” “políticas públicas”, “Fies”, 

“financiamento”, “estudante”, “educação” e “privado” são formas de caracterizar, em conjunto, 

o programa estudado, o que fez com que os trabalhos analisados apresentassem frequência 

maior delas no título e nas palavras-chaves. 

 

3.1.2 Subcategoria: resumo 

 
Ao se analisar a subcategoria resumo, utilizou-se de métodos mais aprofundados, pois 

avaliou-se que seria possível extrair informações a respeito dos resultados e discussões 

realizadas nos trabalhos selecionados. 

O Corpus referente aos resumos foi dividido em 568 segmentos de textos, compostos 

por 3.590 formas, 20.010 ocorrências de palavras e 2.552 lemas diferentes. Identificou-se 2.351 
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formas ativas de palavras e 191 formas suplementares. O número de formas ativas, com 

frequência igual ou maior a 3, totalizaram 776 e a frequência média de ocorrência de formas, 

por segmento, foi de 35,23. 

Enfatiza-se que a porcentagem mínima de aproveitamento dos segmentos de textos 

pelo software IRAMUTEQ, para garantir confiabilidade à análise, é de 70%. Como neste 

trabalho a porcentagem de retenção do texto foi de 82,04%, prosseguiu-se a análise, ou seja, 

classificou-se 466 segmentos de textos em 5 Classes semânticas distintas, conforme 

apresentado na Figura 5. Ressalta-se que, os termos que compuseram as Classes da 

Classificação Hierárquica Descendente (CHD), embasaram as discussões e foram renomeadas 

de acordo com as temáticas englobadas e o Fies. 

Com base na Figura 5, observa-se que a Classe 1, denominada “Crédito estudantil”, 

abrangeu 79 segmentos de textos, o que corresponde a 16,9% dos 466 aproveitados pelo 

software IRAMUTEQ para a CHD. A Classe 2, “Resultados do Fies”, foi composta por 89 

segmentos de textos, ou seja, 19,1% dos considerados na análise. Ressalta-se que as palavras 

que compõem as Classes 1 e 2 têm maior aproximação com os aspectos relacionados aos 

estudantes que contratam o financiamento estudantil.  
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Figura 5 – Dendograma da CHD das dissertações e teses  
 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
 
 
A Classe 3, designada “A política pública”, formou-se a partir de 123 segmentos de 

texto, representando 26,4% dos segmentos considerados; e a Classe 4, “Educação como 

mercado”, abrangeu 109 segmentos de textos, o que correspondeu a 23,4% do total de 

segmentos analisados. Destaca-se que as Classes 3 e 4 foram formadas por palavras 

relacionadas ao que está explícito (o programa em si) e implícito à política pública em análise 

e por isso corresponderam às Classes mais relevantes, já que, em conjunto, foram responsáveis 

por 49,8% dos segmentos de textos considerados. 

A Classe 5, intitulada “Aspectos metodológicos”, apresentou a menor quantidade de 

segmentos de textos, 66 (14,2%), mas foi importante para compreender como realizaram-se as 

pesquisas sobre o Fies. A seguir, analisou-se as características individuais de cada uma das 

cinco Classes temáticas. 
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3.1.2.1 Classe 5: aspectos metodológicos 

 

A Classe 5 foi a de menor expressão com relação ao número de segmentos de textos 

que a compuseram. As principais palavras desta Classe relacionaram-se com a metodologia dos 

trabalhos, conforme se verifica na Figura 6. 

 
                                               Figura 6 – Nuvem de palavras da Classe 5 
 

 
                                                        
                                                                 Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 

 

Constatou-se que a maioria dos trabalhos analisados foram desenvolvidos a partir de 

pesquisa documental e bibliográfica. As principais fontes de dados foram os relatórios de 

instituições privadas de ensino superior, documentos de órgãos do Governo Federal, como 

legislações e censo da educação superior, e documentos de organismos internacionais, que 

proporcionaram informações quantitativas e qualitativas para análise. Em decorrência disto, 

muitos trabalhos utilizaram da abordagem quali-quanti. 

Os trechos transcritos, a seguir, exemplificam o que se afirmou anteriormente e 

correspondem aos segmentos de textos que apresentaram os maiores escores da Classe 5, ou 

seja, que contém o maior número de vocábulos que a caracterizaram: 

 

 
 

[...] realizou-se uma exploração de abordagem qualiquantitativa predominantemente 
qualitativa fundamentada no levantamento bibliográfico na análise documental na 
observação empírica e na técnica da entrevista e do questionário semiestruturado 
optou-se pela interpretação e análise reflexiva dos dados sob o prisma da dialética 
(Resumo_62; tese; 2019, area_01). 
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[...] trata-se de estudo descritivo analítico amparado pela análise documental e 
bibliográfica e pela pesquisa quantitativa os referenciais teóricos da pesquisa são os 
conceitos de instituições e de path dependence provenientes do neoinstitucionalismo 
histórico (Resumo_31; dissertação; 2018, area_01). 

 

Ressalta-se que as áreas 1 e 3 e os trabalhos dos anos de 2013 e 2019 foram os que 

mais contribuíram para a Classe 5, a qual se apresentou mais distante das outras Classes, 

conforme Figura 5. 

 

3.1.2.2 Classes 1 e 2: O programa Fies 

 

As Classes 1 e 2 foram similares entre si, pois se originaram do mesmo agrupamento 

e abordaram características do Fies. A Classe 1 relacionou-se com o histórico do programa e a 

Classe 2 com os resultados do Fies.  

Os trabalhos defendidos nos anos de 2015 e 2020 foram os que mais contribuíram para 

a Classe 1, denominada “O Fies”, a qual abordou, principalmente, as mudanças ocorridas no 

Fies a partir dos anos de 2010 e 2015 e suas consequências.  

A primeira alteração no Fies aconteceu a partir do ano de 2010, quando o número de 

contratos aumentou de forma exponencial devido à flexibilização das regras de concessão do 

crédito, o que fez com que diversos de estudantes, que tinham condições de pagar as 

mensalidades do ensino superior, conseguissem o financiamento, como destacado nos excertos 

seguintes: 

 

[...] o o_Fies programa de financiamento estudantes a taxas de juros subsidiadas foi 
criado em 1999 mas passou por uma forte expansão após 2010 ano em que ocorreu a 
reformulação das condições de financiamento (Resumo_60; dissertação; 2016, 
area_02). 
 
[...] 70% dos beneficiados pelo programa entre 2010 e 2013 não podem ser 
considerados como ganho real já que estes estudantes iriam se matricular no 
ensino_superior independentemente de financiamento (Resumo_59; dissertação; 
2015, area_02). 
 

O novo formato do Fies, a partir do ano de 2010, gerou alto investimento do Governo 

Federal nas instituições privadas de ensino superior, o qual seria pago pelos estudantes após a 

conclusão do curso. Como os juros reais cobrados pelo Fies se tornaram negativos e muitos 

estudantes ficaram inadimplentes com o programa, este passou por problemas de 

sustentabilidade financeira, o que fez com que ocorressem novas alterações no ano de 2015. Os 

segmentos de textos, a seguir, confirmam o exposto: 
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[...] as regras de concessão do crédito eram mais flexíveis e que a redução do número 
de novos contratos ocorreu a partir de 2015 devido às regras mais rígidas para o acesso 
ao programa (Resumo_17; dissertação; 2019, area_01). 
 
[...] a identificação das causas que levam ao não pagamento dos compromissos é 
importante considerando que o o_Fies apresenta graves problemas de 
sustentabilidade_financeira em virtude da alta inadimplência (Resumo_22; 
dissertação; 2020, area_02). 
 

Ao buscar sustentabilidade para o programa, aumentou-se os juros do programa, 

diminuiu-se o prazo para a quitação da dívida, redefiniu-se o público-alvo e o financiamento 

deixou de ser de 100%. Estas principais mudanças fizeram com que as instituições privadas, as 

quais obtinham vantagens com o Fies, desenvolvessem estratégias para atrair mais estudantes 

a partir do enrijecimento das regras de concessão do financiamento estudantil. Com isto, 

instituições privadas passaram a oferecer financiamentos próprios aos estudantes e omitir 

informações importantes sobre este, pois o propósito principal era o lucro. Os excertos a seguir 

ilustram estas afirmações: 

 
[...] observou se que em alguns casos o o_Fies representou 60% do número de 
estudantes tornando alguns empreendimentos uma espécie de empresas_semiestatais 
(Resumo_20; dissertação; 2019, area_03). 
 
[...] os resultados encontrados na pesquisa apontaram para o declínio no número de 
estudantes e consequentemente de contratos de financiamento desafiando os gestores 
a desenvolverem estratégias para a garantia de resultados que mantenham a 
sustentabilidade_financeira das instituições privadas (Resumo_21; dissertação; 2019, 
area_01). 
 
[...] ressalta se que uniesp_paga apresentava cláusulas que não eram apresentadas de 
forma clara aos estudantes e quando não cumpridas desligavam os estudantes do 
uniesp_paga sem aviso prévio (Resumo_27; dissertação; 2020, area_01). 
 
[...] linhas de crédito ofertadas pela kroton educacional são formulados neste cenário 
de não sustentabilidade_financeira do o_Fies assim a kroton educacional apresenta de 
forma mais latente sua faceta financeira na medida em que se distancia dos processos 
educacionais e pedagógicos e atua na venda de crédito finanças (...) o pravaler e o pep 
de forma geral são programas que utilizam da omissão de informações e da associação 
às condições prestadas pelo programa de financiamento público para o estimulo da 
venda do crédito (...) além disso as propagandas veiculadas pelas linhas pep e pravaler 
são enganosas em razão de anunciarem ausência de juros e a não necessidade de fiador 
fato que se torna explicito quando analisados os contratos (Resumo_72; dissertação; 
2019, area_01). 

 

Com relação à Classe 2, denominada “Resultados do Fies”, identificou-se maior 

incidência de dissertações defendidas na grande área de avaliação da CAPES de Ciências 

Sociais Aplicadas (Área 2) e nos anos de 2016 e 2018. Observou-se que os segmentos de textos 

que caracterizaram esta Classe estavam relacionados com a avaliação do Fies quanto ao 
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desempenho e as características socioeconômicas de seus beneficiários, a quantidade de 

matrículas, a taxa de evasão e a qualidade do ensino, conforme se verifica abaixo: 

 

[...] a partir do censo_da_ensino_superior de 2009 a 2012 e dos dados do o_enade de 
2009 a 2010 e utilizando a metodologia de diferenças_em_diferenças este estudo 
avalia o impacto do o_Fies na quantidade de matrículas e nas taxas de evasão nos 
cursos presenciais de instituições privadas do brasil de ensino_superior (Resumo_60; 
dissertação; 2016, area_02). 
 
[...] o presente estudo busca avaliar qual foi o impacto do o_Fies 
fundo_de_financiamento_a_estudantes de ensino_superior na qualidade do 
ensino_superior brasil medida pelas notas geral e de componente específico do exame 
do o_enade dos estudantes concluintes dos cursos avaliados nos anos de 2009 e 2012 
(Resumo_14; dissertação; 2020, area_02). 
 
[...] no intuito de responder o questionamento central desta dissertação utilizando se 
os critérios de cor raça tipo_de_escola no ensino_médio e renda_familiar_bruta a fim 
de fazer análises comparativas entre os estudantes beneficiários do o_Fies e os 
estudantes participantes do censo_da_ensino_superior e do o_enade (Resumo_31; 
dissertação; 2018, area_01). 

 

Com base nos segmentos de textos mencionados anteriormente, pode-se afirmar que 

as fontes de dados mais utilizadas para a realização dos trabalhos sobre o Fies foram o Enade e 

o Censo da educação superior. 

Trabalhos que contribuíram para a Classe 2 também analisaram os resultados do Fies 

por cursos e regiões, já que a educação é um dos fatores que contribui para diminuir a 

heterogeneidade regional. Entretanto, ressalta-se que não houve consenso nos resultados 

encontrados, pois ocorreram implicações positivas e negativas, conforme é ilustrado nos 

segmentos de textos a seguir: 

 

[...] o resultado da regressão logística indica que a probabilidade de usar o o_Fies 
aumenta se o indivíduo possui nível médio_completo se trabalha na indústria de 
transformação indústria extrativa construção no setor de comércio serviços e moram 
na região nordeste (...) a probabilidade diminui se o trabalhador é da cor branca 
trabalha nas regiões sudeste sul ou centro oeste e quanto maior a idade (...) o efeito 
médio do tratamento sobre os tratados att é positivo indicando que o salário mensal 
de quem usou o o_Fies é cerca de 20% maior que o salário de quem não usou e não 
concluiu o ensino_superior (Resumo_75; dissertação; 2016, area_02). 
 
[...] os resultados mostram em linhas gerais que para os cursos de administração 
economia e ciências contábeis a presença de estudantes beneficiários pelo o_Fies 
impacta de forma positiva a média da nota geral destes cursos nas instituições de 
ensino_superior (Resumo_08; dissertação; 2019, area_02). 
 
[...] as estimativas encontradas mostraram que os bolsistas do o_prouni obtiveram em 
média 7,9 pontos a mais no o_enade em relação aos estudantes que receberam o_Fies 
(...) diferenças favoráveis foram encontradas em razão do estudantes ser do sexo 
masculino casado de cor_branca ser da região_sul ingressante de instituições privada 
de ensino médio não trabalhar além de que quanto maior a renda e maior a 
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escolaridade_da_mãe melhor o desempenho médio (Resumo_14; dissertação; 2020, 
area_02). 
 
[...] em relação ao o_Fies este programa produz impactos negativos na qualidade da 
ensino_superior tanto no desempenho do estudantes quanto na qualidade dos cursos 
quando concedido isoladamente (Resumo_68; dissertação; 2018, area_02). 
 
[...] como principais resultados da dissertação destaca se a compreensão de que o 
impacto das políticas_públicas o_Fies e o_prouni foi positivo no perfil dos egressos 
da uri campus_santiago pois recebem salários maiores do que a média do corede (...) 
possuem grau educacional mais elevado e conseguem manter se economicamente 
ativos o que constrói uma relação positiva com o desenvolvimento socioeconômico 
da região (Resumo_67; dissertação; 2019, area_01). 

 

Destaca-se que os conteúdos das Classes 1 e 2 abordaram a trajetória do Fies com 

relação à conjuntura político-econômica do país, as reformulações ocorridas e os resultados, 

favoráveis ou não, obtidos com o programa. 

 

3.1.2.3 Classes 3 e 4: As faces do Fies 

 

De acordo com a Figura 5, verificou-se que as Classes 3 e 4 foram provenientes do 

mesmo agrupamento e, juntas, correspondem à 49,8% dos 466 segmentos de textos 

aproveitados para a realização da Classificação Hierárquica Descendente (CHD). 

A Classe 3, denominada “A política pública”, foi composta, predominantemente, por 

teses defendidas nos anos de 2008 e 2017. Constatou-se que os segmentos de textos que 

compuseram esta Classe se referiam aos objetivos dos trabalhos. Estes, de maneira geral, 

definiram o Fies como uma política pública que proporciona o acesso e a democratização do 

ensino superior. Ressalta-se que muitos trabalhos estudaram o Fies e o Prouni (Programa 

Universidade para Todos) por serem programas do Governo Federal com finalidade semelhante 

e voltados para instituições privadas de ensino superior. 

A fim de corroborar com o exposto, apresentam-se abaixo os trechos dos trabalhos 

com os maiores escores da Classe 3: 

 

[...] essa dissertação tem como objetivo geral discorrer sobre as políticas_educacionais 
no governo_federal do partido dos trabalhadores 2003 2014 analisando 
especificamente o o_prouni e o o_Fies que são políticas_públicas de acesso ao 
ensino_superior voltadas para as instituições privadas de ensino_superior 
(Resumo_71; dissertação; 2016, area_01). 
 
[...] nesta direção a pesquisa em foco apresenta como objetivo analisar as 
políticas_públicas de financiamento para ensino_superior privado no brasil a partir da 
década de 1990 evidenciando o o_Fies e o o_prouni na relação com a democratização 
de acesso da Classe_trabalhadora ao ensino_superior (Resumo_49; dissertação; 2017, 
area_01). 
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[...] o objetivo geral deste trabalho foi analisar em que o_Fies tem atuado como 
mecanismo de financiamento da democratização do acesso e da permanência na 
ensino_superior privado no brasil entre o período de 2010 a 2015 (Resumo_31; 
dissertação; 2018, area_01). 

 

Buscando aprofundar-se na discussão da Classe 3, realizou-se a análise de similitude 

com suas 20 formas de maior frequência. Com base nisso, tem-se na Figura 7 a representação 

gráfica dos quatro núcleos desta Classe que permitem visualizar a interação entre suas formas.  

 

Figura 7 – Análise de similitude da Classe 3 com as vinte palavras de maior frequência 
 

 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
 
Ao observar a Figura 7, percebeu-se que a palavra “ensino superior” está no centro do 

principal núcleo e conecta-se a todos os outros núcleos. A palavra “ensino superior” apresentou 
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relação forte com o Fies devido à espessura da linha que as ligam, o que permite inferir que elas 

estão bem próximas nos segmentos de textos da Classe 3.  

No núcleo de cor lilás, o Fies se destaca e está interligada à sigla “Prouni”, o que 

comprova que em diversos trabalhos estes programas são estudados em conjunto ou 

comparados devido às semelhantes que possuem.  

O núcleo de cor vermelho foi composto pelas palavras “analisar”, “objetivo” e “geral”, 

as quais se relacionam entre si, visto que os trabalhos analisados apresentaram como objetivo 

geral analisar algum aspecto do ensino superior pertinente ao Fies.  

A palavra “acesso” e “democratização”, no núcleo de cor azul, são complementares, 

pois o Fies é um programa que busca promover a democratização do acesso ao ensino superior 

(Moura, 2014). Pode-se inferir isto porque o Fies tem o objetivo de tornar os cursos superiores 

das instituições privadas mais acessíveis à população desfavorecida financeiramente. 

O núcleo de cor verde foi composto por diversas ramificações que surgiram a partir da 

palavra “ensino superior” e as quais possuem relação entre si, como “privado”, “políticas 

públicas”, “Brasil”, “instituição” e “financiamento”. A partir das palavras deste núcleo, explica-

se, de forma geral, o Fies, o qual é uma política pública do Brasil que visa o financiamento de 

estudantes em cursos de ensino superior de instituições privadas. 

A Classe 4, denominada “Educação como mercado”, foi composta por segmentos de 

textos de trabalhos defendidos, principalmente, nos anos de 2006, 2012 e 2014. As cinco 

palavras mais representativas desta Classe, conforme se verifica na Figura 5, foram: 

“neoliberal”, “privatização”, “último”, “Estado” e “financeirização”. Estas palavras remetem a 

uma face da política pública de financiamento estudantil voltada para as instituições privadas 

de ensino superior. 

Para um melhor entendimento da Classe 4, retrocedeu-se às últimas décadas, mais 

especificadamente à década de 1990, quando o programa de reformas, orientado pelo ajuste 

econômico, proposto pelo neoliberalismo, expandiu-se pela América Latina (Gentili, 1998). O 

programa de reformas se moveu “no sentido de desregulamentar a economia, reduzir o tamanho 

do setor estatal e aumentar a abertura para o exterior” (Portella Filho, 1994, p.109). 

As orientações de organismos internacionais, como Banco Mundial (BM) e Fundo 

Monetário Internacional (FMI), foram assumidas “como a única receita válida para superar o 

déficit público e estabilizar as convulsionadas economias” (Gentili, 1998, p. 14). Com base 

nisso, a educação superior recebeu baixos investimentos, pois o FMI e o BM defenderam que, 

países em desenvolvimento, deveriam direcionar os gastos em educação para o ensino básico 

(Corbucci, Kubota, Meira, 2016).  
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Seguindo a orientação mencionada acima, proporcionou-se a expansão do setor 

privado, tornando-se “necessária certa desregulamentação do setor, no que se refere à 

flexibilização” de alguns requisitos, como a facilitação dos “processos de autorização, 

reconhecimento e credenciamento de cursos e instituições do setor privado” (Corbucci, Kubota, 

Meira, 2016, p.9). 

Assim, uma das principais ideias neoliberais, que era a transferência ao setor privado 

das atividades produtivas para reduzir a atuação do Estado e superar a crise, ocorreu através da 

cessão da educação superior ao mercado, o qual deveria superar as falhas do Estado (Peroni, 

2012).  

Os excertos, a seguir, ilustram o que foi exposto a respeito da Classe 4: 

 

[...] à participação do estado burguês que compartilha as demandas apresentadas pelos 
empresários da ensino_superior por meio de suas entidades representativas sujeitos 
coletivos do capital legitimadas e defendidas pelo governo_federal do brasil que 
incorporam as políticas_educacionais do banco_mundial à ensino_superior brasil em 
plena consonância com o projeto neoliberal (Resumo_74; dissertação; 2014, area_02). 
 
[...] possui como hipótese que o o_Fies financiamento estudantes garantido pelo 
estado foi uma políticas_públicas indutora da privatização expansão e financeirização 
da ensino_superior no brasil que abriu caminho para estas novas formas de 
financiamento (Resumo_72; dissertação; 2019, area_01). 
 
[...] porém ocorreu pela via da privatização e mercantilização em detrimento de 
maiores investimentos nas universidades públicas o que leva a concluir que o atual 
panorama da qual se encontra a ensino_superior pode ser tipificado como expansão 
da mercadorização ou de sua financeirização (Resumo_56; tese; 2017, area_01). 
 
[...] expandiu se e vem se desenvolvendo em um cenário de privatização do 
ensino_superior possibilitando as instituições privadas de ensino_superior usufruir de 
um espaço que deveria ser ocupado pelo estado mas que contraditoriamente tem desse 
mesmo estado o apoio e a concessão para administrá lo (Resumo_61; dissertação; 
2014, area_01). 
 
[...] o caminho trilhado pelo governo_federal de ampliação de acesso ao 
ensino_superior por meio de financiamento de vagas em instituições privadas vem 
contribuindo para implantar uma nova cultura na sociedade brasil estimulando e 
naturalizando a ideia de compra de serviços educacionais (Resumo_25; dissertação; 
2012, area_01). 

 

Com o objetivo de aprofundar-se nas discussões da Classe 4, realizou-se a análise de 

similitude a partir das 20 formas de maior frequência desta Classe, a fim de compreender a 

interconexão entre as principais palavras da Classe 4 e o nível de relação entre elas.  

A Figura 8, a seguir, apresentou a palavra “ensino superior” como núcleo central, o 

que corrobora a frequência desta palavra ao longo dos segmentos de textos desta Classe, pois o 

Fies é um programa de financiamento para cursos do ensino superior. 
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Figura 8 – Análise de similitude da Classe 4 com as vinte palavras de maior frequência 
 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
 

A partir da Figura 8, verifica-se a forte relação da palavra “ensino superior”, com 

“privado”, “Brasil”, “políticas públicas”, “expansão” e “Estado”. Isso faz sentido porque o Fies 

é uma política pública do Brasil, desenhada a partir dos princípios do Estado neoliberal, que 

busca a expansão do ensino superior por meio das instituições privadas. 

Também apareceram próximas as palavras “mercado”, “Governo Federal”, 

“financeirização” e “privatização”, as quais remetem à outra face do Fies que é apontada em 

alguns trabalhos analisados como um aspecto negativo do programa. Este está relacionado ao 

processo de privatização do ensino superior que se consolidou a partir do momento que o 

Governo Federal afrouxou a legislação e passou a financiar este nível de ensino nas instituições 

privadas, fortalecendo assim a educação como mercadoria. 
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3.2 Artigos  

 

A segunda categoria analisada abrangeu os artigos, os quais, além das subcategorias 

consideradas nas dissertações e teses, avaliou-se também as considerações finais. Enfatiza-se 

que os títulos, as palavras-chaves e os resumos foram tratados por meio das nuvens de palavras 

e as considerações finais da CHD. 

 

3.2.1 Subcategorias: Título, Palavras-chaves e Resumo 

 

Na Figura 9, a seguir, têm-se as nuvens de palavras para os resumos, títulos e palavras-

chaves dos 20 artigos selecionados. Percebeu-se que as palavras que mais se destacaram nas 

três nuvens, “Fies” e “ensino superior”, foram as mesmas que sobressaíram nos títulos e 

palavras-chaves das dissertações e teses, conforme Figuras 3 e 4.  

Assim como ocorreu nas dissertações e teses, palavras que caracterizam o programa 

em estudo e que estão em consonância com o seu objetivo, apareceram com maior frequência, 

como “ensino superior” “políticas públicas”, “Fies”, “financiamento”, “acesso”, “privado” e 

“Brasil”. 

A partir do exposto, pode-se dizer que os artigos que abordaram o Fies destacaram 

suas particularidades ou atributos no título, nas palavras-chaves e até mesmo nos resumos, o 

que proporcionou uma sobreposição das principais palavras.  

Com base na Figura 9, pode-se dizer que “Prouni” obteve destaque nas 3 nuvens de 

palavras. A partir disto, constatou-se que o Fies e o Prouni, que correspondem à políticas 

públicas que incentivam o acesso ao ensino superior por meio das instituições privadas no 

Brasil, foram analisados em conjunto em diversos artigos, o que não se observou nas 

dissertações e teses. Este fato pode ser compreendido em razão destas últimas requererem um 

aprofundamento maior em suas análises quando comparado aos artigos. 
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Figura 9 – Nuvem de palavras dos resumos, títulos e palavras-chaves dos artigos  
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 

 

3.2.2 Subcategoria: Considerações Finais 

 

O Corpus analisado por meio da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) foi 

constituído pelas 20 considerações finais dos artigos selecionados. Assim, o Corpus analisado 

dividiu-se em 282 segmentos de textos, os quais foram compostos por 2.411 formas, 9.965 

ocorrências de palavras e 1.748 lemas diferentes. Identificou-se 1.564 formas ativas de palavras 

e 172 formas suplementares. O número de formas ativas com frequência igual ou maior que 3 

totalizaram 462 e a frequência média de ocorrência de formas por segmento foi de 35,34. O 

aproveitamento pelo software IRAMUTEQ foi de 78,37% dos segmentos de textos, percentual 
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maior do que o mínimo desejado para a confiabilidade da análise. Assim sendo, classificou-se 

221 segmentos de textos em 5 Classes semânticas distintas pela CHD. 

Apresenta-se, na Figura 10, as 5 Classes em que foram classificados os segmentos de 

texto considerados pela CHD e os principais termos que as compuseram. Torna-se importante 

relembrar que cada Classe foi formada por segmentos de textos que possuem vocabulários 

semelhantes entre si e que foram utilizados para embasar as discussões realizadas. 

 

Figura 10 – Dendograma da CHD das considerações finais dos artigos  
 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
 
 

A Classe 2, a qual denominou-se “Relação público-privado”, abrangeu 61 segmentos 

de textos, o que correspondeu a 27,6% dos 221 aproveitados pelo software IRAMUTEQ para 

a CHD. Enfatiza-se que esta Classe utilizou do maior número de segmentos de textos e os 

termos abordados nela foram semelhantes aos da Classe 4, “Educação como mercado”, da CHD 

dos resumos das dissertações e teses.  
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Os principais segmentos de texto da Classe 2 mencionaram o fato de o ensino superior 

ter se expandido por meio do setor privado e com recursos públicos, o que tornou um negócio 

rentável e em crescimento no mercado de capitais.  

Com base em Haas e Pardo (2016) e Abreu, Araújo e Lima (2019, p.604), pode-se 

afirmar que essa espécie de investimento de recursos públicos no setor privado corresponde a 

uma forma de parceria que não explicita o limite entre o público e o privado, “minimizando a 

responsabilidade do Estado com a garantia de direitos aos cidadãos”. A partir disto, entende-se 

que “a educação é um bem público, mas não necessariamente estatal” (Haas; Pardo, 2016, p.40). 

Estas afirmações podem ser comprovadas a partir dos trechos a seguir: 

 

[...] fomentam o crescimento da setor_privado sobre um direito originalmente público 
e dever do estado a ensino_superior tem sido encarada como negócio rentável 
mercadoria que gera valor sobretudo com o sucateamento promovido no 
setor_educacional [...] (artigo_10; ano_2020). 
 
[...] a política nacional continua a preconizar o estado_mínimo aos direitos e garantias 
sociais e o estado_máximo aos negócios capitalistas e ao livre mercado [...] 
(artigo_17; ano_2019). 
 
[...] esse caráter privatista torna se nítido ao analisarmos o caso da política do o_Fies 
que apesar de ter tido importância para a questão políticas_públicas do acesso à 
ensino_superior foi conduzida de forma que também gerasse frutos econômicos e 
políticos para a setor_privado [...] (artigo_14; ano_2020). 

 

As Classes 3 e 4 da Figura 10 possuem similaridades entre si, já que formam um 

agrupamento relacionado aos resultados e sugestões dos artigos analisados. A Classe 3, com 

15,8% dos segmentos de textos considerados na CHD, abordou as consequências das 

“Mudanças nas regras” do Fies, e a Classe 4, com 24,4% dos segmentos de textos, compreendeu 

os resultados da “Avaliação da educação”. 

Ao analisar os principais segmentos de textos que compuseram a Classe 3, percebeu-

se que as mudanças no desenho do Fies influenciaram a demanda dos cursos e áreas e o retorno 

das ações dos grupos educacionais. Isto demonstra que fatos políticos e econômicos têm 

consequências além do esperado, não sendo viável a constante alternância de regras dos 

programas públicos. Ressalta-se que toda mudança requer planejamento, pois pode-se ter 

consequências positivas e negativas, de curto e longo prazo. Os trechos a seguir corroboram o 

exposto: 

 

[...] diante dos resultados apresentados conclui se que as mudanças nas regras do 
o_Fies afetaram negativamente o retorno das ações educacionais com a redução do 
preço das ações dos grupos_educacionais em 2015 [...] (artigo_09; ano_2017). 
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[...] os resultados das estimações revelaram que a mudança das regras no o_Fies 
efetivadas em 2010 reduziram a propensão das pessoas em escolher cursos da área de 
educação levando à conclusão que as alterações foram em sentido contrário às metas 
explícitas [...] (artigo_05; ano_2020). 
 

[...] por ser um setor relativamente recente quando comparado a outros na b3 as ações 
podem ser mais sensíveis a especulações como por exemplo incertezas em relação à 
continuação de políticas_públicas educacionais [...] (artigo_01; ano_2019). 

 

Quanto à Classe 4, constatou-se que o artigo de Castro e Almeida (2020) foi o que 

contribuiu com a maior quantidade de segmentos de textos. Um aspecto enfatizado nesta Classe 

foi a qualidade dos cursos de ensino superior que são ofertados pelas instituições privadas 

através das políticas públicas que buscam ampliar o acesso a este nível de educação. Outro 

aspecto também abrangido nesta Classe foram as sugestões de melhoria das políticas públicas 

e de trabalhos futuros, já que o tópico em análise foi as considerações finais. Os excertos, a 

seguir, ilustram a interpretação realizada: 

 

[...] em relação ao o_Fies o fato de o programa não gerar impacto positivo 
significativo na qualidade da educação não constitui evidencia suficiente para 
negligenciar tal política uma vez que o programa cumpre com seu propósito de 
ampliar o acesso ao ensino_superior em proporções superiores ao o_prouni em virtude 
dos moldes das políticas_públicas [...] (artigo_13; ano_2020). 
 
[...] as análises realizadas apontam que apesar das modalidades de benefícios do 
o_prouni e do o_Fies proporcionarem inserção no ensino_superior parte significativa 
dos beneficiados estavam inseridos em cursos de baixa qualidade [...] (artigo_13; 
ano_2020). 
 
[...] entretanto reforça se a necessidade de aprimorar a legislação para garantir que os 
beneficiados sejam inseridos em cursos de qualidade [...] (artigo_13; ano_2020). 
 
[...] se você fizer uma análise mais acurada dessas instituições_privadas vai perceber 
que elas são muito ruins do ponto de vista da qualidade [...] (artigo_19; ano_2018). 
 
[...] por fim sugere se que estudos futuros avaliem o o_Fies a nível nacional a partir 
de outras variáveis e também que seja realizada uma avaliação de impacto do o_Fies 
para cada região geográfica do país e que posteriormente faça se uma avaliação 
comparativa dos impactos do programa por região [...] (artigo_16; ano_2020). 

 

A Classe 5, composta por 15,8% dos segmentos de textos analisados, contemplou, de 

forma geral, o “custo” da vaga do Fies. Constatou-se que, normalmente, as condições 

socioeconômicas dos alunos beneficiários do Fies são mais desfavoráveis. Assim, esta política 

pública é importante para o acesso de diversos estudantes ao ensino superior e o esforço deles 

é fundamental para a conclusão do curso e, consequentemente, para a eficiência do programa.  

No entanto, o aluno que acessa o Fies, na maioria das vezes, acaba arcando com custos 

desproporcionais às suas condições. Além disso, ao se formarem, tendem a sofrer com a dívida 
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adquirida, e caso evadem de seus cursos, precisam reembolsar o dinheiro investido. De tal 

modo, infere-se que o ingresso no ensino superior provoca custos financeiros e de oportunidade 

aos estudantes que obtém o empréstimo do Fies. Isto pode ser comprovado a partir dos trechos 

a seguir: 

 

[...] a orientação básica da políticas_púbicas segundo o conceito de igualdade de 
oportunidades é que é necessário tornar os custos do ensino_superior correspondentes 
às condições dos alunos aqueles em piores condições deveriam receber mais 
benefícios_públicos [...] (artigo_06; ano_2015). 
 
[...] pois os recursos_públicos são destinados ao o_Fies e quando um aluno que 
recebeu esse investimento não se forma ele não é utilizado da forma mais eficiente 
possível é importante destacar as diferenças entre os alunos que abandonam ou 
evadem quando recebem algum auxílio financeiro [...] (artigo_11; ano_2020). 
 
[...] porém faltam vagas e então os alunos precisam contar não somente com as 
políticas_públicas compensatórias mas com o próprio esforço [...] (artigo_06; 
ano_2015). 
 
[...] resultando inadequações ineficiências e ambiguidades diante de um propósito de 
gerar maior justiça distributiva a análise empírica evidenciou que ainda que acessem 
as políticas_públicas mencionadas, alunos arcam com custos desproporcionais às suas 
condições [...] (artigo_06; ano_2015). 

 

A fim de reduzir os custos dos alunos que conseguem uma vaga pelo Fies, sugere-se o 

planejamento do financiamento educacional atrelado ao desenvolvimento de políticas 

econômicas, de trabalho, emprego e renda para que os alunos tenham condições de quitar a 

dívida adquirida por ter acessado o ensino superior. O fragmento abaixo corrobora este 

pensamento: 

 

[...] não só isso políticas de trabalho e emprego devem ser promovidas envidando 
esforços para a promoção de renda àqueles que se encontram em situação de 
desemprego mesmo tendo se qualificado com o uso do o_prouni e o_Fies [...] 
(artigo_10; ano_2020). 
 

A Classe 1 foi formada por 16,3% dos segmentos de texto, os quais se relacionavam 

com os problemas financeiros do Fies que provocam a insustentabilidade fiscal e as constantes 

alterações no desenho do programa. A partir disto, conclui-se que uma das principais 

dificuldades do Fies é a inadimplência de seus contratos, o que faz o programa ser financiado, 

em grande parte, por recursos do Tesouro Nacional, conforme se verifica no trecho abaixo:  

 

[...] flávio carlos admitiu em entrevista ao globo news que hoje o que os estudantes 
pagam representa 12 do total do orçamento do o_Fies grande parte do financiamento 
é custeado com recursos do tesouro [...] (artigo_15; ano_2020). 
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Infere-se que o elevado índice de inadimplência pode estar relacionado à falta de 

controle na concessão do financiamento estudantil que ocorreu a partir do ano de 2010, tendo 

o seu ápice no ano de 2014. Outro aspecto que pode ter contribuído para uma maior 

inadimplência dos estudantes foi a autoridade dada aos representantes docentes e alunos das 

instituições de ensino que compunha a Comissão Permanente de Supervisão e 

Acompanhamento (CPSA) e o fato de muitos estudantes, que já tinham acesso ao ensino 

superior, terem conseguido o financiamento do Fies. Os segmentos abaixo confirmam o 

exposto: 

 

[...] que hoje observando o auto nível de inadimplência dos contratos do o_Fies pode 
ter sido um dos causadores do desequilíbrio das políticas econômicas relacionadas ao 
o_Fies as mudanças ocorridas em 2015 com corte de novos contratos e redução de 
repasse para as instituições representaram uma inversão no ciclo [...] (artigo_20; 
ano_2018). 
 
[...] o importante do retorno do estudante é a sustentabilidade do fundo para manter 
esse giro para novos ingressos o retorno financeiro dos estudantes não traz qualquer 
garantia de sustentabilidade pois se observa um volume cada vez maior de 
inadimplências retração no número de novos contratos e cortes nos recursos 
orçamentários (...)  outra razão da expansão do volume de novos contratos de 
financiamento em 2014 foi o fenômeno do crowding out isto é o crescimento 
expressivo dos financiamentos o_Fies quando da retirada de estudantes que já tinham 
acessado a instituições_privadas de ensino_superior por outras fontes de 
financiamento e optaram pelo o_Fies (...) trata se de uma falta total de controle na 
abertura de créditos esta a seu turno deixada à mercê da a_cpsa composta por 
representantes da instituições_privadas de ensino_superior e dos alunos partes 
interessadas no financiamento [...] (artigo_15; ano_2020). 
 
[...] o cenário aqui não é satisfatório a maioria dos estudantes beneficiários do o_Fies 
possuem renda inferior a 1,5 salário_mínimo um cenário futuro de endividamento e 
inadimplência não se afasta sobretudo em contexto de elevadas taxas de desemprego 
no brasil [...] (artigo_10; ano_2020). 
 
[...] quando se formarem com diplomas de baixo valor acreditativo junto ao mercado 
e em um cenário econômico que se desenha recessivo terão mínimas condições de 
arcar com o pagamento do empréstimo efetuado e ante aos impactos sociais advindos 
dessa inadimplência [...] (artigo_07; ano_2016). 
 

3.3 Síntese do conhecimento 

 

A análise de dissertações, teses e artigos realizados acerca do Fies permitiu que se 

identificasse as principais discussões e sugestões sobre o programa até o ano de 2020.  

Percebeu-se que a frequência dos trabalhos que abordaram o Fies foi bem tímida até o 

ano de 2015, tendo um aumento a partir do ano de 2016, o que pode indicar que o Fies passou 

a ser objeto de estudo e a integrar a agenda de pesquisa mais recentemente, o que está 

possibilitando a expansão das discussões sobre o programa. Notou-se que os estudos se 
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concentraram em cursos que compõem duas grandes áreas da Capes, a saber, ciências sociais 

aplicadas e ciências humanas.  

Constatou-se que, na literatura existente sobre o Fies, predomina pesquisas 

documental e bibliográfica. As fontes de dados que se destacaram foram documentos públicos 

e privados e dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Diversos estudos utilizaram de dados do Enade para avaliar o desempenho dos 

estudantes.  

Com relação aos beneficiários do Fies, verificou-se que, ao final do curso, possuem o 

mesmo nível de conhecimento ou até mais do que seus colegas de classe que não receberam o 

financiamento. Em contrapartida, os alunos beneficiários do Prouni apresentaram desempenho 

no final do curso melhor do que os do Fies, além daquele programa ser mais eficaz do que este 

na contenção da evasão.  

Verificou-se que o Fies cumpre o seu objetivo de ampliar o acesso ao ensino superior, 

até mesmo em maiores proporções que o Prouni, em decorrência da falta de controle da 

concessão de crédito estudantil que houve após o ano de 2010. 

A forma como foi conduzido o Fies também gerou uma gama de benefícios 

econômicos para as instituições privadas, as quais aproveitaram a oportunidade para elevar seus 

lucros e oferecer educação de baixa qualidade, sem proporcionar a articulação entre ensino, 

pesquisa e extensão. 

Constatou-se que grande parte dos beneficiários do Fies encontram dificuldades de, 

posteriormente, pagar as prestações referentes ao financiamento estudantil, o que gerou um 

cenário de inadimplência e endividamento. De acordo com alguns autores, este cenário pode 

surgir devido a vários fatores, a saber: não dimensionamento dos custos ao aderirem ao 

programa, os quais são desproporcionais às condições de muitos estudantes; baixo valor dado 

ao diploma devido à baixa qualidade de formação recebida; e falta de articulação com políticas 

econômicas, de emprego e renda. 

Observou-se que as alterações ocorridas nas regras do Fies ao longo dos anos foram 

pautas de discussões de muitos trabalhos. A primeira mudança ocorreu no ano de 2010 e 

proporcionou diversos benefícios, principalmente, para as instituições privadas. Já as alterações 

que aconteceram a partir do ano de 2015 foram mais no sentido de reduzir os gastos com o 

programa devido à necessidade de equilíbrio nas contas do Governo Federal. A partir disto, 

infere-se que os ajustes ocorridos no Fies foram mais de interesse político do Governo do que 

uma forma de buscar melhorar o desenho do programa. 
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Com base nos trabalhos analisados, identificou-se algumas importantes sugestões para 

o aprimoramento do Fies, como a inserção da qualidade das instituições privadas e dos cursos 

como um critério para a concessão do direito de se ter estudantes beneficiários do programa; a 

determinação de um valor de rendimento acadêmico mínimo para as disciplinas cursadas por 

seus beneficiários; e a definição do valor das prestações a serem pagas de acordo com as 

condições do aluno, o que remete ao financiamento vinculado à renda já discutido há algum 

tempo na literatura, mais conhecido como empréstimos com amortizações condicionadas à 

renda futura (ECR).  

Outra sugestão percebida foi referente à promoção de políticas de trabalho e renda para 

aqueles que se encontram em situação de desemprego e tenha se qualificado por meio do Fies. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao analisar a forma como o Fies tem sido discutido no meio acadêmico, percebeu-se 

que o programa é importante para a sociedade por proporcionar amplo acesso ao ensino superior 

e também é relevante para as instituições privadas de ensino superior por ter sido uma das 

principais fontes de receitas nos últimos dez anos, pelo menos. A grande quantidade de recursos 

públicos destinado às instituições privadas por meio do Fies e a falta de qualidade no ensino 

fornecido por elas gerou certo descontentamento no meio acadêmico. Isto porque entendeu-se 

que estes recursos poderiam ter sido investidos no setor público que proporciona educação 

considerada de qualidade.  

Em decorrência disto, há na literatura uma corrente de estudiosos que critica o Fies por 

ter incentivado a privatização do ensino superior e, consequentemente, a abertura de capital de 

grandes grupos educacionais, que transformou a educação em mercadoria, em negócio rentável.  

Percebeu-se que um dos focos de estudo do Fies tem sido sua trajetória, mais 

especificadamente o marco legal (legislações), que a partir de 2010 passou por alterações 

proeminentes para o desenho desta política pública. Um outro foco identificado foi com relação 

ao desempenho dos estudantes beneficiados pelo Fies em alguns cursos e regiões, além da 

avaliação da qualidade do ensino e da taxa de evasão. 

Verificou-se que, apesar de ser a política pública mais antiga de promoção ao ensino 

superior, o Fies tem sido objeto de estudo de poucos trabalhos quando comparado a outras 

políticas públicas da área da educação superior. Constatou-se que, a partir do ano de 2016, o 

Fies passou a configurar-se com mais intensidade nas pesquisas científicas. Acredita-se que isto 

seja consequência das reestruturações que ocorreram a partir de 2015, quando o programa ficou 
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em evidência devido às restrições financeiras do Governo Federal e o elevado índice de 

inadimplência que apresentava. 

Observou-se que o Fies tem sido uma preocupação de áreas de estudo distintas, o que 

evidencia a multidisciplinariedade que envolve a sua temática, possibilitando que as discussões 

sejam desenvolvidas por diversas lentes.  

Ressalta-se que o Fies possui relevância econômica e social e está em evidência nas 

atividades governamentais, acadêmicas e midiáticas devido aos seus aspectos positivos e 

negativos, conforme já evidenciados. 

A partir do exposto, sugere-se que novos estudos investiguem o Fies sob a luz do ciclo 

político, da Teoria do Programa e dos modelos analíticos de políticas públicas, como de 

coalizão de defesa, múltiplos fluxos e modelos de equilíbrio pontuado. Outras propostas de 

estudos referem-se a comparar os resultados do Fies para as regiões geográficas brasileiras, 

investigar a eficiência e a efetividade programa e a inadimplência dos estudantes. Ressalta-se 

que, para a realização destas sugestões de pesquisa, deve-se verificar a disponibilidade de 

dados, pois esta é uma limitação que ocorre com frequência nas pesquisas sobre o Fies. 
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APÊNDICE A - Teses selecionadas para a revisão integrativa 
 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
  

ID Título das teses 
1 A HEGEMONIA DO CAPITAL NA REDE DE GOVERNANÇA DO FUNDO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES)

2 FINANCIAMENTO PÚBLICO ESTUDANTIL DO ENSINO SUPERIOR: UMA ANÁLISE 
COMPARATIVA DOS CASOS DO BRASIL E DE PORTUGAL

3 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADO-MERCANTIL: INCENTIVOS 
PÚBLICOS E FINANCEIRIZAÇÃO DE GRUPOS EDUCACIONAIS

4 APROPRIAÇÃO DO FUNDO PÚBLICO PELO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO BRASIL: A 
INTERMEDIAÇÃO DO ESTADO

5 FIES E PROUNI NA EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR: QUANTO VALE O 
CONHECIMENTO NO BRASIL?

6 FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) PARA O ENSINO SUPERIOR 
PRIVADO: TRAJETÓRIAS DE VIDA DE GRADUADAS E GRADUADOS FINANCIADOS 
PELO PROGRAMA – DAS TRAMAS AOS DRAMAS (1999 A 2018)

7 AS TRANSFORMAÇÕES DO MERCADO DO ENSINO SUPERIOR E O ENDIVIDAMENTO 
ESTUDANTIL NO BRASIL : UMA PRODUÇÃO DO ESTADO NEOLIBERAL

8 FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) COMO POLÍTICA PÚBLICA: 
IMPLEMENTAÇÃO E TRANSFORMAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA (1999 - 2020)

9 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR EM FACE DO PODER ECONÔMICO 
DAS EMPRESAS DE ENSINO UNIVERSITÁRIO
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APÊNDICE B - Dissertações selecionadas para a revisão integrativa 
 

 
 

ID Títulos das dissertações selecionadas
1 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR, BENEFICIÁRIOS, OBJETIVOS 

E RESULTADOS, EM VITÓRIA DA CONQUISTA: FIES E PROUNI

2 POLÍTICAS PÚBLICAS E INCLUSÃO SOCIAL NO ENSINO SUPERIOR COMUNITÁRIO EM 
SANTA CATARINA: A UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE NO PERÍODO 
DESENVOLVIMENTISTA (2005-2015)

3 O PAPEL DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) NA RECONFIGURAÇÃO 
DO ENSINO SUPERIOR DO ESTADO DA PARAÍBA (1999 – 2018)

4 ORIGEM, ASCENSÃO E CRISE DO FIES: UMA ANÁLISE REGIONAL DO PROGRAMA DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL DO ENSINO SUPERIOR PARA O PERÍODO DE 2011 A 2018

5 PROGRAMA FIES E PROUNI: UM ESTUDO COMPARATIVO

6 UMA MODELAGEM DE DINÂMICA DE SISTEMAS APLICADA AO ENSINO SUPERIOR COM 
ÊNFASE NA EVASÃO ESCOLAR

7 THE EFFECTS OF BRAZILIAN GOVERNMENT POLICIES ON HIGHER EDUCATION

8 A POLÍTICA ECONÔMICA DE INCENTIVO AO SETOR PRIVADO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
NO BRASIL: O FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) SOB A ÓTICA DO 
DIREITO ECONÔMICO

9 IMPACTOS DO FIES NA QUALIDADE DOS CURSOS PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR 
NO BRASIL

10 SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DAS ESCOLAS DE ENSINO SUPERIOR PRIVADAS NO 
BRASIL APÓS AS ALTERAÇÕES NO FIES: ESTUDO APLICADO NA EMPRESA N

11 UMA ANÁLISE DOS PROGRAMAS DE ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR NOS GOVERNOS 
LULA E DILMA

12 O IMPACTO DO FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES NAS METAS 12 E 20 DO PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2014-2024)

13 POLÍTICAS PÚBLICAS DE EXPANSÃO E DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR: 
IMPLICAÇÕES SOBRE AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR EM CAMPINA GRANDE-PB

14 DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL

15 DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO OU MASSIFICAÇÃO DO ENSINO? UMA AVALIAÇÃO 
POLÍTICA DO FINANCIAMENTO ESTUDANTIL NO CEARÁ (2010 – 2018)

16 POLÍTICA PÚBLICA DE FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR EM TEMPO DE CRISE: 
ESTRATÉGIAS DE GESTÃO EM UMA INSTITUIÇÃO PARTICULAR.

17 FIES: UM ESTUDO DE CASO SOBRE A INADIMPLÊNCIA NO PROGRAMA

18 UMA ANÁLISE COMPARATIVA DOS PROGRAMAS DE CRÉDITO AO ENSINO SUPERIOR 
BRASILEIRO E COLOMBIANO

19 AS POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR NOS GOVERNOS LULA E DILMA: UMA 
ANÁLISE DO PROUNI E FIES

20 FINANCIAMENTO PÚBLICO E AMPLIAÇÃO DO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR NO 
BRASIL: REPERCUSSÃO EM INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE ENSINO
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Continuação... 

 
 

ID Títulos das dissertações selecionadas
21 DETERMINAÇÕES DO TCU PARA A SUSTENTABILIDADE DA POLÍTICA PÚBLICA DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) NO ATINGIMENTO DA META 12 DO PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO - PNE 2014-2024

22 ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) 
EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO ENTRE OS 
ANOS DE 2010 E 2018

23 EFEITOS DO FINANCIAMENTO FEDERAL AOS ESTUDANTES NO ACESSO E NA 
QUALIDADE DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL

24 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS: OS DESAFIOS DA EVASÃO NO ENSINO SUPERIOR

25 IMPACTOS DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL SOBRE ENCARGOS ESCOLARES: 
CONSEQUÊNCIAS DO FIES

26 FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) - 2010 A 2015 : MECANISMO DE 
FINANCIAMENTO DA DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

27 A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO BRASIL E A PARTICIPAÇÃO DO 
FINANCIAMENTO ESTATAL (1995-2004)

28 A NOVA REGULAMENTAÇÃO DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL E SEU 
IMPACTO NA GESTÃO ESTRATÉGICA DE CRESCIMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR PRIVADAS

29 POLÍTICAS PÚBLICAS E ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: O DESAFIO DA INCLUSÃO 
SOCIAL A PARTIR DOS PROGRAMAS FIES E PROUNI

30 CONTRIBUIÇÃO DO FIES PARA A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO

31 UMA LEITURA DA POLÍTICA PÚBLICA DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL: ESTUDO DOS 
FATORES QUE LEVARAM À REFORMULAÇÃO DO FIES EM 2010

32 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR COMO MEDIDA 
CONCRETIZADORA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

33 A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO E SEUS PROGRAMAS DE 
FINANCIAMENTO: ENTRE A DEMOCRATIZAÇÃO E A MERCANTILIZAÇÃO DO ENSINO

34 FINANCEIRIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADO-MERCANTIL: IMPLICAÇÕES 
SOBRE O FINANCIAMENTO ESTUDANTIL DA ESTÁCIO PARTICIPAÇÕES S.A

35 O ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO MERCANTILIZANDO:PROUNI E FIES NO CONTEXTO 
DA CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL

36 POLÍTICAS DE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR: IMPACTOS PARA A 
DEMOCRATIZAÇÃO NA REGIÃO NORDESTE.

37 FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA DE 
INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR

38 FINANCEIRIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADA BRASILEIRA: PERMANÊNCIA 
POR ENDIVIDAMENTO, EXPANSÃO POR BENEFÍCIO PÚBLICO

39 FIES: UMA VERDADEIRA “AMPLIAÇÃO DO ACESSO” AO FUNDO PÚBLICO PELO CAPITAL 
EDUCACIONAL
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Continuação... 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 
  

ID Títulos das dissertações selecionadas
40 A GESTÃO DE PROGRAMAS DE CRÉDITO UNIVERSITÁRIO EM SISTEMAS CAPITALISTAS 

HIERÁRQUICOS: UMA ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE BRASIL E CHILE DE 1980 A 2016

41 CRÉDITO EDUCATIVO: UMA ANÁLISE COMPARADA SOBRE FOCALIZAÇÃO E 
SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA EM PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 
NO BRASIL, ESTADOS UNIDOS E AUSTRÁLIA

42 A CONTRIBUIÇÃO DOS PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) E 
UNIVERSIDADE PARA TODOS (PROUNI) PARA A DIRETRIZ DE QUALIDADE DO ENSINO 
SUPERIOR: UM ESTUDO SOBRE O DESEMPENHO DOS ALUNOS DE ADMINISTRAÇÃO NO 
ENADE DE 2015

43 FINANCIAMENTO PÚBLICO PARA O ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO BRASIL: UMA 
ANÁLISE CRÍTICA DO FIES E PROUNI

44 FIES: POLÍTICAS PÚBLICA DE ACESSO E PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR.

45 ANALISANDO DETERMINANTES DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO EDUCACIONAL: 
MODELO ECONÔMICO, VONTADE POLÍTICA, SOCIEDADE CIVIL E SUA RELAÇÃO COM O 
FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES)

46 CÁLCULO DO RETORNO ECONÔMICO DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL 
(FIES) APÓS O ANO DE 2010

47 AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO FIES

48 FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) PARA O ENSINO SUPERIOR PRIVADO: 
ACESSO, PROCESSOS E CONTRADIÇÕES

49 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR NO COREDE VALE DO 
JAGUARI: O CASO DOS EGRESSOS DA URI – CAMPUS SANTIAGO (2010-2017)

50 OS IMPACTOS DAS DIFERENTES MODALIDADES DE POLÍTICAS DIRECIONADAS À 
AMPLIAÇÃO DO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO

51 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 2003-2014, UMA ANÁLISE 
DO PROUNI E FIES. 

52 FINANCIAMENTO ESTUDANTIL NAS INSTITUIÇÕES PRIVADO-MERCANTIS DE ENSINO 
SUPERIOR NO BRASIL: O CASO DA KROTON EDUCACIONAL

53 THE EFFECT OF FEDERAL STUDENT LOANS ON ACCESS TO FOR-PROFIT BUSINESS 
COLLEGES IN SÃO PAULO

54 AS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA: FIES, 
PROUNI E BNDES

55 ANÁLISE DE IMPACTO DO FIES SOBRE A RENDA DO TRABALHADOR FORMAL

56 O CRÉDITO EDUCATIVO: MECANISMOS DE DISTRIBUIÇÃO E PERCEPÇÃO DE 
DIRIGENTES E ALUNOS DE IES PRIVADAS SOBRE SUA CONTRIBUIÇÃO PARA A 
EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
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APÊNDICE C - Artigos selecionados para a revisão integrativa 

Fonte: Resultados da pesquisa, 2021. 

ID Títulos dos Artigos Selecionados 
1 ANÁLISE DO IMPACTO DO PROGRAMA FIES NOS RETORNOS DE AÇÕES DO SETOR DE 

ENSINO SUPERIOR

2 POLÍTICA DE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL – O PROUNI E O FIES 
COMO FINANCIADORES DO SETOR PRIVADO

3 EFICÁCIA DE POLÍTICAS DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NA 
CONTENÇÃO DA EVASÃO

4 POLÍTICAS DE INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR: AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS 
ALUNOS BASEADO NO ENADE DE 2012 A 2014

5 O FIES CONTRIBUI PARA A ATRATIVIDADE DAS CARREIRAS DE LICENCIATURAS E DA 
SAÚDE?

6 EQUIDADE NA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: UMA ANÁLISE MULTINOMIAL DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO

7 UMA ANÁLISE DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, AO SETOR PRIVADO DE ENSINO NO BRASIL

8 IMPACTO DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR NA 
RENTABILIDADE DAS EMPRESAS DO SETOR EDUCACIONAL

9 IMPACTO DO FINANCIAMENTO ESTUDANTIL SOBRE O DESEMPENHO FINANCEIRO 
DAS AÇÕES DE GRUPOS EDUCACIONAIS DE CAPITAL ABERTO

10 FINANCEIRIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: INADIMPLÊNCIA E 
PROGRAMAS EDUCACIONAIS NOS ANOS 2000

11 STOP-OUT AND DROP-OUT: THE BEHAVIOR OF THE FIRST YEAR WITHDRAWAL OF 
STUDENTS OF THE BRAZILIAN HIGHER EDUCATION RECEIVING FIES FUNDING

12 FIES E PROUNI NA EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA: POLÍTICAS DE 
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO E/OU DE PROMOÇÃO DO SETOR PRIVADO-
MERCANTIL? 

13 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ACESSO AO ENSINO SUPERIOR PRIVADO E SEUS 
REFLEXOS NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

14 AS INFLUÊNCIAS DAS POLÍTICAS DE TERCEIRA VIA NO FUNDO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL (FIES)

15 FNDE E OS MECANISMOS DE CONTROLE DO FUNDO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL (FIES): VULNERABILIDADES, INSUSTENTABILIDADE FISCAL E RETRAÇÃO

16 O IMPACTO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL NO ENADE: UMA AVALIAÇÃO 
DO FIES

17 POLÍTICAS DE FINANCIAMENTO E EXPANSÃO NO ENSINO SUPERIOR DO BRASIL: FIES 
E PROUNI: OS GRANDES PILARES DO SETOR PRIVADO-MERCANTIL 
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ARTIGO 2 

 

AVALIAÇÃO DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) A PARTIR 

DA TEORIA DO PROGRAMA 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Ao considerar as últimas sete décadas, constatou-se que o Brasil teve um aumento 

considerável nas matrículas em cursos de graduação, entretanto, de maneira diferente entre as 

redes pública e privada. Enquanto, no período de 1960 a 2020, as matrículas na rede privada 

cresceram cerca de 164 vezes, na rede pública o aumento foi de, aproximadamente, 37,6 vezes 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2022; Rezende Pinto, 

2004). O resultado disso foi que, em 1960, o setor privado era responsável por 44% das 

matrículas de graduação e, em 2020, essa participação passou para 77,5% (Brasil, 2020b; 

Rezende Pinto, 2004). 

Ressalta-se que na década de 1970 a expansão do setor educacional privado ocorreu 

por meio de estabelecimentos sem finalidades lucrativas, ao contrário do que aconteceu a partir 

da década de 1990 (Napolitano, 2017). 

Na segunda metade dos anos 1990, ocorreu o processo de reforma do Estado que 

estava alinhado às recomendações dos organismos internacionais, principalmente do Banco 

Mundial, sendo um dos principais pontos defendido a redução do papel do Estado (Piolli; Sousa, 

2017).  

Devido à ampliação da cobertura da população de 7 a 14 anos na escola, houve um 

“aumento no número de concluintes do ensino fundamental e, por conseguinte, na demanda por 

matrículas no ensino médio” (Costa, 2001, p.73). Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), nº 9.394 de 1996, estabeleceu “a progressiva extensão da 

obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio” (Brasil, 1996). Assim, entre 1995 e 1999, as 

matrículas no ensino médio “aumentaram 50%, passando de 5,2 para 7,7 milhões” (Costa, 2001, 

p.72).  

No fim da década de 1990, o aluno egresso do ensino médio tinha dificuldade de 

ingressar no mercado de trabalho, por não ter uma qualificação específica, e de conseguir cursar 

o ensino superior porque o número de vagas era insuficiente (Napolitano, 2017). 

Como as vagas em instituições públicas não eram suficientes para a demanda do ensino 

superior e com a necessidade de racionalização dos custos do Estado, definiu-se que a expansão 
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de vagas do ensino superior ocorreria por meio das instituições privadas (Napolitano, 2017). 

Tanto que a LDB de 1996 fortaleceu a educação no setor privado, por meio da existência de 

instituições com fins lucrativos, e permitiu que a educação superior fosse objeto de lucro 

(Ghirardi; Klafke, 2017; Sguissardi, 2008). 

A expansão do ensino superior privado resultou na disponibilização de um número 

excessivo de vagas que não foram preenchidas (Areque, 2014). Além disso, o contexto 

socioeconômico do país era adverso, o que gerou alta taxa de “desemprego e baixo crescimento 

econômico”, impactando “o poder aquisitivo de grande parte da população” (Almeida, 2017).  

Como consequência, as instituições de ensino superior (IES) privadas enfrentaram 

uma situação de incerteza, pois aumentava-se o número de inadimplências e evasões, o que 

propiciou um quadro financeiro desfavorável (Almeida, 2017; Areque, 2014; Carvalho, 2005). 

Este cenário fez com que as IES privadas recorressem ao Estado, por meio de empréstimos com 

juros baixos e/ou o não pagamento de impostos, de forma a mitigar a má fase financeira 

(Almeida, 2017). 

Assim, em 1999, o Ministério da Educação (MEC) criou o Fundo de Financiamento 

Estudantil (Fies) por meio da Medida Provisória nº 1.827, o qual foi oficializado pela Lei nº 

10.260 de 2001. Ressalta-se que o Fies é, até hoje, o principal programa de crédito educativo 

do país e, desde o ano de 2010, vem passando por mudanças significativas que influenciaram o 

seu desenvolvimento e a sua abrangência. Acredita-se que uma avaliação e análise do desenho 

do programa seja fundamental para a compreensão do seu funcionamento e para a identificação 

de possíveis melhoras.  

De acordo com Moreira e Silveira (2018), é consenso na literatura sobre avaliação de 

políticas públicas a importância de se resgatar a teoria subjacente ao programa, a qual é 

realizada por meio da Teoria do Programa. Esta reforça a importância da construção de modelos 

teóricos e lógicos de avaliação e apresenta um esquema conceitual que ilustra elementos 

importantes para serem considerados na atividade avaliativa.  

Como os documentos oficiais não trazem especificados os insumos, as atividades e os 

resultados esperados, a avaliação da política pública é dificultada, tornando-se importante a sua 

estruturação através da Teoria do Programa (Ferreira; Cassiolato; Gonzalez, 2007).  

Segundo Jannuzzi (2011, p.255), “avaliações voltadas à análise da consistência teórica 

e do desenho lógico de programas [...] são menos frequentes ou, pelo menos, menos conhecidas 

do que outros tipos de estudos avaliativos no país”. 



75 
 

Diante do exposto, pode-se inferir que a verificação da consistência e do desenho de 

uma política ou programa é fundamental para o alcance dos resultados esperados e pode ser 

realizado por meio dos seus elementos constituintes.  

Devido à importância do Fies como política pública de acesso e democratização ao 

ensino superior e considerando sua popularidade e abrangência, o presente artigo buscou 

responder à seguinte questão de pesquisa: qual é a teoria implícita ao Fies? Assim, buscou-se a 

identificação e a análise dos elementos normativos e contextuais que caracterizam o Fies e, a 

partir disso, organizá-los de acordo com uma estrutura causal. Com base nisso, o objetivo do 

presente artigo foi expressar a Teoria do Programa para o Fies.  

Acredita-se que este estudo possa contribuir para a formulação de avaliações de 

políticas públicas educacionais, pois a Teoria do Programa é um componente de avaliações que 

auxilia na clareza das “especificidades inerentes ao Programa e na definição e priorização de 

aspectos a serem investigados numa avaliação de desempenho” (Santos, 2013, p. 89). De tal 

modo, pode-se inferir que há uma contribuição para a área de administração pública no que se 

refere à avaliação de políticas públicas. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Avaliação de políticas e programas públicos 

 

A avaliação de políticas e programas públicos faz parte do processo das políticas 

públicas, as quais correspondem a formas de regulação ou intervenção do Estado na sociedade 

(Silva, 2013).  De acordo com Jann e Wegrich (2006), uma política pública busca resolver 

problema(s) ou, pelo menos, reduzi-lo(s). 

A política pública é traduzida em “ações ou omissões do Estado, decorrente de 

decisões e não decisões, constituída por jogos de interesses” de diversos sujeitos sociais, como 

o congresso, o presidente, os líderes políticos e empresariais, os partidos políticos, a mídia e os 

grupos de pressão social (Silva, 2013, p.20).  

Meneguin e Freitas (2013) ressaltaram que é fundamental, mesmo na fase de 

discussão, que se avalie a política pública que está propondo e suas possíveis alternativas. 

Segundo Cohen e Franco (1993), a avaliação de política pública pode ocorrer antes, durante e 

ao final do programa, tendo suas contribuições para cada fase em análise. 

A avaliação de política pública passou por um boom na década de 1960, nos Estados 

Unidos, em um contexto de controvérsias políticas, que tinha como foco a ampliação dos 
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programas sociais (Jann; Wegrich, 2006). No Brasil, esta área expandiu na década de 1980, 

quando os movimentos sociais ganharam força e lutaram por políticas sociais universais 

enquanto direito de cidadania (Silva, 2013). 

“A partir do momento em que o Estado coloca sobre sua responsabilidade a execução 

de determinados serviços sociais”, estes começam a ser entendidos como políticas públicas 

sociais (Pinheiro Júnior, 2014, p.1). Isto ocorreu a partir da Constituição de 1988, pois o Estado 

passou a ter o dever de “prover de maneira universal os serviços sociais básicos, saúde, 

educação de qualidade e previdência social” (Pinheiro Júnior, 2014, p.1). 

De acordo com Jannuzzi (2014, p.24), a Constituição de 1998 possibilitou “a produção 

de informações e desenvolvimento de estudos de avaliação para melhor conhecimento do 

público-alvo de cada programa, do processo de implementação desses e dos resultados e 

impactos das intervenções”. 

Na década de 1990, a demanda por avaliação aumentou, devido à necessidade de se 

ter prioridades em consequência da escassez de recursos, da crise fiscal e econômica, e da 

participação da sociedade (Cunha, 2018; Silva, 2013). Outro fator que influenciou este cenário 

foram as “exigências dos organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), os quais demandavam reforma dos programas 

sociais, pautada pela focalização, descentralização e privatização” (Silva, 2013, p.38). 

Com base em Derlien (2001) e Faria (2005), pode-se inferir que a década de 1990, 

apoiada pela Nova Gestão Pública, buscou o fortalecimento da avaliação como uma ferramenta 

de gestão pública. Nesta mesma linha de raciocínio, Cunha (2018) mencionou que estudos 

avaliativos estiveram relacionados com uma administração mais moderna e eficiente. 

É um equívoco pensar que a avaliação deve ser realizada somente em política ou 

programa que apresente problema(s). Como toda política ou programa pode ser aperfeiçoado, 

ampliado, reformulado ou extinto, a avaliação deve acontecer em caso considerado de sucesso 

ou de fracasso (Cavalcanti, 2006). 

Sanches (2013) enfatizou que a avaliação tem se tornado cada vez mais importante, 

visto que é uma forma de prestar conta ao órgão de fomento e a toda a comunidade, além de 

buscar melhorar o desenho, a implementação e a execução do programa. Além disso, a 

avaliação se tornou essencial porque as demandas por políticas e programas são crescentes e os 

recursos escassos. 

De acordo com Scriven (2007), um dos fundadores da avaliação moderna, a avaliação 

corresponde a um produto do processo de determinar o mérito, o valor ou a importância de algo 

com base em critérios devidamente estabelecidos, ou seja, a avaliação busca revelar o senso de 
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valor percebido. Silva (2013) corroborou ao afirmar que avaliação significa atribuição de valor 

com base em critérios, sendo seus resultados parciais e questionáveis. 

Segundo Høydal (2018), a avaliação em si é um processo complexo, que muitas vezes 

inclui elementos que não são lógicos ou planejados, mas que podem desenvolver melhorias 

sociais. 

Ramos e Schabbach (2012) enfatizaram que a avaliação desenvolvida no espaço 

acadêmico possibilita uma postura mais crítica e distanciada, o que permite maior isenção e 

rigor científico, propiciando melhor compreensão das políticas e programas públicos. 

Jannuzzi (2014, p.36) afirmou que “conhecer melhor a configuração, os objetivos 

explícitos e tácitos, o arranjo operacional e a complexidade de implementação dos programas” 

são fundamentais para que o conhecimento produzido seja aplicado para o aprimoramento da 

política e do programa público. 

Apesar da crescente demanda por avaliação, estudos relacionados a este tema ainda 

são incipientes, visto que há uma carência de metodologias avaliativas e pouca utilização da 

avaliação como instrumento de gestão do setor público (Faria, 2003). Mesmo assim, Høydal 

(2018), com base em Dahler-Larsen (2012), afirmou que em uma época de incerteza e dilemas, 

a avaliação é símbolo de boa gestão e tomada de decisão baseada no conhecimento e na 

reflexão. 

De acordo com Silva (2013), a pesquisa avaliativa fornece subsídios para a correção 

de desvio das políticas e programas (função técnica); informações para os sujeitos sociais 

fundamentarem suas lutas por políticas públicas (função política); conhecimentos do processo 

e do conteúdo das políticas públicas, o que evidencia a essência delas (função acadêmica). 

Ressalta-se que a avaliação de políticas e programas sociais é um campo 

interdisciplinar, embora predomine enfoques de caráter mais quantitativos, tem também 

abordagens interativas que consideram variáveis contextuais e processuais (Silva, 2013). De 

acordo com Wollmann (2006), a partir da década de 1990, houve avanço na abordagem 

construtivista e interpretativa, ou seja, em métodos qualitativos. 

Segundo Serapioni (2016), a abordagem construtivista possui vários modelos de 

avaliação que consideram a complexidade do campo social e a percepção dos diversos atores 

sobre as intervenções, sendo o foco o desenvolvimento das políticas e programas públicos. 

Dentre os diversos modelos de avaliação, os que utilizam de métodos e abordagens mistas têm 

apresentado importantes desenvolvimentos teóricos, como o modelo da Teoria do Programa. 
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2.2 Teoria do Programa e Modelo Lógico 

 

A Teoria do Programa é considerada um modelo misto de avaliação, pois utiliza, ao 

mesmo tempo, da abordagem positivista, que é racional, e da abordagem construtivista, que 

enfatiza os aspectos de desenvolvimento das intervenções (Weiss, 1998). A Teoria do Programa 

tem como objetivo compreender os pressupostos teóricos do programa e entender o que faz ele 

funcionar e obter sucesso ou fracasso, além de identificar como pode funcionar melhor (Weiss, 

1998). 

A Teoria do Programa recebeu maior atenção quando necessitou-se conhecer os 

pressupostos teóricos implícitos relacionados ao funcionamento dos programas. Assim, nas 

últimas décadas, houve uma crescente utilização desta teoria, o que contribuiu para o 

desenvolvimento do campo de avaliação (Brousselle; Champagne, 2011; Rogers; 

Hummelbrunner, 2012). 

As políticas e os programas, principalmente os sociais, são, na maioria das vezes, mal 

concebidos, ou seja, construídos com base em conhecimentos inconsistentes e crenças, o que 

faz com que a Teoria do Programa seja importante para que os avaliadores compreendam as 

proposições teóricas em que o programa se baseia (Brousselle; Champagne, 2011). Para Rogers 

e Hummelbrunner (2012), uma das formas de desenvolver a Teoria do Programa é por meio 

dos documentos formais do programa.  

A Teoria do Programa especifica os recursos, as atividades e os possíveis resultados 

desejados com a efetivação do programa, representando um modelo de como o programa deve 

funcionar e evidenciando as relações de causa e efeito daqueles elementos (Weiss, 1998). 

Assim, pode-se dizer que a Teoria do Programa corresponde a um modelo causal explícito que 

articula o propósito e os objetivos da política de acordo com os resultados desejados, ou seja, 

postula que se X acontecer, então Y deve ocorrer (Bickman, 1987; Morra-Imas; Rist, 2009; 

Rogers; Hummelbrunner, 2012; Weiss, 2000). 

De acordo com Brasil (2018b), a Teoria do Programa representa  

 

uma ideia explícita das consequências de uma possível ação que intervenha sobre um 
problema. Uma teoria clara é aquela que consegue ser expressa, de forma objetiva, 
em resumo narrativo (uma frase ou um parágrafo) que expresse como o programa 
incide sobre as causas do problema, projetando seus resultados e impactos de longo 
prazo. Sugere-se que a teoria seja descrita informando: se (descreva o desenho do 
programa), então (descreva os resultados), o que levará a (descreva os impactos) 
(Brasil, 2018b, p.94). 
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Acredita-se que a Teoria do Programa seja importante para verificar “a consistência 

lógica do que se pretende fazer”, mesmo que todos os problemas de complexidade não sejam 

desenhados, “é o primeiro passo de um longo caminho a ser trilhado” (Brasil, 2018b, p.94). 

Tem-se na literatura que uma das formas de representar a Teoria do Programa é por 

meio da cadeia causal de resultados, a qual concebe a intervenção em termos de insumos, 

processos (atividades) e resultados, com base nos pressupostos causais que os conecte. Os 

insumos são utilizados para que as atividades sejam realizadas, consequentemente, os 

resultados esperados com o programa serão produzidos. Estes poderão ser de curto, médio ou 

longo prazo (impacto) (Bickman, 1987; Rogers; Hummelbrunner, 2012; W.K. Kellogg 

Foundation, 2004). 

De acordo com Brousselle e Champagne (2011), o modelo lógico representa um tipo 

particular de avaliação que é usado para representar a Teoria do Programa. Os autores 

mencionaram que há duas formas de se fazer a análise lógica, a direta e a reversa. Na primeira, 

verifica-se se o programa é planejado de maneira a alcançar os resultados esperados, e, na 

segunda, o avaliador busca as melhores formas de atingir os resultados desejados (Brousselle; 

Champagne, 2011).  

O modelo lógico sintetiza as informações centrais do projeto, facilitando a 

compreensão sistemática e visual das conexões entre os elementos essenciais do programa. 

Assim, ao utilizar a Teoria do Programa para embasar um processo avaliativo, deve-se resgatar 

o desenho inicial da política, traçando os objetivos, insumos, atividades e resultados esperados. 

Os pressupostos sobre os insumos e as atividades e como estes levam aos resultados esperados 

que são entendidos como a Teoria do Programa (Bamberger; Rugh; Mabry, 2006; Ferreira; 

Cassiolato; Gonzalez, 2007; Pfeiffer, 2014; W.K. Kellogg Foundation, 2004). 

Segundo Bickman (1987), a Teoria do Programa auxilia na identificação do problema 

da política que está sendo avaliada; na escolha de medidas apropriadas para a avaliação; no 

monitoramento da implementação; e na identificação do problema, caso o programa não seja 

bem sucedido, podendo ser teórico (falha nas atividades para gerar os efeitos desejados) ou com 

a implementação (falha no programa).  

Para a identificação da teoria subjacente de um programa, Lispsey (1983) recomenda 

que sejam seguidas quatro diretrizes, a saber: (1) definir o problema do programa; (2) identificar 

os "ingredientes” efetivos do programa; (3) descrever os mecanismos pelos quais o programa 

se destina a alcançar o(s) resultado(s) desejado(s); e (4) determinar os resultados pretendidos.  

Com base no exposto, pode-se dizer que a Teoria do Programa, por meio do modelo 

lógico, é uma forma de avaliação que gera conhecimento e informação para aperfeiçoar o 
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processo de formulação e implementação de uma política pública. Tem-se, na Figura 1, o 

modelo teórico utilizado nesta pesquisa.  

 

Figura 1 - Teoria do Programa: Modelo Lógico. 
 

 
Fonte: Adaptado de Cassiolato e Gueresi (2010) e Morra-Imas & Rist (2009). 

 

A Teoria do Programa explicita e descreve as ideias, hipóteses e expectativas que 

compõem o programa e o seu funcionamento esperado. De acordo com a Figura 1, têm-se as 

hipóteses de que os recursos serão transformados em ações (atividades) necessárias para que os 

beneficiários sejam contemplados com o programa, o que levará aos resultados esperados. 

Assim, a Figura 1 representa uma cadeia de conexões através da qual é possível saber como um 

programa funciona para alcançar o(s) resultado(s) desejado(s). Ressalta-se que para concluir o 

modelo lógico é preciso pensar sobre as possíveis influências do contexto sobre o programa 

(Cassiolato; Gueresi, 2010; Ferreira; Cassiolato; Gonzalez, 2007). Schhofield & Sausman 

(2004) ressaltaram que o contexto da política pública é tão importante quanto o conteúdo dela, 

por isso o mesmo foi inserido na Figura1.  

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A finalidade deste estudo consistiu em resgatar a Teoria do Programa para apresentar 

o Fies com base em uma cadeia de causalidade entre os insumos, atividades e resultados, a fim 

de verificar se o objetivo do programa é alcançado da forma como está desenhado.  

De acordo com Moreira e Silveira (2018, p. 93), “ao retomar os objetivos do Programa, 

torna-se necessário estruturar uma hierarquia organizada de objetivos cada vez menores que, se 

alcançados em sequência, levarão ao objetivo geral proposto”. 
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Como o Fies é um programa público regulamentado por um conjunto de documentos 

legais sancionados pelo Governo Federal, a sua cadeia de causalidade foi realizada a partir da 

coleta e exame destes documentos. Devido à característica das fontes de dados, adotou-se a 

técnica de análise documental para extrair informações dos documentos selecionados, os quais 

foram primordiais para o desenvolvimento da pesquisa em relação ao desenho do Fies. 

A análise documental trata-se de um processo de “garimpagem” e sugere-se que a 

realização dela ocorra em dois momentos, a saber: organização do material e tratamento dos 

dados de acordo com o problema proposto pela investigação (Pimentel, 2001). Assim, o 

material coletado e selecionado no site do Ministério da Educação (MEC) foi organizado de 

forma a torná-lo compreensível para a proposta da pesquisa e, posteriormente, o material foi 

analisado com base na Teoria do Programa, por meio da metodologia do Modelo Lógico 

proposta pelo IPEA. 

Ressalta-se que a fonte principal de coleta de dados foi a página virtual do MEC que 

dispõem das leis, decretos e portarias que institucionalizam e orientam a execução do Fies 

(Brasil, 2021b, 2021c). Enfatiza-se que a análise abrangeu os documentos legais sancionados 

pelo Governo Federal com relação ao Fies até o ano de 2021, o qual foi o ano mais recente 

quanto à disponibilização das informações no momento de realização desta pesquisa (Brasil, 

2021b, 2021c). 

Como no período analisado houve diversas reestruturações, considerou-se viável a 

construção do modelo lógico do Fies a partir do ano de 2018, visto que, até o momento, não 

houveram mais mudanças bruscas. 

Para a construção do modelo lógico, a análise dos documentos do Fies se baseou em 

três componentes definidos pelo IPEA, a saber: 1. Explicação do problema e referências básicas 

do programa (objetivo, público-alvo e beneficiários); 2. Estruturação do programa para alcance 

de resultados (insumos/recursos, atividades, produtos, resultados intermediários – curto e médio 

prazos – e impactos); e 3. Identificação de fatores relevantes de contexto que podem ter 

influenciado a implementação do programa (Cassiolato; Gueresi, 2010). 

Reforça-se que os modelos lógicos são úteis para demonstrar e explicitar as conexões 

entre os elementos do programa (Bamberger; Rugh; Mabry, 2006) e para sintetizar as principais 

informações dele (Brousselle; Champagne, 2011; Pfeiffer, 2000). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção, apresentam-se os resultados do estudo, mais especificamente, os 

componentes utilizados para a construção da Teoria do Programa por meio do Modelo Lógico, 

metodologia proposta pelos técnicos do IPEA. 

 

4.1 Modelo Lógico para o período de 2018 a 2021 

 

Para a elaboração do Modelo Lógico, utilizou-se de Portarias, Editais, Decretos e Leis 

que regularam o programa entre os anos de 2018 e 2021 e que estão disponibilizadas no portal 

do Fies. 

 

4.1.1 Referências básicas do programa e explicação do problema 

 

Ao buscar elaborar as referências básicas do programa em análise, necessitou-se 

compreender o cenário em que se encontrava a educação superior no ano de 2018, quando 

ocorreu mudança significativa nas regras do Fies. No referido ano, o programa foi redesenhado 

e os estudantes, de acordo com sua renda familiar bruta per capita, poderiam se enquadrar na 

modalidade Fies (financiamento ofertado pelo governo) ou P-Fies (financiamento ofertado 

pelas instituições financeiras).  

O P-Fies é ofertado pelas instituições financeiras por um custo menor que o de 

mercado e maior que o do Fies, pois o governo disponibiliza recursos públicos para que a taxa 

de juros seja reduzida (Brasil, 2017). Além disso, esta modalidade de crédito estudantil possui 

suas próprias regras com relação à oferta de vagas, inscrição, classificação, pré-seleção dos 

candidatos e contratação do financiamento, sendo de responsabilidade exclusiva dos agentes 

financeiros operadores de crédito (Brasil, 2019a).  

O P-Fies pode ser solicitado a qualquer momento, não exige que o estudante tenha 

realizado o Enem e, atualmente, não tem limitação máxima de renda para participar (Brasil, 

2019a). O estudante que desejar o financiamento do P-Fies, tem que procurar um agente 

financeiro operador de crédito e realizar o cadastro para análise do crédito (Brasil, 2020a). 

Ressalta-se que as condições de concessão do P-Fies são definidas entre o agente financeiro 

operador de crédito, a IES e o estudante, com base nos critérios estabelecidos pelo Conselho 

Monetário Nacional (Brasil, 2020a). 
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Já a modalidade de financiamento estudantil denominada Fies corresponde à 

reestruturação do modelo que está em vigor, no país, desde 1999. O Fies de 2020 é um programa 

mais focalizado, visto que é destinado a estudantes que possuem renda familiar bruta per capita 

de até três salários mínimos, tem direito ao fundo garantidor (FG-FIES), a taxa real de juros é 

zero, considera a capacidade de pagamento dos estudantes após a conclusão do ensino superior 

e realinhou os incentivos entre o Governo, as IES e os estudantes (Brasil, 2019b).   

Enfatiza-se que o Modelo Lógico construído neste artigo englobou apenas o Fies, pois 

é a modalidade de crédito estudantil que tem o objetivo de facilitar o acesso de estudantes que 

não têm condições de arcarem com os custos de instituições privadas de ensino superior, por 

meio de financiamento totalmente público. 

Diante do exposto, tem-se a Figura 2, a seguir, que exibe o problema que fez com que 

o Fies fosse redesenhado a partir de 2018, as evidências daquela situação e as principais 

características do programa que delimitaram seu campo de atuação, como os objetivos, público-

alvo e critérios de priorização.  

 

Figura 2 - Referências básicas do Fies a partir de 2018 
 

 

Fonte: Resultados da pesquisa com base no modelo proposto por Cassiolato e Gueresi (2010). 
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Ressalta-se que as mudanças efetivadas a partir do ano de 2018 fez com que o 

programa entrasse em uma nova fase, devido à insustentabilidade fiscal e a falta de focalização 

do programa (Brasil, 2018a).  

O objetivo do programa continuou o mesmo das fases anteriores, ou seja, proporcionar 

o acesso de estudantes, que possuem restrições financeiras, a cursos superiores presenciais de 

instituições privadas. A principal modificação foi com relação ao critério de priorização da 

renda bruta familiar, a qual passou a ser de até três salários mínimos per capita, o que refletiu a 

maior focalização do programa. Os outros critérios de priorização já existiam. 

Essa mudança de critério na renda familiar buscou atender de forma mais efetiva os 

estudantes com maior dificuldade financeira e, consequentemente, maior restrição de acesso ao 

crédito privado, uma vez que, sem o Fies, a população de menor renda tem maior dificuldade 

de acessar e permanecer no ensino superior. 

Identificou-se que a baixa taxa de matrícula na educação superior da população com 

restrição financeira era um problema que continuava sendo relevante para o redesenho do Fies. 

A partir desta constatação, analisou-se as causas e consequências do problema identificado, 

conforme se verifica na Figura 3.  

 

Figura 3 - Explicação do problema do Fies a partir de 2018 
 

Fonte: Resultados da pesquisa com base no modelo proposto por Cassiolato e Gueresi (2010). 
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Com relação às causas expostas na Figura 3, pode-se dizer que são aspectos que 

acompanham a população brasileira há tempos e que as políticas públicas criadas até então não 

conseguiram resolvê-los.  

Ressalta-se que os interesses econômicos das IES privadas é um aspecto extrínseco à 

política pública, mas que pode ser amenizado a partir do seu desenho. A partir de 2018, atrelou-

se a quantidade de vagas a ser ofertada por uma IES privada ao conceito dos seus respectivos 

cursos obtido no Sinaes. 

A desigualdade socioeconômica é uma causa persistente no país e que demanda tempo 

maior para ser superada, já que envolve outras dimensões. No entanto, investimentos em 

educação são importantes e necessários para que possa ocorrer ascensão social.  

Outra causa abordada foi a falta de focalização do programa, tanto que a política não 

conseguiu aumentar a taxa líquida de matrículas no ensino superior, pois financiou muitos 

estudantes que estariam matriculados na educação superior mesmo sem o auxílio do Fies.  

Como consequências do problema que originou o Fies, tem-se ensino superior privado 

de pouca qualidade e baixo índice de pessoas com curso superior, o que faz com que o mercado 

de trabalho seja menos qualificado e a pobreza reproduza, resultando em população com menor 

bem-estar socioeconômico e exclusão social de uma parcela da sociedade.  

A partir da explicação do problema e da caraterização do Fies, estrutura-se o modelo 

lógico, o qual permite a visualização do programa como um todo. 

 

4.1.2 Estruturação do programa para alcance de resultados – Modelo Lógico 

 

Para proporcionar o acesso de estudantes com restrições financeiras a cursos 

superiores presenciais de instituições privadas, são necessários recursos financeiros e não 

financeiros. Com base nisso, estruturou-se o Modelo Lógico para o Fies, a partir de 2018, 

conforme apresentado na Figura 4.  
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Figura 4 – Modelo Lógico do Fies a partir de 2018 

 
Fonte: Resultados da pesquisa com base no modelo proposto por Cassiolato e Gueresi (2010). 
 

De acordo com o Artigo 2º da Lei nº 10.260 de 2001, os recursos financeiros do Fies 

são originários das dotações orçamentárias consignadas ao MEC; dos encargos e sanções 

contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos no âmbito do Fies e do Programa de 

Crédito Educativo; das multas decorrentes de sanções aplicadas por descumprimento das 

normas que regulamentam o programa; dos rendimentos de aplicações financeiras sobre suas 

disponibilidades; das receitas patrimoniais; e de outras receitas (Brasil, 2001).  

O agente operador que, a partir de 2018, passou a ser a Caixa Econômica Federal 

(CEF) é quem realiza os repasses mensais de Certificados Financeiros do Tesouro – Série E 

(CFT-E), que são títulos públicos emitidos pelo Tesouro Nacional às IES participantes do Fies. 

Também é o agente operador quem faz o aporte ao Fundo Garantidor do Fies (FG-Fies) pela 

União e pelas IES, visto que a contribuição destas últimas é debitada dos encargos educacionais 

que recebem. 

Dentre os recursos não financeiros, elencou-se na Figura 4, o Comitê Gestor do Fundo 

de Financiamento Estudantil (CG-Fies), o Ministério da Educação (MEC), o Sistema 

Informatizado do Fies (SisFies), as Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, a Caixa 
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Econômica Federal (CEF) e o Fundo Garantidor do Fundo de Financiamento Estudantil (FG-

Fies), os quais serão abordados a seguir. 

O CG-Fies foi criado por meio do decreto de 19 de setembro de 2017, com o objetivo 

de formular a política de oferta de financiamento estudantil e supervisionar a execução das 

operações do Fies (Brasil, 2017). Ressalta-se que estes aspectos precisam estar “em 

consonância com as metas do Plano Nacional de Educação (PNE), os requisitos de concessão, 

as condições técnicas e operacionais e a aprovação do Plano Trienal do Fies, considerando os 

impactos orçamentários e financeiros ao longo do tempo” (Brasil, 2017, p.32). A partir disto, 

pode-se inferir que o CG-Fies busca o fortalecimento do planejamento e da governança do Fies 

para que o mesmo seja sustentável ao longo do tempo. 

O MEC, por meio da Secretaria de Educação Superior (SESu), é responsável por gerir 

o Sistema Informatizado do Fies (SisFies), por meio do qual realiza a supervisão das 

Instituições de Ensino Superior (IES) com relação atendimento às regras do programa e realiza 

os processos seletivos do Fies. É a SESu que define as vagas a serem ofertadas semestralmente 

pelo Fies e que classifica os candidatos nos processos seletivos. 

Os procedimentos de adesão ao Fies e, consequentemente, ao FG-Fies ocorrem no 

SisFies, onde também deve ser assinado, de forma virtual, o Termo de Participação em todos 

os semestres. Neste Termo, as IES devem informar os valores das semestralidades dos cursos 

com os descontos aplicados, a forma de reajuste do valor dos cursos, a realização de processo 

seletivo próprio e a proposta do número de vagas a serem ofertadas pelo Fies (Brasil, 2018a). 

O processo seletivo do Fies também ocorre através do SisFes. Neste, os estudantes 

fazem a inscrição e, quando pré-selecionados, precisam completá-la para a contratação do 

financiamento (Brasil, 2018a). No decorrer da utilização do Fies, os estudantes, 

semestralmente, devem realizar o aditamento de renovação no SisFies, o qual só será realizado 

se estiver adimplente. 

Ao aderir ao Fies, cada local de oferta de cursos da IES deve constituir uma Comissão 

Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA). Esta é responsável por todo o processo 

do Fies na instituição, desde recolher os documentos dos candidatos e validá-los no momento 

da inscrição, até a continuidade ou encerramento do financiamento. A CPSA também deve 

orientar os estudantes em todos os aspectos relacionados ao Fies. 

A partir do ano de 2018, a CEF passou a atuar como agente único, responsável pelos 

papéis de Agente Operador, Agente Financeiro e Gestor de Fundos Garantidores. Desta forma, 

a CEF como agente operado realiza a emissão e os repasses de CFT-E, faz o resgate desses 

títulos para pagamento de tributos e recompra mensalmente os CFT-E decorrentes desses 
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contratos. Como agente financeiro, é responsável pela concessão de financiamentos aos 

estudantes. A CEF também realiza a administração, gestão e representação judicial e 

extrajudicialmente do FG-Fies. 

Ressalta-se que o FG-Fies “tem por objetivo a complementariedade de renda dentro 

do prazo de amortização e a garantia do risco de crédito dos financiamentos” (Brasil, 2017, 

p.4). Este Fundo conta com aportes da União e participação das entidades mantenedoras, as 

quais são cotistas de acordo com o valor dos encargos educacionais financiados e com “a 

inadimplência dos estudantes que cursaram cada instituição de ensino, como medida de 

incentivo à qualidade dos cursos, com reflexo na empregabilidade dos formandos” (Brasil, 

2017, p.4). 

É fundamental destacar que se espera, como resultados de curto e médio prazo do Fies, 

maior acesso de pessoas com restrição financeira em cursos superiores, o que tende a aumentar 

a taxa de matrícula, democratizar o acesso e diminuir a evasão, já que haverá uma fonte de 

recursos para subsidiar os estudos. Com isto, a taxa de pessoas com curso superior elevará, 

melhorando a empregabilidade, devido à ampliação da qualificação e da produtividade. Como 

a renda dos antigos beneficiários do Fies aumentará, eles terão como pagar seus empréstimos, 

o que proporcionará a sustentabilidade financeira ao programa para que ele possa continuar 

beneficiando cada vez mais indivíduos.  

Assim, no longo prazo, haverá uma melhora na qualidade de vida do público-alvo do 

Fies, sendo possível reduzir a desigualdade socioeconômica e a exclusão social que muitos 

deles vivem devido à restrição financeira em que se encontram. 

 

4.1.3 Identificação de fatores relevantes de contexto  

 

Após a elaboração do Modelo Lógico, refletiu-se sobre fatores favoráveis e 

desfavoráveis do contexto que podem influenciar na implementação do Fies.  

Conforme a Figura 5, identificou-se quatro aspectos que podem favorecer o 

desenvolvimento do Fies. O primeiro foi a exigência de qualidade mínima dos cursos 

superiores, visto que apenas podem aderir ao Fies cursos com conceito igual ou maior que 3 no 

âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes. Além disto, 

determinou-se que o percentual de vagas do Fies é proporcional ao conceito do curso: 

 

I - até 50% do número de vagas para cursos com conceito cinco; 
II - até 40% do número de vagas para cursos com conceito quatro; 
III - até 30% do número de vagas para cursos com conceito três; e 
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IV - até 25% do número de vagas para cursos cujos atos regulatórios mais recentes 
sejam "Autorização" (Brasil, 2021a, p.4). 
 

A exigência de qualidade dos cursos superiores é um aspecto importante, pois 

influencia na formação dos estudantes, consequentemente, no capital humano que será 

oferecido ao mercado. 

Outros aspectos considerados favoráveis para o sucesso do programa foram a 

priorização de áreas e subáreas de conhecimento e da demanda por educação superior e por 

financiamento estudantil, segundo verificou-se no Art. 8º da Portaria nº 38, de 22 de janeiro de 

2021. 

 

§ 3º Em relação ao disposto no inciso IV do caput, serão consideradas as mesorregiões 
identificadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e as seguintes 
informações: 
I - demanda por educação superior, calculada a partir de dados do Exame Nacional do 
Ensino Médio - Enem; 
II - demanda por financiamento estudantil, calculada a partir de dados do Fies no ano 
de 2020; e 
III - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM da mesorregião, 
calculado a partir da média dos IDHMs dos municípios que a compõem, conforme 
estudos desenvolvidos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento do 
Brasil – Pnud Brasil, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea e pela 
Fundação João 
Pinheiro. [...] 
§ 5º Em relação ao disposto no inciso VI do caput, serão priorizadas as áreas e 
subáreas de Saúde, de Engenharia e Ciência da Computação e de Licenciatura, 
Pedagogia e Normal Superior, nos termos do Anexo que constará do Edital SESu, 
com atribuição de percentual para cada área (Brasil, 2021a, p.6). 

 

Um outro fator relevante identificado para a continuação do programa foi a mudança 

ocorrida quanto ao pagamento do financiamento, o qual, a partir de 2018, inicia-se após a 

formatura, no mês seguinte à conclusão do curso, e de acordo com a renda mensal do indivíduo. 

O valor da parcela do Fies é, no máximo, 10% da renda mensal e, caso não tenha renda, o 

beneficiário do Fies paga o mesmo valor da taxa de coparticipação que pagou durante os 

estudos, já que o financiamento não é mais de 100%. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://querobolsa.com.br/fies
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Figura 5 - Fatores relevantes de contexto do Fies a partir de 2018 
 

Fonte: Resultados da pesquisa com base no modelo proposto por Cassiolato e Gueresi (2010). 
 

Quanto aos fatores que podem influenciar de forma negativa o desenvolvimento das 

ações do Fies, considerou-se o fato dos jovens, mesmo tendo ajuda financeira para ingressar no 

ensino superior, abandonarem o curso por precisar trabalhar para ajudar no orçamento familiar. 

Outro ponto importante a ser avaliado é a falta de comprometimento com os estudos, 

o que faz com que o curso, ao longo do tempo, possa perder qualidade ao se realizar as provas 

do Enade. Poderia haver na legislação do Fies algo relacionado à exigência de notas mínimas 

para se manter o financiamento, pois, desta forma, os estudantes, teoricamente, teriam de se 

comprometer mais com os estudos, como ocorre com o Prouni. 

Acredita-se que o planejamento de um conjunto de políticas públicas integradas, como 

de emprego e renda, para serem desenvolvidas com os beneficiários do Fies, após a conclusão 

do curso superior, poderia fortalecer e incentivar o desenvolvimento do programa.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise do Fies, a partir do Modelo Lógico, possibilitou o aprofundamento nas 

legislações do programa e melhor entendimento das alterações que ocorreram ao longo dos anos 

nesta política de acesso ao ensino superior. Percebeu-se que o atual desenho do programa é o 

melhor até o mometo, pois incorporou-se diversas sugestões que foram mencionadas em 

estudos técnicos e acadêmicos.  

Constatou-se que o Fies está em constante aperfeiçoamento, apresentando no atual 

desenho, consistência, organização teórica e órgãos definidos para o suporte e a gestão do 

programa.  

Acredita-se que o desenho do Fies, sob a ótica do Modelo Lógico, proporcionou uma 

boa fonte de pesquisa para o monitoramento e avaliação do mesmo. Verificou-se que o Fies, ao 

longo do tempo, buscou abranger cada vez mais uma parcela maior da população do país, 

independente das condições financeiras. Entretanto, não se preocupou com a inadimplência.  

Pode-se afirmar que o programa passou a ser mais focalizado a partir de 2018, quando 

começou a direcionar os recursos públicos para o financiamento do ensino superior da 

população com renda familiar bruta per capita de até 3 salários mínimos e com taxa de juros 

real igual a zero.  

Apesar da Teoria do Programa ser bastante criticada por apresentar uma visão 

gerencial e representar um modelo estático, a mesma contribui para a avaliabilidade das 

políticas públicas, pois, para que a avaliação ocorra, é preciso se ter dados disponíveis e 

sistemas para que ela seja realizada, além de um bom desenho da política/programa.  

Diante do exposto, acredita-se que o presente trabalho contribuiu para a área de 

avaliação de políticas públicas, pois reforçou a importância da construção de modelos teóricos 

na área, os quais servem de subsídios para diversos mecanismos de avaliação. 

Encontrou-se limitação nos dados coletados, pois as legislações não são elaboradas 

com a perspectiva de prover dados necessários à avaliação. Outra limitação foi com relação à 

teoria utilizada, já que ela focaliza estritamente o grau de consecução dos objetivos. 

Para futuros trabalhos, sugere-se realizar a análise da validade do desenho construído 

e propor a criação de instrumentos e/ou medidas de desempenho para que se possa mensurar os 

resultados do Fies. Entretanto, ressalta-se que a disponibilidade de dados em relação ao Fies 

ainda é bastante limitada. 
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ARTIGO 3 

 

O IMPACTO DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) NA NOTA 

DO EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DOS ESTUDANTES (ENADE)  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A educação é um dos pilares para o desenvolvimento econômico e social, e sua 

finalidade vai além, pois busca-se preparar os indivíduos para o exercício da cidadania e para o 

trabalho por meio da qualificação (Brasil, 1988). A Constituição Federal de 1988 não trata de 

forma específica o ensino superior, visto que este não é considerado nível obrigatório de ensino 

porque está condicionado às capacidades de cada um, como aptidões, vocações e interesses 

(Brasil, 1988). Com relação ao acesso ao ensino superior, a Constituição de 1988 busca garantir 

que haja igualdade e que mecanismos que o possibilitem sejam desenvolvidos pelo poder 

público (Cezne, 2006). 

Na década de 1990, vários países da América Latina, inclusive o Brasil, aderiram às 

recomendações de organismos multilaterais e buscaram diminuir os gastos públicos. Em 

consequência disto, o Governo Federal defendeu o Estado Mínimo e procurou restringir suas 

funções econômicas, efetivando reformas orientadas para o mercado (Farias, 2014; Sguissardi, 

2006). Assim, diminui-se os investimentos públicos educacionais, principalmente no ensino 

superior federal, o qual passou por um processo de desgaste (Brasil, 2005).  

Por outro lado, o ensino médio estava em expansão, aumentando, de tal modo, a 

demanda pelo ensino superior (Brasil, 2005). Como as universidades federais não conseguiam 

absorver a demanda e o Estado passava por uma crise fiscal, o setor privado de educação 

superior aproveitou a oportunidade de crescimento, a qual ocorreu de forma desordenada 

(Brasil, 2005; Gentili, 1998).  

Nesta época, o Brasil tentava alinhar suas finalidades econômicas a aspectos sociais, 

pois a educação superior era mecanismo de inclusão e redução das desigualdades sociais 

(Prestes; Sousa Júnior, 2017). Tanto que as políticas públicas educacionais, voltadas para o 

ensino superior, no final do século XX e início do século XXI, buscavam resolver os problemas 

do sistema educacional público e privado e alinhar suas demandas. 

Com o propósito de ampliar o acesso e a inclusão social no ensino superior, já que a 

cobertura líquida da faixa etária de 18 a 24 anos era de aproximadamente 7% (Sguissardi, 2006), 

e “no intuito de viabilizar a sustentabilidade da expansão [...] pela via privada” (Corbucci; 
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Kubota; Meira, 2016, p. 9), implantou-se o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). Este foi 

criado pelo Ministério da Educação (MEC) por meio da Medida Provisória nº 1.827/99 e 

oficializado pela Lei nº 10.260/2001. 

Ressalta-se que, desde sua implementação, o número de estudantes beneficiados pelo 

Fies cresceu bastante, principalmente a partir do ano 2010, quando ocorreu a flexibilização das 

regras e os contratos de financiamento se tornaram mais atrativos. Corbucci, Kubota e Meira 

(2016) argumentaram que a liderança do setor privado na educação superior foi incentivada 

pelas políticas de financiamento público, especialmente pelo Fies. 

Ao comparar os dados das sinopses estatísticas da educação superior para os cursos de 

graduação presenciais para os anos 2000, 2010 e 2020, verificou-se a predominância do setor 

privado em relação à quantidade de instituições e de matrículas. No ano 2000, 85,1% das 

instituições de educação superior eram privadas; este percentual aumentou para 88,3% no ano 

de 2010 e passou para 87,6% no ano de 2020 (Brasil, 2020). Já com relação à evolução das 

matrículas, 67,1% das matrículas no ano 2000 eram em instituições de ensino superior privadas, 

no ano 2010 este percentual elevou-se para 74,2% e no ano 2020 para 77,5% (Brasil, 2020). 

Enfatiza-se que a expansão do ensino superior por meio do setor privado apresentou 

um ponto favorável, pois aumentaram-se as possibilidades de acesso à estudantes de diversas 

regiões brasileiras (Brasil, 2005). Entretanto, um ponto negativo foi que grande parte dessas 

instituições privadas não se preocuparam com a qualidade do ensino e da infraestrutura, 

deixando a desejar na formação dos estudantes (Brasil, 2005). 

Diversos estudos como os de Rezende Pinto (2016), Pereira e Brito (2018), Abreu, 

Araújo e Lima (2019), Castro e Almeida (2020), entre outros, relataram a baixa qualidade do 

ensino e a falta de integração entre ensino, pesquisa e extensão em grande parte das instituições 

credenciadas a ofertarem o financiamento estudantil. 

Como o Fies é um programa preponderante no número de ingressantes na educação 

superior (Corbucci; Kubota; Meira, 2016) e no volume de gastos púbicos, torna-se importante 

avaliar e comparar os conhecimentos adquiridos por seus beneficiários ao final dos cursos 

financiados. Destaca-se que uma proxy para se medir os conhecimentos obtidos no decorrer do 

curso pode ser o desempenho acadêmico. 

Para Botelho e Pessoa (2016) o desempenho acadêmico é um aspecto relevante que 

pode contribuir para evidenciar o esforço, a habilidade e a qualidade da educação ofertada, que 

influencia no prêmio salarial e na empregabilidade dos alunos (Botelho; Pessoa, 2016). 

Diante do exposto, buscou-se mensurar e analisar o impacto do Fies no desempenho 

acadêmico de seus beneficiários entre os anos de 2013 e 2018. Ressalta-se que, neste artigo, 
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considerou-se o desempenho acadêmico como sendo a nota dos estudantes no Exame Nacional 

de Desempenho dos Estudantes (Enade). Esse exame corresponde a uma forma de se avaliar os 

cursos superiores e é um instrumento de avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (Sinaes).  

Acredita-se que a presente pesquisa contribuiu para a produção de conhecimento no 

campo teórico da política pública e para o campo empírico, já que avaliou o impacto de um 

programa do Governo Federal em um dos principais componentes do Sinaes, o desempenho 

dos estudantes. Destaca-se que, para a mensuração do impacto, adotou-se o método do 

pareamento baseado no escore de propensão (propensity score matching). 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Políticas públicas 

 

De acordo com Frey (2000), a vertente da política pública iniciou                                                                                       

nos Estados Unidos nos anos 1950; na Europa, particularmente na Alemanha, foi no começo 

dos anos 1970; já no Brasil, os estudos sobre políticas públicas são ainda recentes. 

Observou-se que não há consenso sobre a definição de política pública, visto que 

existem diversas interpretações e visões a respeito desse tema. Entretanto, as definições de Dye 

(2010) e de Kraft e Furlong (2007) chamaram a atenção por serem complementares e 

abrangentes. Com base nestes autores, considerou-se política pública como o que o governo 

escolhe fazer e não fazer sobre os problemas públicos, pois ao fazer ou não algo, uma decisão 

está sendo tomada.  

Dye (2010) explicou que a tomada de decisões por não fazer algo acontece quando os 

policy makers agem para manter certas questões problemas, que não são do interesse da elite 

dominante e estão fora da arena política. Ou seja, a tomada de decisão por não fazer algo ocorre 

quando os policy makers operam para que as demandas da população sejam reprimidas antes 

de serem expressas, pois assim nem chegam à arena política (Dye, 2010). 

Para Kraft e Furlong (2007) as políticas públicas buscam resolver um problema que é 

entendido como relevante pela sociedade e por isso aquelas refletem valores sociais e os 

conflitos entre eles. 

De acordo com Souza (2006), a política pública busca colocar o governo em ação, 

analisar esta ação e, se necessário, propor mudanças no curso delas. A partir disto, entende-se 

que o Estado cria políticas públicas em resposta às necessidades da sociedade e de si próprio.  
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Deste modo, pode-se dizer que as políticas públicas representam “o Estado 

implantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para setores 

específicos da sociedade” (Höfling, 2001, p. 31). 

Martins (2010) argumentou que a política pública educacional é uma política setorial, 

pois refere-se a um domínio específico e, ao mesmo tempo, a uma política social, já que volta-

se para o indivíduo, buscando reduzir as desigualdades proporcionadas pelo desenvolvimento 

socioeconômico.  

Segundo Kraft e Furlong (2007), a política pública não é desenvolvida no vácuo, visto 

que considera o contexto social, econômico, político, governamental e cultural. A fim de 

compreender as ações do governo na sociedade, Smith e Larimer (2009) ressaltaram a 

importância da análise de políticas públicas. Para a realização dessas, utiliza-se de modelos 

conceituais que visam simplificar e esclarecer ideias, direcionar esforços para melhor 

compreender as questões importantes e “propor explicações para as políticas públicas e prever 

suas consequências” (Dye, 2010, p.100).  

Dye (2010) sugeriu que as políticas públicas fossem analisadas a partir da ótica de 

nove modelos, a saber: institucional; processual; de grupo; de elite; racional; incremental; da 

teoria dos jogos; da opção pública; e sistêmico. Para o desenvolvimento deste trabalho, o 

modelo de processo foi o adotado, pois considerou-se a política pública como uma série de 

atividades políticas – definição da agenda, formulação da política, tomada de decisão, 

implementação, avaliação e extinção –, o que é conhecido como processo político ou ciclo de 

políticas públicas, conforme ilustrado na Figura 1 (Howlett, 2014; Jann; Wegrich, 2007). 
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Figura 1 - Processo Político ou Ciclo de Políticas Públicas 

 

 
                                    
                                   Fonte: Adaptado de Howlett (2014). 
 

Ressalta-se que a abordagem do processo político ou ciclo de políticas públicas visa 

demonstrar que a construção de uma política abrange diferentes etapas, as quais, não 

necessariamente, acontecem de forma linear, não se comportam de formas previsíveis e nem 

são isoladas em si mesmas, pois o processo é interativo e contínuo. Esclarece-se que o presente 

artigo investigou somente a etapa denominada avaliação. 

 

 2.2 Avaliação de políticas públicas 

 

Tendo como foco os Estados Unidos desde os anos de 1930, Guba e Lincoln (1989) 

identificaram quatro gerações de pesquisas avaliativas. Na década de 1930 as pesquisas 

avaliativas tinham um viés mais técnico, enfatizando a mensuração (Guba; Lincoln, 1989). Da 

década de 1940 até meados dos anos de 1960 elas se tornaram mais descritivas, visto que o 

avaliador tinha de mensurar o alcance dos objetivos da política e propor aprimoramentos (Guba; 

Lincoln, 1989). Entre meados da década de 1960 e meados da década seguinte, as pesquisas 

avaliativas enfatizaram o juízo de valor (Guba; Lincoln, 1989). A partir dos anos de 1980 elas 

passaram a considerar as variáveis contextuais e adotaram a abordagem qualitativa e 

quantitativa em conjunto (Guba; Lincoln, 1989).  

Segundo Rossi, Lipsey e Freeman (2004), no início, as pesquisas de avaliação eram 

realizadas com base nos interesses dos pesquisadores sociais. Depois, ocorreu uma mudança 
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qualitativa, já que os usuários da avaliação, como legisladores, patrocinadores, população 

beneficiária e tomadores de decisão passaram a exercer influência sobre elas (Rossi; Lipsey; 

Freeman, 2004).  

Derlien (2001) argumentou que o objetivo da avaliação, entre os anos de 1960 a 1990, 

passou da função de informação (ferramenta de planejamento) para a de realocação 

(distribuição racional dos recursos devido ao movimento do New Public Management). 

Nesta mesma linha de raciocínio, Rodrigues (2008) mencionou que nos anos de 1990, 

na França, nos Estados Unidos e na Inglaterra, o foco foi no desenvolvimento de modelos de 

acompanhamento do desempenho de programas sociais com o objetivo de verificar a aprovação 

deles ou não. Nos países latino-americanos, a avaliação tornou-se “parte integral da agenda de 

reformas dos anos de 1980 e 1990” (Faria, 2005, p.99).  

Devido aos recursos escassos e aos investimentos realizados em programas sociais, 

aumentou-se o interesse pela avaliação econômica dos programas. De acordo com Rossi, Lipsey 

e Freeman (2004), a avaliação se tornou atividade direcionada à coleta, análise e interpretação 

do funcionamento e eficácia dos programas sociais.  

Não há um consenso na literatura quanto ao conceito de avaliação de políticas públicas. 

Segundo a definição de Weiss (1998), a qual é bastante reconhecida na literatura, a avaliação 

corresponde a uma análise sistemática de uma operação e/ou resultado de um programa ou 

política, comparado a um conjunto implícito ou explícito de padrões como um meio de 

contribuir para a tomada de decisão e, consequentemente, para a melhoria do programa ou 

política (Weiss, 1998).  

Weiss (1998) e Rossi, Lipsey e Freeman (2004) enfatizaram que os programas e as 

políticas são reflexos de decisões políticas e a avaliação deles ocorre em um contexto político, 

o qual influencia a tomada de decisões e o trabalho dos avaliadores.  

Como toda política pública busca resolver um problema que é de competência do 

Estado, uma vez formulada e implementada, ela deve ser avaliada para verificar se os 

beneficiários modificaram sua conduta ou se a situação deles melhorou (Subirats et al., 2008). 

Ressalta-se que a avaliação pode ocorrer antes do programa ser iniciado, durante sua 

implementação, ao final dele e até mesmo vários anos após a conclusão da execução do mesmo, 

quando seus resultados servem para embasar projetos futuros semelhantes (Cohen; Franco, 

1993; Ortegón; Pacheco; Prieto, 2005).  

Além de poder ser realizada em qualquer momento, a avaliação pode ser conduzida 

por diversas razões, como auxiliar em decisões sobre a continuidade, o melhoramento, a 

expansão ou a redução de um programa (Rossi; Lipsey; Freeman, 2004). Howlett, Ramesh e 
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Perl (2013, p.199) corroboraram ao afirmar que, após a avaliação de uma política, “o problema 

e as soluções que ela envolve podem ser totalmente repensados”, podendo a política retornar 

ao estágio de definição da agenda ou algum outro ou até mesmo manter o status quo, ser 

ampliada ou encerrada. 

De acordo com Meneguin e Freitas (2013, p.9), ao se avaliar uma política pública em 

execução ou finalizada, é possível a identificação de alguns resultados produzidos, como “as 

alterações nas principais variáveis envolvidas e as consequências geradas no estrato da 

sociedade que se pretendia atingir”. 

A partir do exposto, torna-se importante distinguir os diferentes tipos de resultados 

que uma política pública pode gerar, a saber: desempenho, efeito e impacto. O desempenho se 

refere ao produto final (output) dos programas, já previsto na delimitação de suas metas (Draibe, 

2001).  

O efeito, por sua vez, corresponde à consequência do produto final (outcome) e 

expressa a mudança desencadeada em uma situação prévia devido à atuação da política ou 

programa, a qual pode ser positiva ou negativa (Draibe, 2001). O efeito é previsível e guarda 

relação direta com os outputs.  

Já o impacto não guarda relação direta com os produtos, pode ser previsível ou não, 

bem como positivo ou negativo (Draibe, 2001). O impacto se refere à outra consequência da 

política ou programa, que afeta o meio no qual ele foi realizado. Dessa forma, o impacto pode 

oscilar em tempo e intensidade, e exercer influência em áreas distintas das quais a intervenção 

se realizou (Baker, 2000).  

Ressalta-se que, ao se efetuar a avaliação de impacto, busca-se mensurar o impacto 

das intervenções da política sobre os resultados de interesse (Khandker; Koolwal; Samad, 

2010).  

Como o resultado de interesse do presente artigo foi a nota geral no Enade, proxy do 

desempenho acadêmico, dos estudantes das instituições de ensino superior privadas do Brasil, 

que não tem relação direta com os objetivos e metas do Fies, utilizou-se da avaliação de 

impacto. 

Segundo Meneguin e Freitas (2013, p.9), “o impacto de um programa é definido como 

a diferença – medida na variável de interesse [...] – entre o valor médio atingido por seus 

beneficiários e o mesmo valor aferido em uma população com características semelhantes, mas 

que não teve acesso ao programa”. 

Para Gertler et al. (2011) uma avaliação de impacto pode ser classificada em 

prospectiva e retrospectiva. As primeiras são realizadas quando “o programa está sendo 
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elaborado” e é integrada à implementação Gertler et al. (2011, p.14). A avaliação retrospectiva 

foca no “impacto do programa após sua implementação, gerando grupos de tratamento e 

comparação a posteriori” Gertler et al. (2011, p.14). Os autores enfatizam que “as avaliações 

de impacto prospectivas têm maior probabilidade de produzir resultados mais robustos e 

confiáveis”, além de apresentarem maiores chances de gerar contrafactuais válidos Gertler et 

al. (2011, p.14). 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Fonte e Caracterização das Variáveis 

 

Para atender ao objetivo proposto, utilizou-se das respostas do questionário 

socioeconômico dos estudantes que realizam o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 

(Enade), o qual são obrigados a responder, e a nota geral deste exame, disponibilizados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  

 

O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) avalia o rendimento dos 
concluintes dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos 
previstos nas diretrizes curriculares dos cursos, o desenvolvimento de competências e 
habilidades necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, e o nível 
de atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial (Brasil, 
2019). 
 

O Enade é uma das avaliações que integra o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (Sinaes), o qual “permite conhecer a qualidade dos cursos e instituições de 

educação superior brasileiras” (Brasil, 2019). Esse exame é composto por 3 (três) ciclos 

avaliativos, sendo que cada ciclo abrange a avaliação de diferentes áreas de estudo e os cursos 

relacionados a elas (Brasil, 2019).  

No ciclo avaliativo I, são avaliados os cursos de bacharelado nas áreas de 

conhecimento de Ciências Agrárias; Ciências da Saúde e áreas afins; de Engenharias e 

Arquitetura e Urbanismo; e cursos superiores de tecnologia nas áreas de Ambiente e Saúde, 

Produção Alimentícia, Recursos Naturais, Militar e Segurança (Brasil, 2019).  

No ciclo avaliativo II, são avaliados os cursos de bacharelado nas áreas de 

conhecimento de Ciências Biológicas; Ciências Exatas e da Terra; Linguística, Letras e Artes 

e áreas afins; os cursos de licenciatura nas áreas de conhecimento de Ciências da Saúde; 

Ciências Humanas; Ciências Biológicas; Ciências Exatas e da Terra; Linguística, Letras e 
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Artes; os cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Humanas e Ciências da 

Saúde, com cursos avaliados no âmbito das licenciaturas; e cursos superiores de tecnologia nas 

áreas de Controle e Processos Industriais, Informação e Comunicação, Infraestrutura e 

Produção Industrial (Brasil, 2019).  

No ciclo avaliativo III, são avaliados os cursos de bacharelado nas áreas de 

conhecimento Ciências Sociais Aplicadas e áreas afins; cursos de bacharelado nas áreas de 

conhecimento Ciências Humanas e áreas afins que não tenham cursos também avaliados no 

âmbito das licenciaturas; e cursos superiores de tecnologia nas áreas de Gestão e Negócios, 

Apoio Escolar, Hospitalidade e Lazer, Produção Cultural e Design (Brasil, 2019). 

Diante do exposto, ressalta-se que o presente artigo buscou analisar e comparar o 

impacto do Fies no desempenho acadêmico de seus beneficiários entre dois anos de cada ciclo 

avaliativo. Ou seja, mediu-se e comparou-se o impacto para os anos de 2018 e 2015 (ciclo 

avaliativo III), 2017 e 2014 (ciclo avaliativo II) e 2016 e 2013 (ciclo avaliativo I), pois assim 

avaliou-se os mesmos cursos entre si. O período inicial da análise foi o ano de 2013, pois, a 

partir dele, as perguntas do questionário do estudante foram as mesmas até o ano de 2018, o 

qual é o período final da análise por se tratar dos dados mais recentes disponibilizados no 

momento de realização da pesquisa. 

Enfatiza-se que as unidades empíricas de análise foram os estudantes concluintes de 

instituições de ensino superior (IES) privadas do Brasil que fizeram o Enade entre os anos de 

2013 e 2018 e que tiveram seus resultados validados, além de terem respondido às perguntas 

do questionário do estudante que foram selecionadas para a pesquisa. Destaca-se que, 197.593 

unidades empíricas foram analisadas no ano de 2018; 134.999 no ano de 2017; 95.735 no ano 

de 2016; 216.923 no ano de 2015; 112.567 no ano de 2014; e 63.440 no ano de 2013. 

Apresenta-se, no Quadro 1, as variáveis sociais e ambientais deste estudo, as quais 

foram coletadas do questionário do estudante. Esse constitui instrumento importante para 

caracterizar o perfil socioeconômico e acadêmico dos participantes do Enade, além de ser uma 

oportunidade para os estudantes avaliarem diversos aspectos do seu curso e formação. Destaca-

se que algumas perguntas do questionário foram transformadas em variáveis e suas respostas 

passaram por um processo de recategorização, a fim de reduzir a quantidade de categorias 

originais. 

 

 

 

 



107 
 

Quadro 1 - Descrição das variáveis sociais e ambientais do estudo 
 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Ressalta-se que as 14 (quatorze) variáveis do Quadro 1 foram coletadas para o período 

2013-2018, mas nem todas foram usadas na avaliação dos ciclos avaliativos do Enade. Isto 
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porque o modelo utilizado para cada um dos ciclos avaliativos foi diferente, ou seja, cada 

modelo utilizou-se de algumas variáveis entre todas as descritas no Quadro1. 

De forma geral, os modelos para a análise de cada ciclo avaliativo do Enade foram 

compostos por três constructos validados que abrangeram todas ou algumas variáveis do 

Quadro 1.  

O constructo 1 denominou-se perfil dos estudantes e abrangeu variáveis que 

representaram características sociodemográficas individuais, como idade, estado civil, 

escolaridade da mãe, tipo de escola em que cursou o ensino médio e a situação de trabalho do 

estudante.  

O constructo 2 traduziu a percepção dos estudantes quanto às atividades do professor, 

por isso foi classificado como processo de ensino, e abordou variáveis pertinentes à relação 

professor-aluno, disponibilidade para atender os estudantes fora do horário das aulas, domínio 

dos conteúdos abordados nas disciplinas e utilização de tecnologias da informação e 

comunicação (TICs) como estratégia de ensino.  

O constructo 3, designado infraestrutura das instituições, compreendeu variáveis de 

percepção dos estudantes quanto à adequação das condições estruturais apresentadas pelas 

instituições para que os estudantes possam desenvolver suas atividades, como quantidade de 

funcionários para o apoio administrativo e acadêmico, condições de infraestrutura das salas de 

aula, refeitório, cantina e banheiros, além de biblioteca física e virtual. 

Para o alcance do objetivo proposto, realizou-se três procedimentos estatísticos, a 

saber, alfa de Cronbach, Propensity Score Matching (PSM) ou pareamento baseado no escore 

de propensão e regressão múltipla, os quais são detalhados nos tópicos a seguir. 

 

3.2 Alfa de Cronbach 

 

Com a finalidade de verificar a confiabilidade dos constructos construídos a partir das 

variáveis sociais e ambientais dos estudantes coletadas, realizou-se o alfa de Cronbach. Esse 

teste contribui para validar um constructo ou conceito, pois representa uma medida de 

confiabilidade para duas ou mais variáveis, visto que nenhum item isolado mede um conceito 

perfeitamente (Hair Jr. et al., 2005). 

Hora, Monteiro e Arica (2010) enfatizaram que o alfa de Cronbach mede a correlação 

entre as respostas dadas pelos respondentes em um questionário. Assim, pode-se inferir que um 

conjunto de variáveis descreve com fidelidade um conceito quando estão fortemente 

correlacionadas. 
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O alfa de Cronbach representa o “coeficiente médio de todos as estimativas de 

consistência interna que se obteriam se todas as divisões possíveis da escala fossem feitas” 

(Cronbach, 1951 apud Maroco; Garcia-Marques, 2006, p.73). 

De acordo com Hair Jr. et al. (2009), o alfa de Cronbach é uma medida de 

confiabilidade que avalia a consistência interna da escala e varia de 0 a 1, sendo os valores de 

0,60 a 0,70 considerados o limite inferior de aceitabilidade. 

Ressalta-se que cada constructo, validado pela técnica do alfa de Cronbach, foi 

composto por um conjunto de variáveis cujos escores (números correspondentes à resposta para 

cada variável, conforme descrição do Quadro 1) foram somados. Essa abordagem, conhecida 

por summated scale (escala somada), representa a soma de várias afirmações ou itens “para 

formar um escore total para um constructo” (Hair Jr. et al., 2005, p. 199).  

Para a realização do segundo procedimento estatístico, Propensity Score Matching 

(PSM), o qual está descrito na seção seguinte, considerou-se como variáveis dos modelos os 

escores totais dos constructos validados. 

 

3.3 Propensity Score Matching (PSM) 

 

O Propensity Score Matching (PSM) ou Pareamento baseado no Escore de Propensão, 

desenvolvido por Rosenbaum e Rubin (1983), é um método utilizado na literatura de avaliação 

de impacto de políticas públicas para estimar os efeitos causais de um tratamento sobre o 

resultado de interesse (Resende; Oliveira, 2008). No presente estudo, o PSM foi usado para 

avaliar o impacto do Fies sobre a nota geral da prova do Enade (média ponderada da formação 

geral - 25% - e componente específico - 75%) que varia entre 0 e 100 pontos. 

O PSM é empregado quando os grupos de beneficiários (grupo de tratamento) e não 

beneficiários (grupo de controle) da política não foram selecionados aleatoriamente, podendo 

haver viés nos resultados, já que os grupos não podem ser comparáveis (Reis et. al., 2015). 

Assim, a finalidade do PSM é encontrar um grupo de controle que seja semelhante ao grupo de 

tratamento.  

O grupo de controle é um contrafactual do que teria acontecido sem o programa e deve 

apresentar características observáveis similares às do grupo de tratamento, possibilitando inferir 

sobre o comportamento dos indivíduos na ausência da intervenção (Ramos, 2009; Resende, 

2006). Resende e Oliveira (2008) afirmaram que o PSM estima os impactos da intervenção 

através da diferença entre os resultados médios dos grupos de tratamento e de controle.  
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O método Propensity Score Matching (PSM) é implementado por meio de uma 

variável de controle, o escore de propensão P(x), que segundo Rosenbaum e Rubin (1983), 

corresponde à probabilidade condicional de um indivíduo receber o tratamento com base em 

suas características observáveis X, podendo ser apresentado da seguinte forma:  

 

                               P(x) = Pr (D=1|x)                                    (1) 

 

Onde P(x) é o escore de propensão, o qual é estimado por meio de uma regressão Logit 

ou Probit, em que a variável dependente é uma dummy (D) que corresponde ao status de 

tratamento de um indivíduo, sendo o valor 1 definido para os indivíduos que participam do 

programa (grupo de tratados) e o valor 0 para os indivíduos que não foram beneficiados pelo 

programa (grupo de controle).  

Nesse estudo, o grupo de beneficiários do Fies recebeu o valor 1 e o grupo de não 

beneficiários e que estavam regularmente matriculados nas IES privadas, o valor 0. Ressalta-se 

que os dois grupos foram formados por possíveis concluintes dos seus respectivos cursos nos 

anos analisados. 

X é o vetor de características observáveis que supostamente conseguiriam explicar a 

participação no programa, nessa pesquisa representadas pelos três constructos que foram 

validados pelo alfa de Cronbach.  

De acordo com Reis et al. (2015), as estimativas do escore de propensão baseiam-se 

em duas hipóteses fundamentais que precisam ser satisfeitas para que se derive o efeito médio 

do tratamento nos tratados, a saber: a Hipótese da Independência Condicional (Conditional 

Independence Assumption – CIA) e a Hipótese de Balanceamento das variáveis pré-tratamento.  

Como o processo de seleção ocorre com base nas características observáveis, pessoas 

com características iguais têm a mesma probabilidade de serem classificadas como controle ou 

tratamento (Magalhães et al., 2006; Resende, 2006). Deste modo, a hipótese da independência 

condicional busca garantir que a participação no programa seja independentemente dos 

resultados (Ravallion, 2008).  

Já a hipótese de balanceamento garante que os valores das características observáveis 

pré-tratamento não dependam do tratamento. Assim, para um determinado valor de propensity 

score, os indivíduos dos grupos de tratamento e de controle têm médias iguais para todas as 

características. Sendo essa hipótese satisfeita, é possível obter um grupo de controle com as 

mesmas características do grupo de tratamento em relação ao escore de propensão, de acordo 

com as características observáveis (Resende, 2006; Reis et al., 2015).  
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Após a estimação do modelo probit, realizou-se testes t de diferenças de médias, antes 

e depois do pareamento, a fim de confirmar se os constructos, os quais representam o conjunto 

de variáveis X, estavam balanceados entre os grupos de tratamento e de controle. Para Hair Jr. 

et al. (2005), o teste T é realizado para avaliar se há ou não alguma diferença significativa entre 

as médias das características observáveis ou se essa diferença ocorre por acaso.  

Paralelo ao teste T, fez-se o teste de viés, o qual permitiu analisar se o viés das variáveis 

foi reduzido após o pareamento. O teste de “viés” é definido como “a diferença entre os valores 

médios do grupo de tratamento e do grupo não tratado, dividido pela raiz quadrada da variância 

média das duas amostras” (Gandra, 2017, p. 50).  

Como forma de melhor ilustrar a distribuição dos escores de propensão estimados para 

os dois grupos, antes e após o pareamento, fez-se os gráficos de densidade. Os testes realizados 

e os gráficos gerados demonstraram que os valores de propensity score resultaram em grupos 

de controle e de tratamento balanceados e dentro da região de suporte comum. 

Após a estimativa dos escores de propensão e a verificação do atendimento das 

hipóteses fundamentais, prosseguiu-se para o cálculo do impacto da política, o qual é 

denominado por efeito médio de tratamento sobre o tratado (ATT). Como é difícil conseguir 

emparelhar indivíduos tratados e de controle com o mesmo valor estimado do escore de 

propensão, a estimação do ATT pode ser realizada utilizando-se de algum método de 

pareamento mencionado na literatura.  

De acordo com Neder, Juliano e Ribeiro (2007), um dos métodos mais conhecido e 

aceito para o pareamento é o do vizinho mais próximo (nearest neighbour). Este método 

apresenta simplicidade conceitual e garante que, para cada unidade tratada, sempre haja um par, 

não ocorrendo a exclusão de observações tratadas (Neder; Juliano; Ribeiro, 2007). Como um 

indivíduo do grupo de controle pode ser considerado vizinho mais próximo de mais de um 

indivíduo do grupo de tratamento, o cálculo do ATT (Average Treatment Effect on the Treated) 

utiliza dos cinco vizinhos mais próximos (Resende, 2006).  

Posteriormente ao pareamento das unidades tratadas, calculou-se a diferença entre o 

resultado dessas e o resultado das unidades de controle que foram pareadas. A média dessas 

diferenças fornece a estimativa do efeito médio do tratamento sobre o tratado ou ATT, que 

possibilita encontrar o efeito causal do tratamento a partir da diferença entre a variável de 

resultado quando i é tratado (Y1) e quando i não é tratado (Y0) (Capobiango, 2012). 

De acordo com Resende (2006), Y1i corresponde ao valor da variável de interesse 

(impacto) para o indivíduo i que está sujeito ao tratamento (1), ou seja, que é beneficiário do 
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Fies. Y0i é o valor da variável de interesse para o indivíduo do grupo de controle (0), ou seja, 

que não é beneficiário do Fies. O efeito do tratamento para o indivíduo i será: 

 

IIi =Y1i – Y0i                                                                                 (2) 

 

O impacto médio do tratamento sobre os participantes será: 

 

IIi = E [Y1i – Y0i | Di = 1] = E [Y1i | Di = 1] - E [Y0i | Di = 1]     (3) 

 

Ressalta-se que “E [Y1i – Y0i | Di = 1] é chamado de efeito do tratamento ou efeito 

médio do tratamento sobre o tratado (average treatment effect on treated - ATT)” (Resende, 

2006, p.30). 

O ATT corresponde à estimativa do efeito do programa já com a redução do viés de 

seleção devido ao controle das variáveis observáveis. Sua representação ocorre da seguinte 

forma para a subpopulação com determinada combinação de características observáveis, X=x:  

 

D (x) = E[e [Yi|Ti=1, X=x] – E [Yi|Ti=0, X=x]|Ti=1]             (4) 

D = E [E[Yi|Ti=1, X=x] – E [Yi|Ti=0, X=x]|Ti=1]   

 

Para obter o efeito médio do tratamento sobre os resultados, calcula-se o valor 

esperado dessa diferença de médias na distribuição de X, condicional a 1.  

Nesse estudo, esperava-se que o valor do ATT fosse positivo, pois acreditava-se que 

o estudante beneficiado pelo Fies apresentasse maior aproveitamento em termos de nota no 

Enade. Ou seja, esperava-se um impacto positivo dos beneficiários do Fies sobre a nota obtida 

pelos estudantes no Enade.  

Enfatiza-se que para a estimativa do propensity score e do efeito médio do tratamento 

sobre o tratado utilizou-se dos pacotes pscore e psmatch2, disponíveis no Software for Statistics 

and Data Science (Stata) versão 14.0. 

A partir da realização do PSM, decidiu-se utilizar a regressão linear múltipla, a qual é 

explicada com maiores detalhes na seção seguinte. 
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3.4 Regressão Linear Múltipla (RLM) 

 

Buscando aprofundar-se nos resultados, ao se conseguir o balanceamento do grupo 

controle e do grupo de tratamento, realizou-se uma regressão múltipla com o objetivo de 

analisar a influência do Fies no desempenho acadêmico dos estudantes das IES privadas. 

Segundo Hair Jr. et al. (2009), a regressão múltipla é uma técnica de dependência 

usada para analisar a contribuição relativa das diversas variáveis independentes para a previsão 

da variável dependente. Moraes (1999) mencionou que a regressão múltipla diminui o erro 

estocástico e elimina a tendenciosidade, caso ocorra a omissão de uma variável importante para 

explicar a variável dependente. 

Nesse trabalho, a variável dependente foi a nota geral no Enade, a qual utilizou-se 

como proxy do desempenho acadêmico e as variáveis independentes foram as variáveis que 

compuseram os constructos que satisfez a hipótese de balanceamento no PSM e que foram 

descritas no Quadro 1 desta seção “Procedimentos Metodológicos”. Assim, para cada ciclo 

avaliativo do Enade, considerou-se um modelo de regressão, conforme descrito a seguir. 

 
Para o ciclo avaliativo III, anos 2018 e 2015: 

Nota Enade = a + b1Idade + b2Estadocivil + b3Escmae + b4Escem + b5Atendimento +                      

b6Conteudo + b7Tecnologias + b8Funcionarios + b9Salasaula + b10Refeitorio + 

b11Bibliotecafisica + b12Bibliotecavirtual + b13Fies     (5) 

 

Para os anos 2017 e 2014, ciclo avaliativo II: 

Nota Enade = a + b1Idade + b2Estadocivil + b3Escmae + b4Escem + b5Trabalho + 

b6Atendimento + b7Conteudo + b8Tecnologias + b9Funcionarios + 

 b10Salasaula + b11Bibliotecafisisca + b12Bibliotecavirtual + b13Fies   (6) 

                       

 

Para o ciclo avaliativo I, anos 2016 e 2013: 

Nota Enade = a + b1Idade + b2Estadocivil + b3Escmae + b4Escem + b5Atendimento + 

b6Profaluno + b7Tecnologias + b8Salasaula + b9Refeitorio + b10Bibliotecafisica + b11Fies(7)   

 
A hipótese básica testada nos três modelos de regressão foi que existia uma relação 

positiva e significativa entre o desempenho acadêmico dos estudantes no Enade e o Fies. 
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Destaca-se que os modelos de regressão (5, 6 e 7) foram previstos com base no 

procedimento dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), “no qual os coeficientes são 

estimados de modo a minimizar a soma total dos quadrados dos resíduos” (Hair Jr. et al., 2009, 

p.152). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nessa seção foram discutidos e analisados os constructos, o modelo probit para a 

estimação dos escores de propensão, as estimativas do efeito do tratamento e as regressões 

múltiplas para cada ciclo avaliativo do Enade. 

 

4.1 Ciclo Avaliativo III: Anos 2018 e 2015 

 

A análise do ciclo avaliativo III abrangeu os anos de 2018 e 2015, os quais tiveram os 

resultados comparados, visto que se utilizou dos mesmos constructos e modelos. 

 

4.1.1 Análise dos Constructos: Alfa de Cronbach 

 

Buscando trabalhar com dados confiáveis e proporcionar maior robustez ao estudo, 

agrupou-se algumas variáveis descritas no Quadro 1, com base em suas características 

intrínsecas, a fim de validar os constructos formados para os anos de 2018 e 2015. Tem-se, na 

Tabela 1, as variáveis que constituíram cada constructo e os respectivos valores do Alfa de 

Cronbach. 
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Tabela 1 – Alfa de Cronbach  
 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Conforme a Tabela 1, os valores do alfa de Cronbach, para os dois anos em análise, 

foram superiores a 0,600, que é o valor considerado mínimo para aceitação (Hair Jr. et al., 

2009). Assim, pode-se afirmar que os constructos refletiram com confiabilidade o fenômeno 

estudado, pois suas variáveis estão correlacionadas. 

Após a validação dos constructos, realizou-se o Propensity Score Matching (PSM), o 

qual selecionou os estudantes do grupo de controle mais similares aos tratados.  

 

4.1.2 A Construção do Grupo de Controle  

 

A fim de obter as estimativas de cada indivíduo ser beneficiário do Fies, dadas as 

características observáveis (constructo), estimou-se o modelo probit. Posteriormente, realizou-

se o pareamento entre indivíduos similares com base também nessas características. 

Na Tabela 2, a seguir, tem-se o resultado para o modelo probit dos anos de 2018 e 

2015. Obteve-se a especificação final do modelo após várias tentativas, prevalecendo a que foi 

igual para os dois anos analisados, de modo a satisfazer a hipótese de balanceamento entre as 

variáveis incluídas no modelo. 
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Tabela 2 – Modelo Probit para os anos de 2018 e 2015 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Ao analisar os preditores da Tabela 2, verificou-se que somente o constructo perfil dos 

estudantes não foi significativo no ano de 2015 ao nível de 1% de significância. Enfatiza-se que 

é recomendável que o preditor não significativo seja mantido para a estimação do propensity 

score, pois ele não irá viesar e nem tornar as estimativas inconsistentes (Caliendo; Kopeinig, 

2008). 

Com base na Tabela 2, pode-se concluir que o indivíduo que tem percepção positiva 

sobre o processo didático possui maior probabilidade de fazer parte do grupo de beneficiários 

do Fies e o indivíduo que tem percepção negativa quanto à infraestrutura das instituições, 

apresenta menor probabilidade.  

A fim de identificar se o pareamento realizado para os dois anos foi eficiente ao gerar 

um grupo de controle semelhante o suficiente ao grupo de tratamento para que o impacto do 

Fies fosse estimado, gerou-se gráficos de densidade de Kernel. Estes mostraram a distribuição 

dos escores de propensão estimados obtidos, antes e após o pareamento, para os anos de 2018 

e 2015, com o propósito de confirmar a qualidade do pareamento realizado.  

Nas Figuras 1 e 2 apresentam-se as distribuições dos escores de propensão estimados 

para beneficiários e não beneficiários do Fies antes e depois do pareamento. 
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Figura 1 - Distribuição dos escores de propensão estimados para os estudantes tratados e 
controle, antes e depois do pareamento, para o ano de 2018 
 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

 
Figura 2 - Distribuição dos escores de propensão estimados para os estudantes tratados e 
controle, antes e depois do pareamento, para o ano de 2015 
 

  

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

No primeiro gráfico das Figuras 1 e 2, observou-se a diferença na distribuição dos 

escores de propensão entre estudantes tratados (beneficiados pelo Fies) e controle (não 

beneficiados pelo Fies). Pode-se afirmar que, antes do pareamento, as unidades do grupo tratado 

e de controle tinham comportamento distintos, ou seja, eram diferentes. Após o pareamento, a 

distribuição entre os grupos tornou-se similar, o que confirmou a boa qualidade do pareamento 

realizado.  

Ainda buscando comprovar a similaridade entre os grupos de tratamento e controle, 

realizou-se testes de médias para os dois grupos antes e depois do pareamento, com o objetivo 

de confirmar o atendimento à condição de balanceamento. Ressalta-se que, para se ter uma boa 

qualidade de pareamento, não deve haver diferenças estatisticamente significativas entre as 

médias dos dois grupos após a realização do PSM. 
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Tabela 3 - Testes de Média entre beneficiários e não beneficiários do Fies, antes e depois do 
pareamento, para os anos de 2018 e 2015 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Observou-se na Tabela 3 que nenhum constructo possuía média igual, 

estatisticamente, para os grupos de controle e tratado antes da realização do pareamento, o que 

não permitia uma boa comparação dos grupos. Com a aplicação do método do vizinho mais 

próximo (nearest neighbour) para o pareamento, as diferenças estatísticas das variáveis foram 

extintas e os constructos tiveram o viés reduzido. 

 

4.1.3 O impacto do Fies sobre a nota do Enade  

 

Definido o grupo de controle adequado, o impacto do Fies sobre a nota do Enade pôde 

ser estimado por meio do cálculo do efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT), 

conforme Tabela 4.  

 

Tabela 4 - Cálculo do efeito do tratamento para a nota do Enade 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Constatou-se impacto negativo na nota obtida no Enade pelos estudantes concluintes 

que foram beneficiários do Fies nos dois anos estudados, ou seja, os beneficiários do Fies dos 

cursos contemplados no ciclo avaliativo III alcançaram nota menor que os estudantes não 

beneficiários do programa.  

Com base na Tabela 4, pode-se concluir que a nota média dos estudantes beneficiados 

pelo Fies foi menor em 2,308 pontos à nota média obtida pelos não beneficiados no ano de 2018 

e 1,933 no ano de 2015. Sendo assim, infere-se que o programa não exerceu influência positiva 

sobre o desempenho dos estudantes dos cursos do ciclo avaliativo III do Enade e que a diferença 

entre as notas dos dois grupos tem aumentado.  

 

4.1.4 A Influência na nota do Enade 

 

Com o objetivo de verificar a influência das variáveis que compuseram os constructos 

na nota do Enade, realizou-se a regressão múltipla para os anos de 2018 e 2015 (ciclo avaliativo 

III) e os resultados encontram-se na Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Modelo de regressão linear múltipla para os anos de 2018 e de 2015 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 



120 
 

Ao analisar a Tabela 5, verificou-se que a estatística F na ANOVA foi significativa 

para os dois anos analisados, permitindo afirmar que houve influência das variáveis que 

compuseram os constructos na nota do Enade dos beneficiários do Fies. Apesar dos modelos 

apresentarem baixo poder de explicação, respectivamente, 12% (2018) e 28% (2015), com 

relação à variação da nota do Enade, eles foram significativos. 

Com relação ao ano de 2018, ao nível de significância de 10%, identificou-se que 

quanto maior a escolaridade da mãe, a percepção dos alunos com relação ao domínio dos 

professores pelos conteúdos ministrados e a adequação do refeitório, da cantina e dos banheiros, 

maior foi o desempenho dos estudantes. Em contrapartida, se as salas de aula não apresentassem 

boas condições de infraestrutura, o desempenho dos estudantes no Enade diminuía em 1,63 

pontos. Ressalta-se que as variáveis pertinentes ao domínio do conteúdo pelo professor e à 

infraestrutura do refeitório, cantina, banheiros e salas de aulas são aspectos relacionados à 

qualidade das IES privadas.  

Para o ano de 2015, também considerando o nível de significância de 10%, notou-se 

que quanto maior fosse a escolaridade da mãe e a disponibilidade dos professores para atender 

os estudantes fora do horário das aulas, melhor seria o desempenho dos estudantes. Verificou-

se que o fato de o estudante ter realizado a maior parte ou todo ensino médio em escola pública 

reduziu em 4,25 pontos o desempenho no Enade. 

Quanto ao Fies, observou-se que, para o ano de 2018, ter o financiamento estudantil 

não foi significativo para explicar o desempenho geral no Enade. Já para o ano de 2015, ter o 

Fies foi significativo, porém influenciou de forma negativa, visto que ser beneficiário do Fies 

reduziu o desempenho dos estudantes na prova do Enade. 

 

4.2 Ciclo Avaliativo II: Anos 2017 e 2014 

 

Como as variáveis que compuseram os constructos analisados para os anos de 2017 e 

2014 foram as mesmas e os modelos avaliados compreenderam esses constructos, os resultados 

foram comparados e, de certa forma, generalizados para o ciclo avaliativo II. 

 

4.2.1 Análise dos Constructos: Alfa de Cronbach 

 

Com o objetivo de proporcionar confiabilidade e robustez ao estudo, agrupou-se 

algumas variáveis descritas no Quadro 1, com base em suas características inerentes, para 

validar, por meio do alfa de Cronbach, a consistência interna dos constructos formados. A 
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Tabela 6, a seguir, apresenta as variáveis que compuseram cada constructo e os seus respectivos 

valores do Alfa de Cronbach. 

 

Tabela 6 - Alfa de Cronbach  
 

 
 Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Verificou-se, na Tabela 6, que os valores do alfa de Cronbach foram maiores que 

0,600, o que permite dizer que os constructos refletiram, com confiabilidade, o fenômeno 

estudado, pois suas variáveis estão correlacionadas. 

Após a validação dos constructos, buscou-se medir o impacto do Fies na nota do Enade 

dos cursos do ciclo avaliativo II. 

 

4.2.2 A Construção do Grupo de Controle  

 

Tendo em vista obter as estimativas do Propensity Score Matching (PSM) e a 

realização do pareamento entre os indivíduos tratados e controle, estimou-se o modelo probit 

para os anos de 2017 e 2014, conforme Tabela 7.  

É importante enfatizar que se alcançou a especificação final do modelo após diversas 

tentativas, mantendo-se a que foi igual para os dois anos em análise, afim de obter melhor 

pareamento entre os indivíduos dos grupos de tratamento e de controle. 
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Tabela 7 – Modelo probit para os anos de 2017 e 2014 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Ao analisar os preditores na Tabela 7, constatou-se que o constructo infraestrutura das 

instituições não foi significativo nos dois anos analisados ao nível de 1% de significância, mas 

decidiu-se por mantê-lo, pois não iria viesar e nem fazer com que as estimativas fossem 

inconsistentes (Caliendo; Kopeinig, 2008). 

Averiguou-se, por meio dos gráficos de densidade de Kernel, que o pareamento 

realizado foi eficiente, pois os grupos tornaram-se semelhantes, conforme o segundo gráfico 

das Figuras 3 e 4. 

 

Figura 3 - Distribuição dos escores de propensão estimados para os estudantes tratados e 
controle, antes e depois do pareamento, para o ano de 2017 

  
   Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Figura 4 - Distribuição dos escores de propensão estimados para os estudantes tratados e 
controle, antes e depois do pareamento, para o ano de 2014 

 Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
 

No primeiro gráfico das Figuras 3 e 4, percebeu-se a diferença na distribuição dos 

escores de propensão entre estudantes beneficiados pelo Fies (tratado) e não beneficiários 

(controle). Com base nessas Figuras, verificou-se que, antes do pareamento, os estudantes do 

grupo tratado e de controle tinham comportamentos diferentes, ou seja, não podiam ser 

comparados. Após o pareamento, segundo gráfico das Figuras 3 e 4, a distribuição entre os dois 

grupos tornou-se similar, o que confirmou a boa qualidade do pareamento e possibilitou realizar 

a estimação do impacto por meio do PSM. 

Para corroborar o eficiente pareamento entre os grupos de tratamento e controle, 

realizou-se testes de médias para os dois grupos, antes e depois do pareamento, buscando 

confirmar o atendimento à condição de balanceamento. Os resultados decorrentes desses testes 

de médias podem ser visualizados na Tabela 8, a seguir.  
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Tabela 8 - Testes de Média entre beneficiários e não beneficiários do Fies, antes e depois do 
pareamento, para os anos de 2017 e 2014 
 

Média % % Viés Teste t

Trat.          Cont.     Viés reduzido         t 

Não pareada 8,330          8,394 -3,8 -6,99

Pareada 8,330           8,329 0 0,08

Não pareada 8,474           8,507 -2,6 -4,7

Pareada 8,474           8,475 -0,1 -0,15

Não pareada 11,097       11,110 -0,7 -1,29

Pareada 11,097       11,099 -0,1 -0,18

Não pareada 8,580           8,618 -2,3 -3,51

Pareada 8,580           8,580 0 -0,01

Não pareada 8,476           8,454 1,8 2,69

Pareada 8,477           8,477 0 -0,01

Não pareada 10,942       10,932 0,5 0,73

Pareada 10,942     10,942 0 -0,01

2014

85,8

Perfil dos 
estudantes

99,8

Processo 
didático

99,6

Infraestrutura 
das 
instituições 

99,1

Anos Constructos Amostra

2017

Perfil dos 
estudantes

98,8

Processo 
didático

96,6

Infraestrutura 
das 
instituições 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Observou-se na Tabela 8 que nenhum constructo possuía média igual, 

estatisticamente, para os grupos de controle e tratado antes da realização do pareamento, o que 

não permitia boa comparação dos grupos. Com a aplicação do método do vizinho mais próximo 

(nearest neighbour), as médias de todos as variáveis, após o pareamento, ficaram 

estatisticamente iguais para os dois grupos. Em decorrência disso, todos os constructos 

reduziram, consideravelmente, o viés. 

 

4.2.3 O impacto do Fies sobre a nota do Enade 

 

Determinado o grupo de controle, o impacto de ser beneficiário do Fies sobre a nota 

do Enade pôde ser estimado por meio do cálculo do efeito médio do tratamento sobre os tratados 

(ATT). Assim, tem-se na Tabela 9 os valores de ATT para os anos de 2017 e 2014. 
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Tabela 9 - Cálculo do efeito do tratamento para a nota do Enade 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Notou-se, também para os cursos do ciclo avaliativo II do Enade, impacto negativo na 

nota obtida pelos estudantes concluintes que foram beneficiários do Fies nos anos de 2017 e 

2014, ou seja, os beneficiários do Fies dos cursos contemplados no ciclo avaliativo II obtiveram 

nota menor do que os não beneficiários do programa.  

Com base na Tabela 9, concluiu-se que a nota média dos estudantes beneficiados pelo 

Fies foi menor em 2,056 pontos que a nota média obtida pelos não beneficiados do Fies no ano 

de 2017 e 1,160 no ano de 2014. Assim, infere-se que o programa exerceu influência negativa 

sobre o desempenho dos estudantes dos cursos do ciclo avaliativo II do Enade e que a diferença 

entre as notas dos dois grupos de estudante tem aumentado no decorrer dos anos.  

 
 
4.2.4 A Influência na nota do Enade 

 

Os resultados do modelo de regressão para os anos 2017 e 2014 (ciclo avaliativo II) 

foram expostos na Tabela 10. 
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Tabela 10 – Modelo de regressão linear múltipla para os anos de 2017 e de 2014 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Observou-se, na Tabela 10, que a estatística F na ANOVA foi significativa para os 

dois anos analisados, mas os modelos de regressão apresentaram pouco poder de explicação 

com relação à variação da nota do Enade. 

Verificou-se que, para os anos de 2017 e 2014, as variáveis que influenciaram o 

desempenho dos estudantes na prova Enade foram as que estavam relacionadas com aspectos 

que dependem exclusivamente das IES privadas. A única exceção foi a variável idade para o 

ano de 2017 que mostrou influenciar negativamente o desempenho na prova do Enade, já que 

quanto maior a idade do estudante, menor a nota no Enade. 

Ainda para o ano de 2017, pôde-se inferir que quanto melhor a percepção dos 

estudantes com relação à disponibilidade dos professores para atendimento fora do horário de 

aula, quantidade de funcionários para a realização dos serviços administrativo e acadêmico e 

disponibilidade a acervos virtuais, maior o desempenho acadêmico no Enade. 

Para o ano de 2014, averiguou-se o contrário, já que as variáveis disponibilidade do 

professor para atendimento aos estudantes, acesso a acervos virtuais e infraestrutura das salas 

de aula influenciaram de forma negativa a nota do Enade. Já as variáveis relacionadas ao 

domínio do professor quanto ao conteúdo ministrado, a utilização de tecnologias da informação 

Variáveis Coeficiente Teste T P-Valor Coeficiente Teste T P-Valor

Constante 31,812 5,72 0,000 33,795 6,56 0,000

Idade -1,959 -2,33 0,020 -1,944 -1,55 0,122

Estadocivil 1,450 0,79 0,432 1,639 0,77 0,441

Escmae 1,675 1,58 0,113 0,931 0,80 0,423

Escem 2,189 1,04 0,297 -0,205 -0,09 0,928

Trabalho 1,359 1,60 0,109 0,311 0,49 0,625

Atendimento 2,136 3,76 0,000 -1,629 -2,09 0,037

Conteudo 0,232 0,40 0,687 1,690 2,56 0,011

Tecnologias 0,128 0,22 0,829 2,423 3,89 0,000

Funcionarios 1,477 2,16 0,031 -0,674 -1,21 0,227

Salasaula 1,080 1,46 0,145 -1,556 -1,92 0,055

Bibliotecafisica -1,040 -1,39 0,165 2,875 1,95 0,051

Bibliotecavirtual 2,535 2,34 0,019 -1,320 -1,87 0,062

Fies -16,620 -5,88 0,000 0,771 0,24 0,809

ANOVA

R2 ajustado

2017 2014

Teste F = 13,654 (p valor = 0,000) Teste F = 13,340 (p valor = 0,000)

0,40 0,06
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e comunicação (TICs) pelo professor e a disponibilização de referências necessárias 

contribuíram positivamente para a nota do Enade. 

Em relação a ser beneficiário do Fies, percebeu-se que essa condição não influenciou 

na nota do Enade no ano de 2014. O mesmo não pode ser dito para o ano de 2017, pois 

identificou-se que o fato de ser beneficiário do Fies reduziu o desempenho do estudante no 

Enade. 

 

4.3 Ciclo Avaliativo I: Anos 2016 e 2013 

 

A análise do ciclo avaliativo I compreendeu os anos de 2016 e 2013, os quais puderam 

ser comparados porque as variáveis que compuseram os constructos e o modelo do Propensity 

Score Matching (PSM) foram iguais para os anos analisados. 

 

4.3.1 Análise dos Constructos por alfa de Cronbach 

 

Com a finalidade de considerar o maior número de variáveis no modelo do PSM, 

optou-se por trabalhar com constructos. Assim, para que o estudo fosse desenvolvido com 

confiabilidade e robustez, reuniu-se algumas variáveis delineadas no Quadro 1, considerando 

suas características intrínsecas, e realizou-se a validação dos constructos. 

A Tabela 11 exibe as variáveis que constituíram cada constructo e seus respectivos 

valores do alfa de Cronbach. 

 

Tabela 11 - Alfa de Cronbach  
 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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De acordo com a Tabela 11, os três constructos obtiveram nível moderado de 

confiabilidade, pois apresentaram valores entre 0,60 e 0,75, classificação baseada em Freitas e 

Rodrigues (2005). De tal modo, pode-se afirmar que os constructos refletiram o fenômeno 

estudado, pois suas variáveis possuem correlação. 

Após a validação dos constructos, buscou-se identificar o grupo controle e, 

posteriormente, medir o impacto do Fies na nota do Enade dos cursos do ciclo avaliativo I por 

meio do Propensity Score Matching (PSM). 

 

4.3.2 A construção do grupo de controle  

 

Para medir o PSM e realizar o pareamento entre os indivíduos tratados e controle, 

estimou-se o modelo probit para os anos de 2016 e 2013 e os resultados encontram-se na Tabela 

12. Ressalta-se que o modelo final foi obtido após diversas tentativas, prevalecendo a que foi 

igual para os dois anos analisados, de modo a satisfazer a hipótese de balanceamento entre os 

constructos considerados no modelo do Propensity Score Matching. 

 

Tabela 12 - Modelo probit para o ano de 2016 e 2013 
 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Ao analisar os preditores na Tabela 12, averiguou-se que o constructo processo 

didático no ano de 2016 e o constructo infraestrutura das instituições nos dois anos analisados 

não foram significativos ao nível de 1% de significância. Entretanto, eles foram mantidos para 

a estimação do PSM, já que não prejudicaria o resultado (Caliendo; Kopeinig, 2008). 
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Por meio dos gráficos de densidade de Kernel, constatou-se que o pareamento 

realizado foi eficiente ao determinar o grupo controle semelhante ao grupo de tratamento para 

que o impacto do Fies fosse estimado.  

Nas Figuras 5 e 6 são apresentadas as distribuições dos escores de propensão estimados 

para os beneficiários e os não beneficiários do Fies, antes e depois do pareamento. 

 

Figura 5 - Distribuição dos escores de propensão estimados para os estudantes tratados e 
controle, antes e depois do pareamento, para o ano de 2016 
 

 Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

 

Figura 6 - Distribuição dos escores de propensão estimados para os estudantes tratados e 
controle, antes e depois do pareamento, para o ano de 2013 
 

 Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

No primeiro gráfico das Figuras 5 e 6, verificou-se que a distribuição dos escores de 

propensão entre estudantes dos grupos tratado e de controle foi diferente. Considerando estas 

Figuras, pode-se afirmar que antes do pareamento, os estudantes do grupo tratado e de controle 
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apresentavam comportamentos diferentes, ou seja, não podiam ser comparados. Após o 

pareamento, a distribuição dos escores de propensão dos dois grupos tornou-se similar, o que 

confirmou a boa qualidade do pareamento e possibilitou a realização da estimação do impacto 

por meio do PSM. 

A fim de confirmar o eficiente pareamento entre os grupos de tratamento e controle, 

fez-se testes de média para os dois grupos analisados, antes e depois do pareamento. Os 

resultados destes testes podem ser verificados na Tabela 13. 

 

Tabela 13 - Testes de Média entre beneficiários e não beneficiários do Fies, antes e depois do 
pareamento, para os anos de 2016 e 2013 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Na Tabela 13, tem-se que, antes do pareamento, os constructos possuíam médias, 

estatisticamente, diferentes para os grupos de controle e tratado, o que não permitia boa 

comparação entre os grupos. Com a aplicação do método do vizinho mais próximo (nearest 

neighbour), as médias dos constructos, após o pareamento, ficaram iguais para os dois grupos. 

Em decorrência disso, os constructos apresentaram redução no viés. 

 

4.3.3 O impacto do Fies sobre a nota do Enade  

 

Definido o grupo de controle adequado, o impacto do Fies sobre a nota do Enade foi 

estimado por meio do cálculo do efeito médio do tratamento sobre os tratados (ATT). Tem-se, 

na Tabela 14, os valores de ATT considerando a nota obtida no Enade para os anos de 2016 e 

2013. 
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Tabela 14 – Cálculo do efeito do tratamento para a nota do Enade 
 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Com base na Tabela 14, pode-se afirmar que, no ano de 2016, o fato de o estudante ser 

beneficiário do Fies teve impacto negativo sobre a nota do Enade e, no ano de 2013, esse 

impacto foi positivo, considerando os cursos do ciclo avaliativo I. 

Ainda baseando-se na Tabela 14, percebeu-se que, no ano de 2016, a nota do Enade 

daqueles que pertenciam ao grupo de tratamento, foi, aproximadamente, 0,7 ponto menor ao 

valor médio da nota do Enade daqueles que pertenciam ao grupo de controle. Já no ano de 2013, 

a nota do Enade dos estudantes beneficiários do Fies foi, aproximadamente, 0,5 ponto maior do 

que o valor médio da nota do Enade daqueles estudantes não beneficiários do Fies.  

A partir do exposto, infere-se que, no decorrer do tempo, o desempenho dos estudantes 

beneficiários do Fies dos cursos do ciclo avaliativo I do Enade vem piorando, o que permite 

concluir que o programa não está exercendo influência positiva sobre o desempenho dos 

estudantes no Enade.  

 

4.3.4 A Influência na nota do Enade 

 

Ao buscar compreender as variáveis que influenciaram a nota do Enade, estimou-se 

um modelo de regressão para os anos 2016 e 2013 (ciclo avaliativo I) a partir das variáveis que 

constituíram os constructos analisados nesses anos. Os resultados para o modelo de regressão 

linear múltipla para os anos de 2016 e de 2013 encontram-se na Tabela 15. 
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Tabela 15 – Modelo de regressão linear múltipla para os anos de 2016 e de 2013 
 

 
 Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

Ao apreciar a Tabela 15, verificou-se que a estatística F na ANOVA foi significativa 

para os dois anos analisados, porém os modelos de regressão apresentaram baixo poder de 

explicação com relação à nota do Enade. 

De acordo com os resultados da Tabela 15, no ano de 2016, o estudante que cursou a 

maior parte ou todo o ensino médio em escola pública, apresentou desempenho inferior em 

10,79 pontos na prova do Enade. Em contrapartida, se a relação professor-aluno tiver sido boa, 

a tendência é que a nota do estudante no Enade tenha aumentado em 2,71 pontos. 

Ao analisar a Tabela 15 para o ano de 2013, verificou-se que, uma boa percepção dos 

estudantes quanto à relação professor-aluno e à infraestrutura das salas de aulas, influenciaram 

positivamente o desempenho deles no Enade.  

Considerando o nível de significância de 10%, observou-se que, ser beneficiário do 

Fies, não fez diferença na nota do Enade no ano de 2016. Já no ano de 2013, esse fato 

influenciou negativamente o desempenho dos estudantes no Enade. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados revelaram que o Fies abrangeu grande número de estudantes que 

realizaram o Enade no período considerado, pois beneficiou, no mínimo, 27% dos estudantes 

analisados. 
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Quanto ao impacto da nota do Enade sobre os constructos perfil dos estudantes, 

processo didático e infraestrutura das instituições, os resultados estimados mostraram uma 

tendência negativa, com exceção do ano de 2013. Ressalta-se que os resultados para o período 

analisado não podem ser comparados, pois os modelos utilizados para o desenvolvimento da 

metodologia do Propensity Score Matching não foram iguais para todos os anos analisados, 

somente para os anos dos referidos ciclos avaliativos do Enade. 

Ao realizar as regressões lineares múltiplas, considerando o balanceamento dos 

indivíduos do grupo de tratamento e de controle, percebeu-se que os resultados encontrados 

confirmaram os achados da metodologia do Propensity Score Matching. Pode-se afirmar isto 

porque, para os anos analisados, ser beneficiário do Fies não influenciou na nota do Enade ou 

influenciou negativamente, ou seja, reduziu-se aquela. 

Enfatiza-se que os resultados encontrados foram contrários ao esperado, pois 

acreditava-se que o Fies, além de promover a inclusão e ampliar o acesso à educação superior, 

induzisse seus beneficiários a alcançarem melhor aproveitamento em relação àqueles que não 

o são. Entretanto, os achados identificados estão de acordo com alguns estudos da literatura, 

como os de Castro e Almeida (2020) e Castro, Santos e Rodrigues (2017). 

Com base no exposto, pode-se afirmar que o Fies não tem incentivado seus 

beneficiários a se dedicarem mais aos estudos, pois as regras do programa são bastante flexíveis. 

Um exemplo disso é o fato de os estudantes precisarem apresentar aproveitamento de, pelo 

menos, 75% das disciplinas cursadas em cada semestre (Brasil, 2011), ou seja, se o estudante 

estiver matriculado em 12 (doze) disciplinas, ele precisará ser aprovado em apenas 9 (nove) 

para manter o benefício do Fies.   

A partir do estudo realizado, sugere-se que medidas governamentais incentivando o 

melhor aproveitamento acadêmico por parte dos beneficiários do Fies sejam colocadas em 

prática, de forma a estimulá-los a se dedicarem aos estudos, uma vez que tais resultados 

refletem nas avaliações realizadas pelo MEC. Assim, recomenda-se o oferecimento de alguma 

contrapartida aos alunos beneficiários do Fies que apresentarem aproveitamento médio superior 

durante seus respectivos cursos. 

Outra sugestão é a inserção na legislação do programa de algo que exija certo nível de 

qualidade das instituições de ensino superior privadas que aderirem ao Fies, pois verificou-se 

nas regressões lineares múltiplas, que aspectos relacionados ao processo didático dos 

professores e à infraestrutura das IES influenciaram no desempenho dos estudantes na prova 

do Enade. 
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Acredita-se que o presente artigo apresentou avanços na análise do Fies, o que 

contribui para o campo das políticas públicas educacionais. Porém, a avaliação de impacto foi 

um desafio quanto à obtenção das informações necessárias do programa a ser avaliado para a 

aplicação dos instrumentos metodológicos existentes. Isso porque o acesso às informações foi 

por meio de banco de dados prontos, o que fez com que a avaliação fosse condicionada às 

variáveis que estavam disponíveis nesses bancos de dados.  

Outra limitação encontrada foi quanto a forma de apresentação das informações 

utilizadas, o que se configurou como um aspecto a ser trabalhado para que fosse possível a 

aplicação das ferramentas metodológicas selecionadas, uma vez que eram muitas categorias 

como opção de respostas. Para a utilização de maior número de variáveis, optou-se por trabalhar 

com constructos, o que fez com que as respostas das perguntas fossem agrupadas em menor 

número de categorias. 

Para futuras pesquisas, sugere-se a realização da avaliação de impacto do Fies para os 

estados brasileiros ou até mesmo para as regiões geográficas do país. Caso seja possível, 

recomenda-se a avaliação comparativa dos impactos do programa por estado e por região.  
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ARTIGO 4 

 

ANÁLISE CUSTO-EFETIVIDADE DO FUNDO DE FINANCIAMENTO 

ESTUDANTIL (FIES)  

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Ao analisar os desdobramentos históricos do ensino superior no Brasil, percebe-se que 

o seu desenvolvimento apresenta relação com o contexto social, político e econômico de cada 

período, ou seja, manifesta-se no sistema de ensino brasileiro as desigualdades observadas na 

estrutura social do país no decorrer dos anos. 

De certo modo, as políticas educacionais, principalmente as implementadas a partir do 

século XXI, ressaltaram o viés da promoção social, já que se buscou, por meio daquelas, 

proporcionar mais oportunidades aos cidadãos, de forma equitativa e justa “de acesso aos 

recursos e benefícios conquistados pela sociedade em seu percurso histórico” (Brasil, 2011, 

p.4). 

Enfatiza-se que a promoção social corresponde a um dos objetivos da política social, 

a qual demanda considerável quantidade de recursos públicos para ser colocada em prática, 

tornando-se, constantemente, o foco do debate político (Brasil, 2010). Entretanto, os “gastos” 

com as políticas sociais possuem duplo benefício, um que é particular e específico de cada 

política e outro de caráter econômico que tende a promover o crescimento do Produto Interno 

Bruto (PIB) e a melhorar a distribuição de renda das famílias (Brasil, 2011).  

A educação é uma das mais importantes áreas da política social, pois contribui para o 

desenvolvimento do ser humano como pessoa e como profissional, sendo que este último 

ocorre, principalmente, por meio da inserção dos indivíduos no ensino superior. Assim, além 

do retorno individual, a educação também gera retornos sociais e coletivos para a população, 

como elevação da renda; maior grau de cidadania, bem-estar e felicidade; melhora a qualidade 

de vida, a saúde, a autonomia e a produtividade dos indivíduos, entre outros (Brasil, 2011; 

Cabrito, 2004; Resende, 2018). 

Ressalta-se que o ensino superior, nível de educação que é o foco de análise desse 

trabalho, não é obrigatório, segundo a Constituição Federal de 1988, mas condicionado às 

capacidades de cada indivíduo (Brasil, 1988). Contudo, consta na Carta Constitucional que o 

Estado deve garantir o acesso aos níveis mais elevados de educação, como o ensino superior.  
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A Constituição Federal de 1988 tornou obrigatório o ensino fundamental e garantiu, 

gradualmente, a universalização do ensino médio gratuito. Desse modo, previu-se, para o final 

da década de 1990, o aumento da demanda por educação superior devido à elevação do número 

de matrículas no ensino médio das redes estaduais (Brasil, 1988; Brasil, 2001).  

Como no fim da década de 1990 o Governo Federal passou pelo processo de ajuste 

fiscal, o aumento dos gastos em educação tornou-se inviável (Corbucci, 2004), sobretudo com 

o ensino superior, que não era prioridade, de acordo com a Constituição de 1988. Este fato fez 

com que a absorção da demanda por educação superior fosse um desafio para o setor público. 

Por outro lado, predominava-se na educação superior brasileira o setor privado, o qual 

crescia em proporção maior do que o setor público, tanto em relação ao número de instituições 

quanto de oferta de vagas (Rezende Pinto, 2004). Contudo, a taxa de ocupação das vagas das 

instituições privadas passou de 80,8% em 1990, para 62,6%, em 2002 (Corbucci, 2004). Isso 

estava associado a retração da renda da classe média ao final da década de 1990, já que o setor 

privado depende da capacidade de pagamento dos estudantes (Corbucci, 2004). 

A partir do exposto, a alternativa encontrada para a resolução da demanda pelo ensino 

superior foi através do setor privado com o auxílio do setor público. Buscando garantir as 

condições de acesso, atender a demanda por ensino superior, proporcionar equilíbrio econômico 

e bem-estar social e viabilizar a sustentabilidade das instituições de ensino superior privadas, 

criou-se o Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior (Fies) em 1999 (Corbucci; 

Kubota; Meira, 2016; Pinheiro; Serrano, 2019;). 

O Fies é um programa de crédito educativo que o Governo Federal brasileiro instituiu 

para ajudar os estudantes no pagamento dos valores das mensalidades dos cursos superiores 

privados durante a realização dos mesmos. Os custos do Fies são compartilhados entre o 

governo e os estudantes (Resende, 2018). 

Destaca-se que o crédito educativo é uma política pública que está presente em 

diversos países, como Brasil, Estados Unidos, Austrália, Inglaterra, Nova Zelândia, Holanda, 

Japão, entre outros, mas com características específicas em cada um deles, quanto à forma de 

pagamento do financiamento recebido, após a conclusão do curso superior. 

Verçosa e Castro (2018) mencionaram que o crédito educativo tem importância social 

e econômica, visto que possibilita o alcance dos objetivos da Constituição Federal ao 

proporcionar o acesso e a permanência de estudantes no ensino superior. 

Outro fator que contribuiu para a consolidação do programa de crédito educativo foi a 

aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) em 2001, o qual tinha como uma das metas 

ofertar a educação superior para, pelo menos, 30% de jovens entre 18 e 24 anos e criar políticas 
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públicas para facilitar o acesso das minorias ao ensino superior (Brasil, 2001; Catani; Hey; 

Gilioli, 2006). 

Mesmo reconhecendo que o investimento em educação superior é importante, o 

financiamento nessa área ocasiona debates quanto à melhor alocação dos recursos, visto que 

estes são escassos e as demandas ilimitadas. Por causa disto, busca-se, cada vez mais, a 

eficiência na distribuição dos recursos. 

Um primeiro passo para a racionalização da alocação dos recursos públicos é a análise 

de custo-efetividade, a qual relaciona os custos com os resultados substantivos do programa 

(Rossi; Lipsey; Freeman, 2004). 

Como o Fies é um programa que está em constante evidência, por demandar 

quantidade considerável de recursos e ter como finalidade a expansão do acesso ao ensino 

superior, considerou-se importante a realização de uma avaliação econômica deste programa.  

Diante do exposto, e considerando que a análise custo-efetividade contribui para 

avaliar programas que possuem gastos públicos em situações excludentes, buscou-se mensurar 

o custo-efetividade do Fies.  

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Avaliação de políticas públicas 

 

A definição de política pública não é única na literatura, pois esse termo é objeto de 

pesquisa de diversas áreas, como ciência política, filosofia, economia, sociologia, psicologia 

social, administração, econometria, entre outras, o que o torna amplo e interdisciplinar (Farah, 

2011; Souza, 2006). Para Lasswell e seus seguidores, a política pública é “multidisciplinar, em 

consonância com a própria natureza não disciplinar dos problemas públicos e de suas soluções” 

(Boullosa, 2013, p.68).  

Neste artigo, entende-se políticas públicas como o conjunto de ações governamentais 

que buscam atender as demandas sociais e são “financiadas por recursos orçamentários ou por 

benefícios de natureza tributária, creditícia e financeira” (Brasil, 2018a, p.14).  

Kraft e Furlong (2007) corroboram com o entendimento de políticas públicas, adotado 

neste trabalho, ao mencionarem que os resultados delas afetam a vida das pessoas e por isso os 

pagamentos governamentais podem ser considerados uma forma de política pública, pois 

influenciam a vida dos indivíduos em nível individual e social. 
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As políticas públicas e as avaliações delas se tornaram um campo de estudo 

importante, pois, ao mesmo tempo em que a sociedade demanda maior quantidade de bens e/ou 

serviços, há a necessidade de orçamentos equilibrados, já que os recursos são escassos (Brasil, 

2018a; Souza, 2006). 

Dessa forma, o governo deve prezar pela qualidade do gasto, já que o seu desafio “é 

promover maior efetividade dos recursos públicos”, ou seja, realizar mais com a mesma 

quantidade de recursos (Brasil, 2018a, p.15). Ou, pelo menos, “priorizar o uso dos recursos, 

buscando não reduzir a oferta e a qualidade dos serviços” (Castro et al., 2007, p.92). 

A visão racional das políticas públicas ganhou espaço no final do século XX quando 

o Estado passou a ser “questionado tanto em suas funções quanto na real eficácia de suas ações 

interventoras na realidade social” (Santos, 2015, p.1).  

Assim, as políticas públicas, entendidas como um ou mais programas, devem ser 

justificadas tanto pelo seu custo quanto pela magnitude (valor) de sua contribuição para a 

modificação que se espera nos resultados de interesse (Barros; Lima, 2017). 

Ressalta-se que a competição por recursos ocorre entre os diferentes setores da 

economia e dentro de cada setor, o que faz com que o poder público precise fazer escolhas 

constantemente (Drumond; Stoddart, 1985). 

Destarte, como o poder público influência na atuação e na regulamentação do setor de 

educação, que é um dos principais da economia, a distribuição de recursos nele são “definidas 

por decisões políticas e institucionalizadas, que supõem a utilização de critérios explícitos de 

alocação” (Brousselle; Lachaine; Contandriopoulos, 2011, p.183).  

O setor de educação, assim como o setor de saúde, não deve considerar apenas o(s) 

custo(s) do(s) programa(s), mas o potencial benefício que produzirão para a sociedade como 

um todo, pois tem consequências em fatores sociais, culturais, econômicos e políticos 

(Drumond; Stoddart, 1985).  

A fim de estimar dentre as diversas alternativas, a que é mais eficiente para ser 

implementada, utiliza-se do método de avaliação econômica. Este considera que os recursos 

devem ser implantados de forma a maximizar os benefícios totais para a comunidade 

(Drumond; Stoddart, 1985). 

Uma característica do método de avaliação econômica é a comparação de alternativas. 

Em alguns casos, a opção ao programa avaliado está implícita como a situação existente de não 

realização do programa ou “não fazer nada” (Drumond; Stoddart, 1985, p.356). 

Em termos gerais, a avaliação econômica auxilia na determinação de “alocações 

ótimas em um contexto em que” os recursos são escassos (Brousselle; Lachaine; 
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Contandriopoulos, 2011, p.183). De acordo com Peixoto (2017), o foco da avaliação econômica 

é o retorno da política pública, ou seja, além de funcionar, ela precisa compensar 

economicamente, pois o custo é fundamental ao se tomar decisões em ambiente de poucos 

recursos. 

Assim, entende-se que a avaliação econômica compara opções de serviços com base 

em seus custos e benefícios/consequências e, por isso, “assume várias formas, dependendo do 

problema em questão e da medida em que os benefícios dos programas podem ser quantificados 

e valorizados” (Drumond; Stoddart, 1985, p.355). 

Há diversos tipos de avaliação econômica (custo-minimização, custo-utilidade, custo-

efetividade e custo-benefício), as quais podem ser analisadas sob várias perspectivas 

(estudantes, instituições de ensino, Ministério da Educação, sociedade, entre outras) 

(Brousselle; Lachaine; Contandriopoulos, 2011). 

Enfatiza-se que o tipo de avaliação econômica a ser realizada depende da natureza dos 

resultados/consequências das intervenções, já que os custos são sempre expressos em unidades 

monetárias (Brousselle; Lachaine; Contandriopoulos, 2011). Como a política pública de 

educação, denominada Fies, objeto de análise deste artigo, apresenta retornos múltiplos 

(individual, social e econômico) e de difíceis e complexas mensurações monetárias, optou-se 

por utilizar da análise custo-efetividade.  

 

2.2 Custo-efetividade 

 

De acordo com Bowden et al. (2017), as intervenções políticas em educação entregam 

programas que fornecem instrução educacional e, por isso, suas avaliações são realizadas para 

identificar e analisar os resultados e o uso dos recursos públicos. 

Como os benefícios de maior instrução educacional são amplos e complexos, por 

gerarem resultados coletivos e individuais e influenciarem diferentes setores da sociedade, a 

tradução deles em valores monetários pode ser difícil e até limitada.  

Em geral, estudos de políticas educacionais realizam a valoração do impacto com base 

na estimativa dos salários futuros (Pradhan; Jamison, 2019). Este tipo de proxy pode ser 

razoável para alguns pesquisadores, mas, para outros, não, pois entendem que o valor da 

educação vai além do sentido econômico.  

Destaca-se que a educação contribui para o aumento do processo produtivo; a elevação 

dos níveis de saúde da população; a redução das taxas de mortalidade e de criminalidade; e 
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influencia na educação dos filhos e na consciência política das pessoas; entre outras 

externalidades positivas (Louro; Garcia, 2019; Peixoto, 2017; Pradhan; Jamison, 2019). 

A partir dos aspectos elencados, considerou-se a análise custo-efetividade mais 

apropriada para se avaliar a eficiência de um programa educacional, pois aquela requer a 

monetização apenas dos custos do programa, já que seus benefícios são expressos em alguma 

outra unidade quantitativa de resultado (Cohen; Franco, 1993; Rossi; Lipsey; Freeman, 2004). 

De acordo com Luz (2021, p.12), a análise custo-efetividade permite escolher 

alternativas “que apresentam os melhores resultados para determinada despesa ou que 

minimizam a despesa para determinado resultado”. 

A análise custo-efetividade é uma ferramenta útil para avaliar programas, pois mede a 

relação entre os custos e os resultados ou objetivos daqueles (Cellini; Kee, 2015; Woodhall, 

1987). Ressalta-se que os resultados dos programas são medidos em alguma unidade específica 

que não seja a monetária (Cellini; Kee, 2015). 

Segundo Svensson e Hultkrantz (2017), a análise custo-efetividade não permite 

identificar se o investimento (custo) aumenta ou diminui o bem-estar, pois os custos e os 

resultados possuem medidas diferentes. 

Luz (2021) argumenta que a análise custo-efetividade apresenta limitações, já que não 

serve para comparar programas de objetivos diferentes e seus resultados não podem ser 

generalizados porque desconsideram as externalidades. 

Com base no exposto, definiu-se a utilização da análise custo-efetividade para avaliar 

o Fies, que é um programa de crédito educativo direcionado para o ensino superior em 

instituições privadas. 

 

2.3 Crédito educativo 

 

Antes de abordar o conceito de crédito educativo, torna-se importante compreender o 

que é crédito. Este, segundo Silva (2017, p.57), demonstra confiança, já que é uma operação a 

prazo, pois corresponde “a capacidade prevista que uma pessoa tem de reembolsar um 

investimento (empréstimo, financiamento) sobre ela”.   

O crédito educativo, na maioria das vezes, abrange uma linha de financiamento, que 

pode ser pública ou privada, para pagar os custos de um curso da educação superior (Verçosa; 

Castro, 2018). Ressalta-se que o financiamento privado é fomentado por bancos, financeiras 

e/ou as próprias instituições de ensino que o estudante ingressar e o financiamento público por 

recursos que advém de programas do governo (Verçosa; Castro, 2018). 
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O crédito educativo, neste estudo entendido como o Fies, corresponde a um sistema 

de financiamento, por meio de subsídio governamental direto (gasto público), a estudantes que 

estão matriculados em instituições de ensino superior privadas e que devem pagar o valor 

financiado depois de um determinado tempo de formado (isto para quem obteve o Fies até o 

ano de 2017, pois a partir de 2018 não há mais o período de carência). A expectativa dos 

formuladores do programa é que os estudantes consigam a inserção no mercado de trabalho ao 

concluírem o curso superior. 

Autores como Brasil (2017), Dynarski (2015) e Resende (2018), reconhecem a 

importância da intervenção governamental no mercado do ensino superior por meio do 

financiamento estudantil, sendo um dos maiores desafios a forma de financiá-lo (Resende, 

2018).  Botelho e Pessoa (2016) mencionam que um programa de crédito educativo direcionado 

para pessoas de baixa renda necessita de mecanismos para abrandar o risco de crédito, pois a 

indisponibilidade de fiador e de colateral fazem parte das condições de vulnerabilidade do 

público-alvo. 

Assim, o financiamento estudantil, por meio de recursos públicos, é uma alternativa 

essencial para o indivíduo que “não consegue acesso ao mercado de crédito privado para custear 

o ensino superior por não possuir colateral ou por não conseguir utilizar o acréscimo na renda 

futura decorrente da obtenção do diploma de ensino superior como colateral” (Brasil, 2017). 

Desta forma, o governo busca corrigir falhas de mercado e investir no potencial dos 

rendimentos futuros dos estudantes junto com eles (Brasil, 2017; Chapman; Ryan, 2005). 

Verçosa e Castro (2018, p.79) enfatizam que o crédito educativo proporciona a 

“igualdade de condições para acesso e permanência no ensino superior, garantindo a formação 

do estudante, a construção da sua cidadania e o seu posterior acesso ao mercado de trabalho”. 

Nesta mesma linha de raciocínio, Amorim e Correia Neto (2012), Becker (1994), Dynarski 

(2015) e Resende (2018) argumentam que a educação tem influência positiva na sociedade, já 

que proporciona aumento de produtividade, de renda, da qualidade de vida e de arrecadação de 

impostos e redução da criminalidade, da corrupção e dos gastos com assistência médica e social, 

além da consolidação da cidadania. 

Por outro lado, o crédito educativo aumenta o número de estudantes nas instituições 

de ensino superior, o que pode gerar elevação do número de professores e de funcionários nestes 

estabelecimentos e maiores investimentos na infraestrutura deles, o que gera efeito 

multiplicador positivo na economia (Verçosa; Castro, 2018). 

Apesar de todos os benefícios sociais e econômicos abordados, Chapman e Doan 

(2018, p.7) chamam a atenção para o fato de que investir na educação superior “é arriscado 
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tanto para quem toma emprestado quanto para quem empresta, devido à incerteza e às 

informações incompletas”. Isto porque não se sabe se os estudantes conseguirão se formar e se 

o curso escolhido será uma boa escolha quanto aos padrões de renda e de empregabilidade 

(Chapman; Doan, 2018). Além disto, ainda existem os riscos de mercado, os quais os estudantes 

não têm controle, como a demanda e a oferta de emprego no momento em que se formam para 

o curso que concluíram (Chapman; Doan, 2018).  

Para que o programa de crédito educativo continue beneficiando milhares de 

estudantes, torna-se importante a preocupação com a eficiência e a eficácia financeira do 

mesmo, a qual pode ser entendida como a sustentabilidade financeira do programa (Resende, 

2018). Ressalta-se que não há na literatura consenso quanto aos procedimentos que devem ser 

adotados para o estabelecimento de um programa de crédito educativo sustentável (Resende, 

2018). 

No presente estudo, selecionou-se o método de análise custo-efetividade para avaliar 

a eficácia do programa de crédito educativo denominado Fies. Enfatiza-se que, devido à 

restrição orçamentária do país, o indicador custo-efetividade se torna cada vez mais importante, 

pois permite identificar uma possível má alocação de recursos públicos (Barbosa Filho; Pessôa, 

2008). 

  

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Sabe-se que estudos de custo-efetividade, normalmente, analisam e comparam os 

custos e os resultados de, no mínimo, duas políticas ou programas que buscam o mesmo 

objetivo.  

Como no presente trabalho, o foco de análise foi um programa específico do Governo 

Federal, o Fies, comparou-se o custo-efetividade dele com o custo médio anual por estudante 

em instituições privadas calculado pelo Banco Mundial. 

De acordo com Luz (2021, p.29), para a realização da análise custo-efetividade, 

precisa-se da “quantificação dos custos e da seleção da medida de efetividade” ou resultado 

para calcular a relação entre ambos. 

Segundo Kaplan (2019), o custo-efetividade pode ser calculado com base nas fórmulas 

(1) e (2) a seguir. 

 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 − 𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =  𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑑𝑎 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑣𝑒𝑛çã𝑜 𝑒𝑚 𝑡𝑒𝑟𝑚𝑜𝑠 𝑓í𝑠𝑖𝑐𝑜𝑠𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠      (1) 
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𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 − 𝑒𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =  𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜 𝑑𝑎 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑣𝑒𝑛çã𝑜 𝑒𝑚 𝑡𝑒𝑟𝑚𝑜𝑠 𝑓í𝑠𝑖𝑐𝑜𝑠  (2) 

 

A equação (1) permite calcular o custo por unidade do resultado e a equação (2) reflete 

o resultado por unidade do custo.  

Para este estudo, considerou-se como custos totais do Fies a despesa financeira 

(volume de financiamentos concedidos ao ano - emissões primárias de CTF-E’s, de recompras 

de CFT-E’s das mantenedoras e do repasse da CCG ao FGEDUC); os aportes no FGEDUC; as 

despesas administrativas com a gestão dos financiamentos junto às instituições financeiras; e o 

subsídio implícito (diferença entre a taxa de juros que remunera os títulos do Tesouro Nacional 

e a taxa de juros dos financiamentos concedidos aos estudantes) (BRASIL, 2017). Estes dados 

foram extraídos do Diagnóstico Fies de Junho de 2017 e atualizados pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidos Amplo (IPCA). 

A efetividade se traduziu no número de contratos que estavam na fase de utilização 

nos respectivos anos, “ou seja, o número de estudantes matriculados em cursos não-gratuitos 

no ensino superior com recursos do programa” (Brasil, 2016, p.24). Este dado foi extraído do 

Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU) (Brasil, 2016) para o período 

entre 2011 e 2015. Para os anos de 2016 e 2017 este dado foi extraído do Relatório de gestão 

do exercício de 2017 do Fies (Brasil, 2018b). 

Devido à disponibilidade de dados, definiu-se o período entre 2011 e 2017 como sendo 

o de abrangência do presente artigo. Outro aspecto que influenciou o período de análise foi que, 

a partir de 2010, reformulou-se o Fies, que passou a contar com regras mais flexíveis, além de 

o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) ter passado a ser o agente 

operador do programa. O ano de 2017 foi considerado o limite da análise porque, após ele, o 

programa sofreu consistentes alterações em seu desenho, como o fim do período de carência e 

regras mais restritivas com relação à obtenção do crédito educativo. 

A partir do exposto e com base na fórmula (2), estimou-se a seguinte razão custo-

efetividade: 

 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 − 𝐸𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 = 𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠  𝑑𝑜 𝐹𝑖𝑒𝑠𝑁º 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝑠 𝑒𝑚 𝑓𝑎𝑠𝑒 𝑑𝑒 𝑢𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎çã𝑜            (3) 

 

Após o cálculo do custo-efetividade do Fies para os anos estudados, comparou-se os 

valores encontrados ao valor padrão definido pelo Banco Mundial. Ressalta-se que as 

comparações foram realizadas sem a atualização dos valores e com a atualização dos valores 
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correntes com base no IPCA para o ano de 2021. De acordo com o Banco Mundial (2017, 

p.131), no Brasil, nos anos de “2013 e 2015, o custo médio anual por estudante em 

universidades privadas sem e com fins lucrativos foi de aproximadamente R$ 12.600 e R$ 

14.850, respectivamente”. 

Azimi e Welch (1998) mencionam que o resultado da análise custo-efetividade pode 

ser considerado o “preço” do resultado da política ou do programa. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Considerando a importância da racionalização dos recursos públicos, apresenta-se, 

nesta seção, a evolução dos custos totais do Fies e do número de contratos em fase de utilização 

e a análise custo-efetividade.  

Na Tabela 1, a seguir, tem-se, de forma detalhada, os custos totais do Fies, por ano, 

sem atualizá-los com base no IPCA de 2021. 

 

Tabela 1 – Detalhamento dos Custos Totais do Fies por ano  
 

 
Fonte: Adaptado do Diagnóstico Fies de 2017 (Brasil, 2017).  
*Valores Estimados. 
 

Ao analisar a Tabela 1, percebeu-se que, durante o período analisado, as despesas 

financeiras totais foram o elemento que mais contribuiu para o custo total anual do Fies. No 

ano de 2011, as despesas financeiras corresponderam a 96,58% dos custos totais e no ano de 

2016 a 59,71%. Seus maiores percentuais ocorreram no período entre 2011 e 2014, no mínimo 

81%, devido às regras do Fies que foram implementadas no ano de 2010, quando ocorreu a 

flexibilização do programa.  
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A partir de 2015, o percentual das despesas financeiras continuou significativo, no 

mínimo 59,71% (ano de 2016), mas diminuiu ao se comparar com o período anterior. Essa 

redução pode estar relacionada com as mudanças ocorridas no programa no ano de 2015, como 

o aumento da taxa de juros. 

Observou-se que, no ano de 2011, a Emissão Primária de CFT-E, que corresponde à 

distribuição dos títulos públicos que as IES privadas recebem em contrapartida das matrículas 

dos estudantes beneficiados pelo Fies, representou, aproximadamente, 79% das despesas 

financeiras totais do programa. No ano de 2012, o percentual da Emissão Primária de CFT-E e 

da Recompra de CFT-E são próximos, 49,11% e 46,58%, respectivamente, o que evidencia o 

grande aumento de valor de recompra em relação ao ano de 2011, aproximadamente, 5,43 

vezes. Ressalta-se que isto foi decorrente do afrouxamento das regras de concessão do crédito 

educativo a partir do ano de 2010. 

A partir do ano de 2013, o percentual da Recompra de CFT-E foi superior, 

representando, no mínimo, 61% das despesas financeiras totais do Fies. Isto demonstra que as 

IES privadas receberam mais títulos públicos (CFT-E) pelos serviços prestados aos estudantes 

do que o valor que tinham de pagar referente aos débitos previdenciários ou de tributos federais. 

Assim, o que sobrou dos títulos públicos (CFT-E), o FNDE resgatou junto às mantenedoras e 

entregou “o valor financeiro equivalente ao resgate atualizado pelo Índice Geral de Preços – 

Mercado (IGP-M) – conforme dispõe o art. 22 do Decreto 3.859/2001” (Brasil, 2016, p.8). 

Ainda com relação à Tabela 1, destaca-se o aumento da participação do subsídio 

implícito nos custos totais do Fies a partir de 2015, quando aquele atingiu 30,42% deste último. 

Isto significa elevação no custo do endividamento público, o que indica problema de 

sustentabilidade fiscal do programa (Brasil, 2016). E, em decorrência disto, os juros do 

programa aumentou a partir do segundo semestre de 2015. 

Na Tabela 2, apresenta-se a evolução dos números de contratos concedidos e em fase 

de utilização para o período de 2010 a 2017.  
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Tabela 2 – Número de Financiamentos Concedidos e em Utilização por ano  
 

Fonte: 
Adaptado do Relatório de Auditoria do TCU, 2016 (Brasil, 2016); 
*Relatório de Gestão do Fies de 2017 (Brasil, 2018b). 

 

Entre os anos de 2010 e 2014, as regras do Fies eram mais flexíveis, o que fez com 

que houvesse crescimento abrupto no número de financiamentos concedidos e em utilização 

por ano. Conforme se verifica na Tabela 2, neste período, o número de financiamentos 

concedidos de um ano para o outro foi, no mínimo, 30% a mais. O número de estudantes 

matriculados em cursos não-gratuitos do ensino superior com recursos do programa 

(financiamentos em utilização) aumentou, aproximadamente, 23 vezes entre os anos de 2010 e 

2014. 

A partir do segundo semestre de 2015, o Fies passou por outra reformulação quanto às 

suas regras, as quais se tornaram mais restritivas, e com isso reduziu-se bastante o número de 

financiamentos concedidos a partir deste ano. Isso pode ser comprovado na Tabela 2, pois, entre 

os anos de 2014 e 2015, diminuiu-se em, aproximadamente, 60% o número de contratos 

concedidos do Fies. Entretanto, o número de contratos em utilização ainda cresceu em, 

aproximadamente, 17%, já que, em média, os cursos têm duração entre 4 e 5 anos.  

Para avaliar a efetividade do Fies, utilizou-se dos dados referentes aos custos totais 

(Tabela 1) e aos números de financiamentos em fase de utilização (Tabela 2) do Fies. Na Tabela 

3, tem-se os dados para a análise de custo-efetividade. 
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Tabela 3 – Custo-Efetividade do Fies por ano  
 

Fonte: Resultados da pesquisa a partir de dados do Relatório de Auditoria do TCU, 2016 (Brasil, 2016); 
Diagnóstico Fies de 2017 (Brasil, 2017); e do Relatório de Gestão do Fies de 2017 (Brasil, 2018b). 
 

A Tabela 3 apresenta o custo do Fies por aluno e por ano, entendido como o custo por 

aluno matriculado. Na coluna 5, tem-se o custo por aluno considerando os respectivos valores 

para os anos analisados e, na coluna 6, apresenta-se o custo-efetividade a valores de 2021, ou 

seja, atualizados pelo IPCA até 2021. 

De acordo com o Banco Mundial (2017, p.131), no Brasil, nos anos de “2013 e 2015, 

o custo médio anual por estudante em universidades privadas sem e com fins lucrativos foi de 

aproximadamente R$ 12.600 e R$ 14.850, respectivamente”. Estes valores atualizados para o 

ano de 2021 correspondem a R$7.854,10 e R$10.900,96, concomitantemente. 

Ao se comparar o custo-efetividade do Fies com o custo médio anual por estudante, 

calculado pelo Banco Mundial, para os anos de 2013 e 2015, sem atualizar os valores pelo 

IPCA, percebeu-se que aquele era menor nos dois anos em análise. Isto significa dizer que o 

Fies garantiu o acesso ao ensino superior com menor custo e maior efetividade aos estudantes 

de instituições privadas sem e com fins lucrativos. 

Considerando o valor custo-efetividade atualizado ao IPCA de 2021 (coluna 6), 

verificou-se que até o ano de 2015 o Fies foi mais custo-efetivo, ou seja, a um custo menor, 

proporcionou maior acesso ao ensino superior em instituições privadas sem e com fins 

lucrativos.  

No ano de 2016, o Fies apresentou maior custo-efetividade quando comparado com o 

valor do custo médio anual por estudante calculado pelo Banco Mundial, atualizado pelo IPCA 

de 2021. Isto porque o custo-efetividade anual do Fies foi de R$ 11.519,92 por estudante e o 

custo médio anual por estudante calculado pelo Banco Mundial foi de R$10.900,96.  
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Para o ano de 2017 o custo-efetividade do Fies reduziu, aproximadamente, 12%, o que 

fez com que o programa melhorasse o seu índice de custo-efetividade, ficando próximo do valor 

médio calculado pelo Banco Mundial. 

Destaca-se que, de acordo com o Relatório de Auditoria do TCU, o índice de 

inadimplência do Fies é em torno de 45% e 50% (Brasil, 2016). Como os contratos assinados a 

partir do ano de 2010 entraram na fase de amortização em 2016, ou posteriormente, não há 

nenhuma garantia de que eles alterem o quadro observado até então quanto à inadimplência. 

Pode ser que o índice de inadimplência até aumente, já que as regras para se obter o Fies naquele 

período eram bastante flexíveis. Isto é importante ser mencionado, pois pode influenciar o 

custo-efetividade do Fies, já que quanto maior a inadimplência, maiores os custos totais do 

programa. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo buscou mensurar o custo-efetividade do Fies ao longo dos anos. 

Conforme identificou-se na literatura, este tipo de avaliação econômica é muito comum na área 

da saúde, não sendo no setor de educação. Desta forma, tornou-se um desafio a realização deste 

estudo, visto que a disponibilização de dados do Fies é limitada e insuficiente. 

Os resultados encontrados evidenciaram que o Fies garantiu a prestação do serviço de 

educação superior com menor custo e maior efetividade quando comparado com o custo médio 

anual por estudante, calculado pelo Banco Mundial, em grande parte do período analisado. A 

exceção ocorreu no ano de 2016, podendo ser reflexo do alto índice de inadimplência do 

programa, já que, a contar do segundo semestre de 2015, os contratos concedidos a partir do 

ano de 2010 entraram na fase de amortização. 

Destaca-se que este estudo apresentou algumas limitações, mais especificamente com 

relação aos seus dados, uma vez que se utilizou de informações que constavam em relatórios 

de gestão, de auditoria e de diagnóstico do programa, pois não existe banco de dados disponível 

sobre o Fies. Outras limitações foram que o programa passou por constantes redesenhos, o que 

dificultou a comparação de dados, e o fato de os dados disponibilizados apresentarem 

defasagem de anos. 

Sugere-se que estudos futuros abordem os anos mais recentes, assim como a 

configuração do programa que se iniciou no ano de 2018. Além disso, acredita-se que possam 

ser desenvolvidos trabalhos que analisem o custo-efetividade por região e por Unidades da 
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Federação, além de focarem nas fases do financiamento, como de utilização, carência e 

amortização, caso seja possível a obtenção dos dados. 
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CONCLUSÃO GERAL 

 
A presente tese teve como foco o estudo do principal programa de crédito educativo 

do Governo Federal brasileiro, o Fies, o qual sempre demandou uma quantidade considerável 

de recursos públicos, os quais estão cada vez mais escassos e requerem uma alocação eficiente. 

A partir da definição do objeto de estudo, buscou-se analisar o Fies sob diferentes abordagens 

avaliativas, o que resultou em quatro artigos independentes. 

Constatou-se que as várias reestruturações do Fies, a falta de qualidade do ensino 

ofertado pelas instituições privadas e o custo-efetividade do programa foram aspectos 

recorrentes nas pesquisas científicas desenvolvidas no país sobre o Fies. 

Percebeu-se que as mudanças realizadas nas legislações do Fies buscavam ajustar-se 

às sugestões do corpo técnico e científico do país, sendo as principais relacionadas com a 

focalização e a sustentabilidade financeira. 

Enfatiza-se que o desenho atual do programa, o qual é responsável pela criação da 

modalidade Fies, é o mais consistente com a democratização do acesso ao ensino superior, o 

que espera-se que contribua para a não reprodução da pobreza por meio da ampliação de 

oportunidades educacionais das camadas de menor renda da população. 

A partir dos resultados encontrados, sugere-se, para o aprimoramento do Fies, a fim 

de torná-lo mais eficaz e sustentável, algumas ações, como: o financiamento de instituições 

com bom desempenho no MEC, garantindo assim que os estudantes tenham acesso a uma 

educação de qualidade; a exigência de um mínimo de desempenho acadêmico de seus 

beneficiários para que o financiamento seja mantido, conforme já ocorre no programa Prouni; 

a realização de um mapeamento de cursos que possuem demanda no mercado de trabalho em 

cada região do país, a fim de alinhar as vagas financiadas e as necessidades do mercado para 

que aumente-se as chances de emprego entre os formados beneficiários e, consequentemente, 

diminua-se a inadimplência; e o acompanhamento dos estudantes após a conclusão do curso, a 

fim de apoiá-los com programas de empregabilidade, a partir do desenvolvimento de parcerias 

com empresas e instituições para facilitar a entrada dos beneficiários no mercado de trabalho, 

como programas de estágio e trainee. Desta forma, evidencia-se a necessidade do planejamento 

de políticas públicas integradas à política de crédito estudantil. 

 

Ressalta-se que, mesmo com todos os desafios e reformulações necessárias, o Fies é 

um programa essencial, pois viabiliza a inclusão educacional e aumenta a taxa de escolaridade 
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no ensino superior, reduzindo as desigualdades sociais, já que as instituições de ensino superior 

públicas não conseguem absorver toda a demanda por este nível de ensino.  

Com a finalização deste trabalho, torna-se importante relatar que as principais 

limitações foram a dificuldade de obtenção de dados secundários sobre o Fies e a pandemia da 

Covid-19, que impossibilitou a realização da pesquisa de campo. 

Como os dados estudados foram de antes da pandemia da Covid-19, sugere-se, como 

pesquisa futura sobre o Fies, analisar como a crise sanitária afetou a adesão ao programa, a 

inadimplência e a evasão estudantil. Outras sugestões para pesquisas futuras são: verificar a 

percepção dos atuais beneficiários e dos egressos quanto ao programa (facilidade de acesso, 

transparência e impacto em sua vida) e às instituições de ensino superior privadas; averiguar a 

taxa de emprego entre os egressos, os cursos financiados e as instituições parceiras, a fim de 

subsidiar políticas públicas para apoiar egressos e contribuir para a resolução de problemas 

estruturais do programa; e examinar, nas diferentes regiões do país, se o programa contribuiu 

para o aumento da diversidade racial, étnica e socioeconômica nas instituições privadas. 


